
ATA DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO DA 62ª REUNIÃO DA ASSEMBLEIA 

GERAL DA IGREJA PRESBITERIANA INDEPENDENTE DO BRASIL – 

EXERCÍCIO 2023-2027 

 

DATA/HORA/LOCAL: No dia 30 de julho de 2025, às 16h30, reuniu-se 

ordinariamente nas dependências do Hotel Nacional Inn Jaraguá São Paulo, 

espaço Ataulfo Alves, situado à Rua Martins Fontes, 71, Centro Histórico de São 

Paulo, SP, a Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. 

PRESIDENTE: Rev. Sérgio Gini. SECRETÁRIA: Presbª. Valdirene Márcia 

Rocha Nogueira. VERIFICAÇÃO DE PRESENÇA: SÍNODO BORDA DO 

CAMPO: Presbitério ABC: Revs.: Ednei Gonçalves e Paulo Rogério Malpelli; 

Presbs.: Samuel Barroso e Valdirene Marcia da Rocha Nogueira. Presbitério 

Ipiranga: Revs.: Alessandro Leonardo Rodrigues Silva e Esny Cerene Soares; 

Presbs.: Alexandre Cano e Jair Ghenov. Presbitério Litoral Paulista: Revs.: 

Carlos Roberto Pereira da Silva e Homero Fernando Diaz; Presbs.: Jeferson 

Barbosa Borges e Marinês Montoza Luziano dos Santos. SÍNODO BRASIL 

CENTRAL: Presbitério Brasil Central: Revs.: Francys Resstel Del Hoyo e 

Leosmar Ferreira de Araújo; Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira. Presbitério 

Distrito Federal: Revs.: Ézio Martins de Lima e Jean Carlos da Silva; Presbs.: 

Iracilda Rodrigues de Souza e Marcos Aurélio Alves Jorge. Presbitério 

Luziânia: Revs.: Jorge Sebastian Tomas e Paulo Roberto Roriz Meireles. 

Presbitério Mato Grosso: Revs.: Daniel Brígido de Souza Dutra e José Drailton 

da Silva; Presbs.: Domício Oliveira Santos e Sara Canuto Pereira. Presbitério 

Rondônia: Presb. Eduardo Mutsuo Tomiyoshi. SÍNODO CENTRO-OESTE 

PARANAENSE: Presbitério Arapongas: Revs.: Paulo Rodrigues Martins 

Júnior e Robson Gusson Mercúrio; Presbs.: Marcos Aurélio da Silva e Victor Luiz 

de Souza Jorge. Presbitério de Maringá: Revs.: Diones Cesar Braz e Sérgio 

Gini; Presbs.: Márcio Roberto Preti Luiz e Yuri Marcos dos Santos Silva. 

Presbitério Oeste do Paraná: Revs.: Jango Magno Fernandes Miranda e Pablo 

Freitas Bittencourt; Presbs.: Dejair Palma e Roney Márcio Pessoa. SÍNODO 

MERIDIONAL: Presbitério Dos Campos Gerais: Revs.: Raul Lucena Caixeta 

e Rodrigo Mieli Parede; Presb. Sérgio Kazuyuki Kariya. Presbitério Grande 

Florianópolis: Revs.: Flávio Zechetti e Lincoln Brasil Alves da Silva; Presb. 

Alexandre Rios Martins. Presbitério Sul do Paraná: Revs.: Jean Carlos Selleti 



e Priscila Rocha Madeira Kume; Presbs.: Luiz Carlos Morosini e Rogério Bueno 

da Silva. SÍNODO MINAS GERAIS: Presbitério São Paulo-Minas: Revs.: 

Galdino Acássio Gomes da Silva e Sérgio Ferreira de Lima; Presbs.: Euclides 

Sarro Junior e Maurílio Clovis dos Santos. Presbitério Sudoeste de Minas: 

Revs.: Carlos Alberto Ferreira; Presb. William Oliveira do Lago. Presbitério Sul 

de Minas: Revs.: Carlos Eduardo Vilas Boas dos Santos e Jonathan Domingues 

de Souza; Presb. Marcos Eduardo Salles Dias. SÍNODO OCIDENTAL: 

Presbitério Campinas: Revs.: Sidney Luiz Dias da Costa e Wellington Barboza 

Camargo; Presbs.: Cairo Wermison de Paula e Luiz Ribeiro da Silva. Presbitério 

Noroeste Paulista: Revs.: Marcos Gonçalves Marinho e Cléber Carvalho 

Coelho. Presbitério Oeste: Revs.: Alex Sandro dos Santos e Luciano Proença 

Lopes; Presb. Celso Antônio Luiz. Presbitério Rio Preto: Revs.: Carlos André 

Medeiros Lamin e Eduardo Henrique Chagas; Presb. Tiago de Tarso Mazza. 

SÍNODO OESTE PAULISTA - REV. AZOR ETZ RODRIGUES: Presbitério 

Assis: Revs.: Jonatas de Souza e Tiago Alves Cintra Damião; Presbs.: Sigmar 

Alves Barbosa e Roberlley Savalio da Silva. Presbitério Centro Oeste Paulista: 

Revs.: Claudecir da Silva e José Wellington Coelho Bezerra; Presbs.: Edvander 

Santos Esteves e Felícia Forte Sobrinha. Presbitério Presidente Prudente: 

Revs.: Juliano Sanches Lopes e Luís César Alves Espinhosa; Presbs.: 

Alessandro Garcia Brito e Jadilson Zanetti.  SÍNODO OSASCO: Presbitério 

Carapicuíba: Rev. Carlos Eduardo Araújo e Presb. Jair da Silva. Presbitério 

Novo Osasco: Presbs.: Roberto Nunes da Rocha e Sônia Regina Ferri. 

Presbitério Osasco: Revs.: Givanildo Bernardo dos Santos e Tatiana Brandino 

de Souza Costa; Presbs.: Clemilda da Silva e Moisés Pereira Barbosa. SÍNODO 

PANTANAL: Presbitério Campo Grande: Revs.: Moacir Francelino da Silva e 

Vagner Rodrigues Morais; Presbs.: Walter Ferreira de Oliveira Filho e Lucas de 

Freitas Burgato. Presbitério Conesul: Rev. Tiago Paulo dos Santos Silva. 

Presbitério Mato Grosso do Sul: Revs.: Edson Augusto Rios e Erivan Vieira de 

Araújo; Presbs.: Vagner da Silva Mota e Clineide Rodrigeus Araújo. Presbitério 

Vale do Rio Aporé: Revs.: Gilbean Francis Aguiar Ferraz e Marcos Kopeska 

Paraizo; Presb. Ilário Albrecht. SÍNODO REV. JONAN JOAQUIM DA CRUZ: 

Presbitério Bahia: Rev. Nenrod Douglas de Oliveira Santos. Presbitério 

Sergipe: Rev. Wesley Santos e Presb. Edmilson dos Santos Leite. Presbitério 

Sul da Bahia: Presb. Boaz Rios da Silva. SÍNODO REV. JONAS DIAS 



MARTINS: Presbitério Londrina: Revs.: Ricardo Bomfim Bruder e Rodolfo 

Garcia Montosa; Presbs.: Odilon Alexandre Silveira Marques Pereira e Sônia 

Regina Machado dos Santos. Presbitério Norte do Paraná: Revs.: Alessandro 

Acácio Anastácio e Sérgio Roberto Perine; Presbs.: Daniel Marçal Nogueira 

Nass e Eder Luz Ventura da Silva. Presbitério Paranaense: Revs.: Davi Diniz 

Andrade e Rômio da Silva Cardoso; Presbs.: Fernanda Amaral Diniz Andrade e 

William Fernando Aureliano. SÍNODO REV. MANOEL MACHADO: Presbitério 

Nordeste: Revs.: Kleber Nobre Queiroz e João Batista Amaral de Oliveira. 

Presbitério Pernambuco: Revs.: Célio Roberto de Araújo e Frankes Rodrigo de 

Souza. Presbitério Vale Sertão: Rev. Max Kennedy Costa Souza. SÍNODO 

RIO-SÃO PAULO: Presbitério Rev. Silvânio Silas: Rev. Cléber Coimbra Filho 

e Presb. Murilo Elias de Faria. Presbitério Rio-Sul: Revs.: Donizete dos Santos 

Cavalheiro e Marcos Paulo de Oliveira; Presbs.: Antônio Jorge Ribeiro e Eliezer 

da Silva Ernesto. Presbitério Vale do Paraíba: Revs.: Ernesto Aparecido Sossai 

e Natanael da Mata Costa; Presbs.: Valdir do Espírito Santo e Zilmar das Chagas 

Silva. SÍNODO SÃO PAULO: Presbitério Bandeirante: Revs. Luiz Eduardo 

Alves de Moura e Presb. Wilson Ribeiro da Cruz. Presbitério Freguesia: Revs.: 

Paulo Henrique Silva Costa e Sandro de Oliveira Sanches Baena; Presbs.: Darli 

Alves de Souza e Moacir Benvindo de Carvalho. Presbitério Leste Paulistano: 

Revs.: Marcos Nunes da Silva e Ricardo José Bento; Presbs.: João Batista 

Navarro e Romilda de Oliveira Vasconcelos. Presbitério Novo Leste 

Paulistano: Revs.: Nerinaldo Cirilo dos Santos e Otoniel Marinho de Oliveira 

Júnior; Presbs.: Ezequiel Almeida Bartolomeu e Paulo Francisco de Souza. 

Presbitério Piratininga: Revs. Jorge Manuel Ferreira Castro; Presbs. Marcelo 

Jacintho Lopes e William Ramos. Presbitério Rio de Janeiro: Revs.: Erivan 

Magno de Oliveira Fonseca Junior e Rogério de Santana; Presbs.: Jezer Barbosa 

e Lacir Cardoso. Presbitério São Paulo: Revs.: Guilherme Matheus Damasceno 

e Reginaldo Von Zuben; Presbs.: Ítalo Francisco Curcio e Juraci José de Souza 

Júnior. SÍNODO SETENTRIONAL: Presbitério Amazonas: Rev. José 

Amazonas Cavalcante Filho e José Andreze Nunes da Silva; Presb. Alcemir Brito 

Martins. Presbitério Ceará: Revs.: Flávio Ferreira Façanha e Maria Cristina 

Moro Glória. Presbitério Leste do Ceará: Revs.: Lenilson Marques Coelho e 

Mardonio de Sousa Pereira; Presb. Francisco José de Souza. Presbitério Norte: 

Rev. Neilton Diniz Silva e Presb. Américo Lobo Freitas. SÍNODO SUDOESTE 



PAULISTA: Presbitério Botucatu: Revs.: João Luiz Furtado e Clayton Leal da 

Silva; Presbs.: Jairo Pedroso e Adriana Camargo de Oliveira. Presbitério 

Catarinense: Rev. Thiago Carneiro Ienz e Presb. Rogério Edson Kruger. 

Presbitério Central Paulista: Revs.: Ricardo Teixeira e Davi Francisco Ribeiro 

Therezan; Presbs: Amilton Telles de Souza e Flávio Navarro. Presbitério 

Marília: Revs.: Edvaldo Moreira Alves Júnior e Juliano Pereira Freire; Presbs.: 

Sérgio Peixoto Vilella e Fábio Molina Bex. Presbitério Ourinhos: Revs.: Marcos 

Gomes e João Luiz Botelho Andrade Júnior. SÍNODO SUL DE SÃO PAULO: 

Presbitério Itupararanga: Revs. João Miranda Cafazzo e Joselito da Silva Filho; 

Presbs.: Milton Rodrigues Machado e Irene Valério Campos. Presbitério 

Sorocaba: Revs.: Jonath David Nascimento e Fernando de Souza Lyra; Presbs.: 

Alice Silveira Fraga e Acir Vaz de Brito. Presbitério Sul de São Paulo: Revs.: 

Leandro Mazzini e Cléber Diniz Torres; Presbs.: Esdras Rômulo Baltazar de 

Souza e Wilson José dos Santos. AUSENTES: Nenhum. DEMAIS 

PRESENÇAS: Rev. John Terech, Diretor Executivo para Operações da ECO – 

A Covenant Order of Evangelical Presbyterians; Rev. Brian Dales Stewart, ECO; 

Rev. José Carlos Pezini, ECO e membro fraterno no Presbitério Campinas; 

Presb. David Manuel Palminha Valente, Presidente do Conselho da Igreja 

Evangélica Lisbonense - IEL; Rev. Alan Daniel Litwin, ministro do Presbitério 

Ipiranga cedido para a IEL; Rev. Cassiano Batista da Luz, Diretor Executivo da 

Aliança Evangélica Brasileira – AEB; Presb. Dalkarlos Aparecido Franco dos 

Santos, Presidente da Agência de Comunicação “Vida e Caminho”; Presb. Heitor 

Pires Barbosa Júnior, Presidente da Fundação Eduardo Calos Pereira – FECP; 

Rev. Victor Manuel Pereira da Silva Alves Correia, FECP; Rev. Rubens Renato 

Pereira, Executivo da Associação Bethel; Reva. Jaqueline Regina Paes Ribeiro, 

Ministra da Missão; Reva. Ieda Cristina Dias de Souza Rebouças, Secretária de 

Diaconia; Rev. Márcio Marques, Secretário de Ação Pastoral; Rev. Silas Barbosa 

Dias, Secretário de Educação Teológica e Educação Continuada; Rev. Marcos 

Camilo Santa, Secretário de Educação Cristã; Rev. João Carlos de Oliveira 

Batista, Secretário de Evangelização; Rev. Tiago Nogueira de Souza, Secretário 

de Revitalização; Reva. Tabta Rosa de Oliveira, Coordenadora Nacional de 

Crianças; Rev. Mário Ademar Fava, Secretário de Educação Básica; Rev. 

Rodrigo Caetano Kirstein, Secretário de Transparência; Rev. José Ilson 

Venâncio, Ouvidor; Edgard José Carbonell Menezes, do Movimento Nacional de 



Oração – MNO; Rev. Rui de Araújo Lobo, MNO; Presb. Moisés Barboza, 

Administrador Geral; Rev. Roberto Viani, Secretário Executivo do Sínodo São 

Paulo. “QUORUM”: Havendo “quórum”, com a presença de 108 ministros e de 

86 presbíteros, totalizando 194 delegados e com a representação total dos 

sínodos, o presidente declarou aberta a 62ª Reunião da Assembleia Geral da 

Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, do Exercício 2023-2027. CULTO. A 

reunião tem início com o culto público com a seguinte liturgia: ADORAÇÃO - 

Prelúdio: “A tua presença” (Vitor Quevedo); Saudação, Convite à adoração 

(Salmo 84.1-4, 10; Salmo 27.4, 8-9); Oração de Adoração; Cânticos 

Congregacionais – “Vem, esta é a hora da adoração (Brian Doerksen; Versão: 

Vineyard), “Ele é exaltado (Twila Paris; Versão: Adhemar de Campos), Bondade 

de Deus (Ed Cash/ Jason Ingram/ Jenn Johson/ Bem Fielding; Versão: Isaías 

Saad); EDIFICAÇÃO - Oração por iluminação; Proclamação da Palavra: Rev. 

John Terech (Diretor Executivo para Operações da ECO); Hino: “Ao pé da cruz” 

(Hinário Novo Cântico, 107); ENVIO - Hino Oficial da IPI do Brasil: “O Pendão 

Real” (CTP, 412); Bênção Apostólica; Poslúdio: “Vivemos pela graça” (Vitor 

Quevedo). NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE EXERCÍCIOS DEVOCIONAIS. É 

nomeada a Comissão de exercícios devocionais composta por Rev. Vagner 

Rodrigues Morais, relator e os irmãos: Rev. Eduardo Henrique Chagas, Rev. 

Gilbean Francis Aguiar Ferraz e Rev. Juliano Pereira Freire. RELATÓRIO 

COMISSÃO DE EXERCÍCIOS DEVOCIONAIS. É aprovado o seguinte relatório: 

A Comissão de Exercícios Devocionais nomeada para a 62ª Assembleia Geral 

da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, apresenta o seguinte parecer 

para ser apreciado em plenário: Para o Culto de Abertura, no dia 30/07, às 

16h00, foi convidado o cantor e compositor Vitor Quevedo para a direção dos 

cânticos. Para ministrar a Palavra, foi convidado o Rev. John Terech (Diretor 

Executivo para Operações da ECO – A Covenant Order of Evangelical 

Presbyterians). Para as Devocionais, foi convidado o cantor e compositor Marco 

Antônio Oliveira para dirigir a parte musical e os seguintes pastores para a 

ministração da Palavra: no dia 31/07, o Rev. José Drailton da Silva (Presbitério 

Mato Grosso); no dia 01/08, a Revª. Tatiana Brandino de Souza Costa 

(Presbitério Osasco); e no dia 02/08, o Rev. Rodolfo Garcia Montosa (Presbitério 

Londrina). Para o Culto do dia 31/07, às 20h00, em comemoração aos 122 anos 

da IPI do Brasil, foi convidado para a parte musical o pastor, cantor e compositor 



Asaph Borba. Teremos também a participação do organista Márcio Arruda, do 

regente Fernando Atique e do Coral Maestro João Wilson Faustini. Para a 

ministração da Palavra, foi convidado o Rev. Sérgio Gini, presidente da AG da 

IPI do Brasil. O Culto de Abertura e as Devocionais ocorrerão no auditório do 

Hotel Nacional Inn Jaraguá, enquanto o Culto do dia 31/07 ocorrerá no Templo 

da Catedral Evangélica de São Paulo. HORÁRIO REGIMENTAL. É aprovado o 

seguinte horário regimental: Dia 30 de julho: das 19h30 às 22h plenária; Dia 31 

de julho: 7h45 - exercícios devocionais, 8h30 – plenária, 12h – almoço, 14h – 

plenária, 18h – jantar, 20h - sessão solene 122 anos. Dia 1º de agosto: 7h45 - 

exercícios devocionais, 8h30 – plenária, 12h – almoço, 14h – plenária, 18h – 

jantar, das 20h às 22h – plenária; Dia 2 de agosto: 7h45 - exercícios devocionais; 

8h30 – plenária, 11h30 check-out do hotel, 12h – almoço. HOMENAGEM. A 

Assembleia Geral homenageia o Rev. José Carlos Pezini pelo seu trabalho 

prestados à IPI do Brasil junto aos organismos internacionais e ao Rev. John 

Terech por seu trabalho na parceria entre IPI do Brasil e ECO. 

ENCERRAMENTO: A sessão foi encerrada às 18h com o término do culto. Para 

constar, eu, Presbª. Valdirene Márcia Rocha Nogueira, 1o secretária lavrei a 

presente ata que também vai assinada pelos demais membros da Diretoria. 

  



ATA DA PRIMEIRA SESSÃO DA 62ª REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

DA IGREJA PRESBITERIANA INDEPENDENTE DO BRASIL – EXERCÍCIO 

2023-2027 

 

DATA/HORA/LOCAL: No dia 30 de julho de 2025, às 20h, reuniu-se 

ordinariamente nas dependências do Hotel Nacional Inn Jaraguá São Paulo, 

espaço Ataulfo Alves, situado à Rua Martins Fontes, 71, Centro Histórico de São 

Paulo, SP, a Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. 

PRESIDENTE: Rev. Sérgio Gini. SECRETÁRIA: Presbª. Valdirene Márcia 

Rocha Nogueira. VERIFICAÇÃO DE PRESENÇA: SÍNODO BORDA DO 

CAMPO: Presbitério ABC: Revs.: Ednei Gonçalves e Paulo Rogério Malpelli; 

Presbs.: Samuel Barroso e Valdirene Marcia da Rocha Nogueira. Presbitério 

Ipiranga: Revs.: Alessandro Leonardo Rodrigues Silva e Esny Cerene Soares; 

Presbs.: Alexandre Cano e Jair Ghenov. Presbitério Litoral Paulista: Revs.: 

Carlos Roberto Pereira da Silva e Homero Fernando Diaz; Presbs.: Jeferson 

Barbosa Borges e Marinês Montosa Luziano dos Santos. SÍNODO BRASIL 

CENTRAL: Presbitério Brasil Central: Revs.: Francys Resstel Del Hoyo e 

Leosmar Ferreira de Araújo; Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira. Presbitério 

Distrito Federal: Revs.: Ézio Martins de Lima e Jean Carlos da Silva; Presbs.: 

Iracilda Rodrigues de Souza e Marcos Aurélio Alves Jorge. Presbitério 

Luziânia: Revs.: Jorge Sebastian Tomas e Paulo Roberto Roriz Meireles. 

Presbitério Mato Grosso: Revs.: Daniel Brígido de Souza Dutra e José Drailton 

da Silva; Presbs.: Domício Oliveira Santos e Sara Canuto Pereira. Presbitério 

Rondônia: Presb. Eduardo Mutsuo Tomiyoshi. SÍNODO CENTRO-OESTE 

PARANAENSE: Presbitério Arapongas: Revs.: Paulo Rodrigues Martins 

Júnior e Robson Gusson Mercúrio; Presbs.: Marcos Aurélio da Silva e Victor Luiz 

de Souza Jorge. Presbitério de Maringá: Revs.: Diones Cesar Braz e Sérgio 

Gini; Presbs.: Márcio Roberto Preti Luiz e Yuri Marcos dos Santos Silva. 

Presbitério Oeste do Paraná: Revs.: Jango Magno Fernandes Miranda e Pablo 

Freitas Bittencourt; Presbs.: Dejair Palma e Roney Márcio Pessoa. SÍNODO 

MERIDIONAL: Presbitério Dos Campos Gerais: Revs.: Raul Lucena Caixeta 

e Rodrigo Mieli Parede; Presb. Sérgio Kazuyuki Kariya. Presbitério Grande 

Florianópolis: Revs.: Flávio Zechetti e Lincoln Brasil Alves da Silva; Presb. 

Alexandre Rios Martins. Presbitério Sul do Paraná: Revs.: Jean Carlos Selleti 



e Priscila Rocha Madeira Kume; Presbs.: Luiz Carlos Morosini e Rogério Bueno 

da Silva. SÍNODO MINAS GERAIS: Presbitério São Paulo-Minas: Revs.: 

Galdino Acassio Gomes da Silva e Sérgio Ferreira de Lima; Presbs.: Euclides 

Sarro Junior e Maurílio Clovis dos Santos. Presbitério Sudoeste de Minas: 

Revs.: Albert Denis Luna Lomeu e Carlos Alberto Ferreira; Presb. William 

Oliveira do Lago. Presbitério Sul de Minas: Revs.: Carlos Eduardo Vilas Boas 

dos Santos e Jonathan Domingues de Souza; Presbs.: Elder Júlio Coelho e 

Marcos Eduardo Salles Dias. SÍNODO OCIDENTAL: Presbitério Campinas: 

Revs.: Sidney Luiz Dias da Costa e Wellington Barboza Camargo; Presbs.: Cairo 

Wermison de Paula e Luiz Ribeiro da Silva. Presbitério Noroeste Paulista: 

Revs.: Marcos Gonçalves Marinho e Cléber Carvalho Coelho. Presbitério 

Oeste: Revs.: Alex Sandro dos Santos e Luciano Proença Lopes; Presb. Celso 

Antônio Luiz. Presbitério Rio Preto: Revs.: Carlos André Medeiros Lamin e 

Eduardo Henrique Chagas; Presb. Tiago de Tarso Mazza. SÍNODO OESTE 

PAULISTA - REV. AZOR ETZ RODRIGUES: Presbitério Assis: Revs.: Jonatas 

de Souza e Tiago Alves Cintra Damião; Presbs.: Sigmar Alves Barbosa e 

Roberlley Savalio da Silva. Presbitério Centro Oeste Paulista: Revs.: Claudecir 

da Silva e José Wellington Coelho Bezerra; Presbs.: Edvander Santos Esteves 

e Felícia Forte Sobrinha. Presbitério Presidente Prudente: Revs.: Juliano 

Sanches Lopes e Luís César Alves Espinhosa; Presbs.: Alessandro Garcia Brito 

e Jadilson Zanetti. SÍNODO OSASCO: Presbitério Carapicuíba: Revs.: Carlos 

Eduardo Araújo e Presb. Jair da Silva. Presbitério Novo Osasco: Presbs.: 

Roberto Nunes da Rocha e Sônia Regina Ferri. Presbitério Osasco: Revs.: 

Givanildo Bernardo dos Santos e Tatiana Brandino de Souza Costa; Presbs.: 

Clemilda da Silva e Moisés Pereira Barbosa. SÍNODO PANTANAL: Presbitério 

Campo Grande: Revs.: Moacir Francelino da Silva e Vagner Rodrigues Morais; 

Presbs.: Walter Ferreira de Oliveira Filho e Lucas de Freitas Burgato. Presbitério 

Conesul: Rev. Tiago Paulo dos Santos Silva. Presbitério Mato Grosso do Sul: 

Revs.: Edson Augusto Rios e Erivan Vieira de Araújo; Presbs.: Vagner da Silva 

Mota e Clineide Rodrigeus Araújo. Presbitério Vale do Rio Aporé: Rev. Gilbean 

Francis Aguiar Ferraz e Marcos Kopeska Paraizo; Presb. Ilário Albrecht. 

SÍNODO REV. JONAN JOAQUIM DA CRUZ: Presbitério Bahia: Rev. Nenrod 

Douglas de Oliveira Santos. Presbitério Sergipe: Rev. Wesley Santos e Presb. 

Edmilson dos Santos Leite. Presbitério Sul da Bahia: Presb. Boaz Rios da 



Silva. SÍNODO REV. JONAS DIAS MARTINS: Presbitério Londrina: Revs.: 

Ricardo Bomfim Bruder e Rodolfo Garcia Montosa; Presbs.: Odilon Alexandre 

Silveira Marques Pereira e Sônia Regina Machado dos Santos. Presbitério 

Norte do Paraná: Revs.: Alessandro Acácio Anastácio e Sérgio Roberto Perine; 

Presbs.: Daniel Marçal Nogueira Nass e Eder Luz Ventura da Silva. Presbitério 

Paranaense: Revs.: Davi Diniz Andrade e Rômio da Silva Cardoso; Presbs.: 

Fernanda Amaral Diniz Andrade e William Fernando Aureliano. SÍNODO REV. 

MANOEL MACHADO: Presbitério Nordeste: Revs.: Kleber Nobre Queiroz e 

João Batista Amaral de Oliveira. Presbitério Pernambuco: Revs.: Célio Roberto 

de Araújo e Frankes Rodrigo de Souza. Presbitério Vale Sertão: Rev. Max 

Kennedy Costa Souza. SÍNODO RIO-SÃO PAULO: Presbitério Rev. Silvânio 

Silas: Rev. Cléber Coimbra Filho e Presb. Murilo Elias de Faria. Presbitério Rio-

Sul: Revs.: Donizete dos Santos Cavalheiro e Marcos Paulo de Oliveira; Presbs.: 

Antônio Jorge Ribeiro e Eliezer da Silva Ernesto. Presbitério Vale do Paraíba: 

Revs.: Ernesto Aparecido Sossai e Natanael da Mata Costa; Presbs.: Valdir do 

Espírito Santo e Zilmar das Chagas Silva. SÍNODO SÃO PAULO: Presbitério 

Bandeirante: Revs.: Luiz Eduardo Alves de Moura e Shirley Maria dos Santos 

Proença; Presb. Wilson Ribeiro da Cruz. Presbitério Freguesia: Revs.: Paulo 

Henrique Silva Costa e Sandro de Oliveira Sanches Baena; Presbs.: Darli Alves 

de Souza e Moacir Benvindo de Carvalho. Presbitério Leste Paulistano: Revs.: 

Marcos Nunes da Silva e Ricardo José Bento; Presbs.: João Batista Navarro e 

Romilda de Oliveira Vasconcelos. Presbitério Novo Leste Paulistano: Revs.: 

Nerinaldo Cirilo dos Santos e Otoniel Marinho de Oliveira Júnior; Presbs.: 

Ezequiel Almeida Bartolomeu e Paulo Francisco de Souza. Presbitério 

Piratininga: Revs.: Jorge Manuel Ferreira Castro; Presbs. Marcelo Jacintho 

Lopes e William Ramos. Presbitério Rio de Janeiro: Revs.: Erivan Magno de 

Oliveira Fonseca Junior e Rogério de Santana; Presbs.: Jezer Barbosa e Lacir 

Cardoso. Presbitério São Paulo: Revs.: Guilherme Matheus Damasceno e 

Reginaldo Von Zuben; Presbs.: Ítalo Francisco Curcio e Juraci José de Souza 

Júnior. SÍNODO SETENTRIONAL: Presbitério Amazonas: Rev. José 

Amazonas Cavalcante Filho e José Andreze Nunes da Silva; Presb. Alcemir Brito 

Martins. Presbitério Ceará: Revs.: Flávio Ferreira Façanha e Maria Cristina 

Moro Glória. Presbitério Leste do Ceará: Revs.: Lenilson Marques Coelho e 

Mardonio de Sousa Pereira; Presb. Francisco José de Souza. Presbitério Norte: 



Rev. Neilton Diniz Silva e Presb. Américo Lobo Freitas. SÍNODO SUDOESTE 

PAULISTA: Presbitério Botucatu: Revs.: João Luiz Furtado e Clayton Leal da 

Silva; Presbs.: Jairo Pedroso e Adriana Camargo de Oliveira. Presbitério 

Catarinense: Rev. Thiago Carneiro Ienz e Presb. Rogério Edson Kruger. 

Presbitério Central Paulista: Revs.: Ricardo Teixeira e Davi Francisco Ribeiro 

Therezan; Presbs:. Amilton Telles de Souza e Flávio Navarro. Presbitério 

Marília: Revs.: Edvaldo Moreira Alves Júnior e Juliano Pereira Freire; Presbs.: 

Sérgio Peixoto Vilella e Fábio Molina Bex. Presbitério Ourinhos: Revs.: Marcos 

Gomes e João Luiz Botelho Andrade Júnior; Presb. Felipe Bertem Chagas. 

SÍNODO SUL DE SÃO PAULO: Presbitério Itupararanga: Revs. João Miranda 

Cafazzo e Joselito da Silva Filho; Presbs.: Milton Rodrigues Machado e Irene 

Valério Campos. Presbitério Sorocaba: Revs.: Jonath David Nascimento e 

Fernando de Souza Lyra; Presbs.: Alice Silveira Fraga e Acir Vaz de Brito. 

Presbitério Sul de São Paulo: Revs.: Leandro Mazzini e Cléber Diniz Torres; 

Presbs.: Esdras Rômulo Baltazar de Souza e Wilson José dos Santos. 

AUSENTES: Nenhum. DEMAIS PRESENÇAS: Rev. John Terech, Diretor 

Executivo para Operações da ECO – A Covenant Order of Evangelical 

Presbyterians; Rev. Brian Dales Stewart, ECO; Rev. José Carlos Pezini, ECO e 

membro fraterno no Presbitério Campinas; Presb. David Manuel Palminha 

Valente, Presidente do Conselho da Igreja Evangélica Lisbonense - IEL; Rev. 

Alan Daniel Litwin, ministro do Presbitério Ipiranga cedido para a IEL; Rev. 

Cassiano Batista da Luz, Diretor Executivo da Aliança Evangélica Brasileira – 

AEB; Presb. Dalkarlos Aparecido Franco dos Santos, Presidente da Agência de 

Comunicação “Vida e Caminho”; Presb. Heitor Pires Barbosa Júnior, Presidente 

da Fundação Eduardo Calos Pereira – FECP; Rev. Victor Manuel Pereira da 

Silva Alves Correia, FECP; Rev. Rubens Renato Pereira, Executivo da 

Associação Bethel; Reva. Jaqueline Regina Paes Ribeiro, Ministra da Missão; 

Reva. Ieda Cristina Dias de Souza Rebouças, Secretária de Diaconia; Rev. 

Márcio Marques, Secretário de Ação Pastoral; Rev. Silas Barbosa Dias, 

Secretário de Educação Teológica e Educação Continuada; Rev. Marcos Camilo 

Santa, Secretário de Educação Cristã; Rev. João Carlos de Oliveira Batista, 

Secretário de Evangelização; Rev. Tiago Nogueira de Souza, Secretário de 

Revitalização; Reva. Tabta Rosa de Oliveira, Coordenadora Nacional de 

Crianças; Rev. Mário Ademar Fava, Secretário de Educação Básica; Rev. 



Rodrigo Caetano Kirstein, Secretário de Transparência; Rev. José Ilson 

Venâncio, Ouvidor; Edgard José Carbonell Menezes, do Movimento Nacional de 

Oração – MNO; Rev. Rui de Araújo Lobo, MNO; Presb. Moisés Barboza, 

Administrador Geral; Rev. Roberto Viani, Secretário Executivo do Sínodo São 

Paulo. “QUORUM”: Havendo “quórum”, com a presença de 111 ministros e de 

89 presbíteros, totalizando 200 delegados e com a representação total dos 

sínodos, o presidente declarou aberta a 1ª sessão da 62ª Reunião da Assembleia 

Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, do Exercício 2023-2027. 

DEVOCIONAL: A reunião tem início com uma devocional constando de: oração 

feita pelo Rev. Paulo Roriz Meireles e cânticos congregacionais dirigidos pelo 

missionário Marcos Antônio de Oliveira. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA. É 

aprovado a prorrogação da leitura e aprovação da ata de instalação para a 

próxima sessão. ENTRADA DE DOCUMENTOS: Doc. 01/62-AG. Sínodo das 

Minas Geras – Recurso do Presbitério Sudoeste de Minas contra decisão do 

Sínodo; Doc. 02/62-AG. Sínodo Rev. Jonas Dias Martins – Proposta de 

extinção dos sínodos; Doc. 03/62-AG. Sínodo Meridional – Proposta de 

extinção dos sínodos; Doc. 04/62-AG. Sínodo Ocidental – Proposta de extinção 

dos sínodos e outras providências decorrentes; Doc. 05/62-AG. Sínodo Centro-

Oeste Paranaense – Proposta de extinção dos sínodos e outras providências 

decorrentes; Doc. 06/62-AGF. Sínodo Sul de São Paulo – Proposta de extinção 

dos sínodos; Doc. 07/62-AG. Sínodo Rev. Jonan Joaquim Cruz – Propostas 

de alteração na representação presbiterial na AG e participação na modalidade 

on-line; Doc. 08/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense – Proposta de 

alteração da representação presbiterial na AG no caso da presidência da 

Assembleia Geral; Doc. 09/62-AG. Sínodo Ocidental – Proposta de alteração 

do período de realização da Assembleia Geral para quatro anos; Doc. 10/62-AG. 

Sínodo Ocidental – Proposta de alteração no Código Eleitoral para eleição da 

Diretoria da AG; Doc. 11/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense - Proposta 

de alteração no Código Eleitoral para eleição da Diretoria da AG; Doc. 12/62-

AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense – Proposta de alteração no Art. 38 da 

Lei Complementar elucidando a disponibilidade ativa dos ministros; Doc. 13/62-

AG. Sínodo das Minas Gerais – Propostas de alteração nos mandatos das 

diretorias dos concílios inferiores a AG; Doc. 14/62-AG. Sínodo Sudoeste 

Paulista – Proposta de alteração no mandato do Conselho da igreja local, do 



MASD e outros departamentos; Doc. 15/62-AG. Sínodo Sudoeste Paulista – 

Proposta para eleição do Secretário de Transparência e Ouvidoria e definição de 

mandato; Doc. 16/62-AG. Comex/AG - Proposta do Sínodo Rev. Jonas Dias 

Martins para alteração no Manual do Candidato. Doc. 17/62-AG. Comex/AG – 

Questionamento do Sínodo Centro-Oeste Paranaense sobre a qualidade do 

ensino EaD da Fatipi; Doc. 18/62-AG. Comex/AG - Proposta do Sínodo Rev. 

Jonas Dias Martins para alteração na decisão da AG de 2022 sobre o Encontro 

com Deus; Doc. 19/62-AG. Sínodo Meridional – Consulta sobre cumprimento 

do período de Licenciatura; Doc. 20/62-AG. Sínodo Meridional – Proposta de 

alteração no Programa de Educação Continuada de Ministros; Doc. 21/62-AG. 

Sínodo Ocidental – Proposta de alteração no Programa de Educação 

Continuada de Ministros; Doc. 22/62-AG. Sínodo Sudoeste Paulista – 

Propostas de alterações no texto aprovado pela AG/2023 sobre o Programa de 

Saúde Psicológica dos Ministros; Doc. 23/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense - Proposta para de revisão e adequação das Normas de Elaboração 

de Atas para o formato digital; Doc. 24/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense - Proposta de padronização da nomenclatura “Direx” nos 

documentos dos Presbitérios e Sínodos; Doc. 25/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense - Proposta de alteração no Art. 23 do Regimento Interno da AG, 

sobre paridade entre ministros e presbíteros nas comissões de trabalho; Doc. 

26/62-AG. Sínodo Sudoeste Paulista - Proposta de adequações para o 

cumprimento de exigências da LGPD; Doc. 27/62-AG. Comex/AG - Proposta do 

Código de Conduta em LGPD para implantação nacional e outros 

encaminhamentos; Doc. 28/62-AG. Sínodo das Minas Gerais – Consulta para 

esclarecimento sobre a incidência do percentual recolhido como pecúlio 

ministerial; Doc. 29/62-AG. Sínodo Brasil Central - Pedido de revisão da 

situação ministerial do Rev. Enock Coelho de Assis, em face de estar ligado ao 

Presbitério do Pacífico da PcUSA; Doc. 30/62-AG. Sínodo Setentrional - 

Proposta de atualização da posição da IPIB sobre divórcio e novo casamento de 

ministros e ministras; Doc. 31/62-AG. Sínodo Ocidental – Consulta sobre a 

posição doutrinária da IPIB sobre a doutrina da inerrância e infalibilidade das 

Escrituras Sagradas; Doc. 32/62-AG. Comex/AG – Pedido do Sínodo Pantanal 

para que a IPIB estabeleça um normativo acerca de ministros despojados por 

disciplina que continuam a ministrar em igrejas da denominação; Doc. 33/62-



AG. Sínodo das Minas Gerais - Manifesto de repúdio sobre artigo publicado no 

jornal Folha de São Paulo em 17/04/2025 de autoria de professor da Fatipi e 

propostas decorrentes; Doc. 34/62-AG. Sínodo Rev. Jonas Dias Martins – 

Posição sobre artigos publicados no jornal Folha de São Paulo e propostas 

decorrentes; Doc. 35/62-AG. Comex/AG – Manifesto do Sínodo Pantanal em 

defesa da fé e unidade da IPIB em face do artigo publicado no jornal Folha de 

São Paulo e propostas decorrentes; Doc. 36/62-AG. Sínodo Rev. Jonas Dias 

Martins – Consultas sobre direitos e deveres dos ministros da IPIB ao escrever 

artigo de opinião como pastores da IPIB e professores da Fatipi; Doc. 37/62-AG. 

Comex/AG – Pedido de explicações do Sínodo Ocidental à Fundação Eduardo 

Carlos Pereira sobre a demissão de professor da Fatipi por causa de artigo de 

opinião e propostas decorrentes; Doc. 38/62-AG. Sínodo Brasil Central - 

Pedido de esclarecimentos sobre a demissão de professor da Faculdade de 

Teologia de São Paulo da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil; Doc. 

39/62-AG. Sínodo Brasil - Pedido de esclarecimentos sobre a demissão de 

professor da Fatipi e propostas decorrentes; Doc. 40/62-AG. Comex/AG – 

Pastoral do Conselho Consultivo de ex-presidentes da AG com considerações 

sobre a demissão de professor da Fatipi; Doc. 41/62-AG. Comex/AG – Pedidos 

do Sínodo Ocidental de documentos da Fundação Eduardo Carlos Pereira e da 

Fatipi, bem como dos registros dos atos que fundamentaram a demissão de 

professor; Doc. 42/62-AG. Sínodo Brasil Central - Pedido de esclarecimentos 

sobre o exercício de cargo em autarquia da Igreja por parte do 1º Vice-Presidente 

da AG; Doc. 43/62-AG. Comex/AG – Encaminha documento do Sínodo Rev. 

Jonas Dias Martins com parecer da Comissão de Pastoral e Sexualidade do 

Presbitério de Londrina; Doc. 44/62-AG. Comex/AG – Encaminha candidatos ao 

Conselho Fiscal da IPIB devidamente homologados; Doc. 45/62-AG. Comex/AG 

– Parecer sobre proposta de parceria internacional com a Igreja Evangélica 

Lisbonense, de Portugal; Doc. 46/62-AG. Secretaria Geral – Encaminha 

parecer sobre proposta de parceria internacional com a Igreja Evangélica 

Reformada de Angola; Doc. 47/62-AG. Secretaria Geral – Prestação de Contas 

do ano de 2023, com demonstrativos contábeis, parecer da auditoria 

independente e parecer do Conselho Fiscal da IPIB; Doc. 48/62-AG. Secretaria 

Geral – Prestação de Contas do ano de 2024, com demonstrativos contábeis, 

parecer da auditoria independente e parecer do Conselho Fiscal da IPIB; Doc. 



49/62-AG. Sínodo Brasil Central - Solicitação de doação de imóvel para a IPI 

Central de Palmas/TO; Doc. 50/62-AG. Sínodo Setentrional – Solicitação de 

doação de imóvel para o Presbitério do Amazonas; Doc. 51/62-AG. Diretoria da 

AG – Encaminha solicitação da Administração Geral para que se rerratifique a 

decisão da AG de 2017 sobre a doação de imóvel para a IPI de Botucatu; Doc. 

52/62-AG. Diretoria da AG – Encaminha relatório da Administração Geral sobre 

reformas urgentes no Edifício 31 de Julho; Doc. 53/62-AG. Sínodo Meridional 

– Pedido de alteração na forma de rateio das despesas da Comex/AG, com a 

alteração do Art. 150 da Lei Complementar à Constituição da IPIB; Doc. 54/62-

AG. Sínodo Brasil Central – Pedido de revisão da taxa de contribuição à AG 

para as igrejas em revitalização intencional; Doc. 55/62-AG. Comissão de 

Gestão do Fundo de Investimentos da IPIB - Proposta de flexibilização nos 

percentuais de distribuição e inclusão de correção monetária no Fundo de 

Investimentos dos recursos oriundos da venda da Chácara Bethel; Doc. 56/62-

AG. Sínodo Sudoeste Paulista – Propostas sobre o uso dos recursos do Fundo 

de Investimentos da IPIB e destinação para secretarias; Doc. 57/62-AG. 

Diretoria da AG – Proposta de distribuição dos juros do Fundo de Investimentos 

da IPIB para o biênio 2026/2027; Doc. 58/62-AG. Diretoria da AG – Proposta 

da Tesouraria Geral para regulamentação de práticas financeiras especialmente 

com respeito aos parcelamentos de débitos com a AG; Doc. 59/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Tesouraria Geral; Doc. 60/62-AG. Secretaria 

Geral - Relatório da Administração Geral da IPIB; Doc. 61/62-AG. Secretaria 

Geral – Relatório do Censo da IPIB de 2024 e da Estatística Geral; Doc. 62/62-

AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão para Avaliação dos 10 anos da 

Matriz Curricular da Fatipi; Doc. 63/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da 

Comissão de Textos Legais sobre Reforma da Constituição da IPIB e demais 

documentos; Doc. 64/62-AG. Comex/AG – Novos padrões de Estatutos das 

igrejas e dos presbitérios, suprimindo o Conselho Fiscal, elaborados pela 

Comissão de Textos Legais; Doc. 65/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da 

Comissão de Reforma Administrativa e Organizacional; Doc. 66/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Comissão para Criação do Ministério da Família; 

Doc. 67/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Estudos para 

Redução da Contribuição das Igrejas; Doc. 68/62-AG. Secretaria Geral – 

Relatório da Comissão de Revisão da Pastoral sobre União Homoafetiva; Doc. 



69/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Avaliação sobre a 

parceria com a CESE; Doc. 70/62-AG. Comex AG – Encaminha relatório da 

Comissão de Estudos para o Fundo de Pensão da IPIB; Doc. 71/62-AG. 

Diretoria da AG – Relatório de Atividades da Diretoria da AG; Doc. 72/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Secretaria Geral; Doc. 73/62-AG. Secretaria 

Geral – Relatório do Ministério da Educação e suas secretarias; Doc. 74/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório do Ministério da Missão e suas secretarias; Doc. 

75/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do Movimento Nacional de Oração; Doc. 

76/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da representação da IPIB na CESE; 

Doc.77/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da representação da IPIB na AEB; 

Doc. 78/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Gestão do Fundo 

Patrimonial de Apoio às Igrejas; Doc. 79/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da 

Comissão de Gestão do Fundo Patrimonial da IPIB; Doc. 80/62-AG. Secretaria 

de Transparência e Ouvidoria - Relatório da Secretaria de Transparência e 

Ouvidoria referente a agosto de 2023 a junho de 2025; Doc.81/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Fundação Eduardo Carlos Pereira; Doc. 82/62-

AG. Secretaria Geral - Relatório da Associação Bethel; Doc. 83/62-AG. 

Secretaria Geral - Relatório da Associação Evangélica, Cultural e Literária 

Pendão Real; Doc. 84/62-AG. Secretaria Geral - Relatório do Tribunal 

Eclesiástico; Doc. 85/62-AG. Secretaria Geral - Livro de Atas e Atos da 

Comex/AG; Doc. 86/62-AG. Sínodo Borda do Campo – Livro de Atas; Doc. 

87/62-AG. Sínodo Brasil Central – Livro de Atas; Doc. 88/62-AG. Sínodo 

Centro-Oeste Paranaense – Livro de Atas; Doc. 89/62-AG. Sínodo Meridional 

– Livro de Atas; Doc. 90/62-AG. Sínodo das Minas Gerais – Livro de Atas; Doc. 

91/62-AG. Sínodo Ocidental – Livro de Atas; Doc. 92/62-AG. Sínodo Oeste 

Paulista “Rev. Azor Etz Rodrigues” – Livro de Atas; Doc. 93/62-AG. Sínodo 

Osasco – Livro de Atas; Doc. 94/62-AG. Sínodo Pantanal – Livro de Atas; Doc. 

95/62-AG. Sínodo Rev. Jonan Joaquim da Cruz – Livro de Atas; Doc. 96/62-

AG. Sínodo Rev. Jonas Dias Martins – Livro de Atas; Doc. 97/62-AG. Sínodo 

Rev. Manoel Machado – Livro de Atas; Doc. 98/62-AG. Sínodo Rio-São Paulo 

– Livro de Atas; Doc. 99/62-AG. Sínodo São Paulo – Livro de Atas; Doc. 100/62-

AG. Sínodo Setentrional – Livro de Atas; Doc. 101/62-AG. Sínodo Sudoeste 

Paulista – Livro de Atas; Doc. 102/62-AG. Sínodo Sul de São Paulo – Livro de 

Atas; Doc. 103/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Secretaria de Música e 



Liturgia sobre os exercícios devocionais da 62ª. AG; Doc.104/62-AG. Secretaria 

Geral -  Relatório das decisões tomadas ad referendum da Comex no interregno 

da AG para homologação; Doc. 105/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do 

Acampamento Cristo é Vida – ACV; Doc. 106/62-AG. Diretoria da AG – 

Relatório da Comissão nomeada pela Comex para estudar medidas disciplinares 

administrativas contra igrejas inadimplentes para com os concílios; Doc. 107/62-

AG. Secretaria Geral – Parecer da Comissão de Textos Legais sobre 

documento do Sínodo das Minas Gerais questionando sobre prazos 

processuais, encaminhado para a Comex/AG em 2022 e que ficou sobre a Mesa 

da Assembleia Geral; Doc.108/62-AG. Secretaria Geral – Encaminha 

solicitação da Fundação Eduardo Carlos Pereira para a homologação do seu 

novo Estatuto Social, devidamente aprovado pelo Conselho de Curadores. 

NOMEAÇÃO DAS COMISSÕES: 1. Comissões nomeadas pela AG de 2022, 

2023 ou pela Comex/AG - a) Comissão de Exercícios Devocionais, Relator: 

Rev. Vagner Rodrigues Morais (Mato Grosso do Sul), Documento: 103; b) 

Comissão de Avaliação dos 10 anos da matriz curricular da Fatipi, Relator: Rev. 

Jean Carlos Seletti (Sul do Paraná), Documentos: 16, 17 e 62; c) Comissão de 

Textos Legais – Reforma da Constituição, Novos Padrões de Estatutos e demais, 

Relator: Rev. Mário Ademar Fava (Marília), Documentos: 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 63, 64 e 107; c) Comissão de Reforma Administrativa 

e Organizacional, Relator: Rev. Paulo César de Souza (Carapicuíba), 

Documentos: 15 e 65; d) Comissão de Criação do Ministério da Família, 

Relatora: Reva. Jaqueline P. Ribeiro (Norte do Paraná), Documento: 66; e) 

Comissão de Estudos para Redução da Contribuição das Igrejas, Relatora: 

Presba. Sônia Regina Machado (Londrina), Documento: 67; f) Comissão de 

Avaliação da parceria com a CESE, Relator: Rev. Carlos Roberto Pereira da 

Silva (Litoral Paulista), Documento: 69; g) Comissão de Revisão da Pastoral 

sobre União Homoafetiva, Relator: Rev. Marcos Kopeska Paraizo (Vale do Rio 

Aporé), Documentos Robson Gusson Mercurio: 43 e 68; h) Comissão sobre 

parcerias com a Igreja Evangélica Lisbonense (IEL) e com a Igreja Evangélica 

Reformada de Angola (IERA), Relator: Rev. Paulo Câmara Marques Júnior (Sul 

do Paraná), Documentos: 45 e 46; i) Comissão de Estudos para o Fundo de 

Pensão, Relator: Presb. Aristeu de Oliveira (Freguesia), Documento: 70; j) 

Prestação de contas de 2023 e 2024 – Conselho Fiscal, Relator: Rev. Rogério 



de Santana (Rio de Janeiro), Documentos: 47 e 48; K) Eleição do novo Conselho 

Fiscal – 2025/2027, Relator: Rev. Wellington Camargo Barboza – Secretário 

Geral, Documento: 44. 2. Comissão de Relatórios Eclesiásticos (Documentos 

61, 71, 73, 74, 75, 76 e 77) - Relator: Rev. Ricardo Teixeira (Central Paulista) e 

os irmãos: Rev. Alessandro Leonardo Rodrigues Silva (Ipiranga), Rev. Ernesto 

Aparecido Sossai (Vale do Paraíba), Rev. João Luiz Botelho Andrade Júnior 

(Ourinhos), Rev. Moacir Francelino da Silva (Campo Grande), Rev. Robson 

Gusson Mercurio (Arapongas), Rev. Romio da Silva Cardoso (Paranaense), 

Presb. Esdras Rômulo Baltazar de Souza (Sul de São Paulo), Presb. Ilário 

Albrecht (Vale do Rio Aporé), Presb. Juraci José de Souza Júnior (São Paulo), 

Presb. Sigmar Alves Barbosa (Assis), Presb. William Oliveira do Lago (Sudoeste 

de Minas), Presba. Marinês Montoza Luziano dos Santos (Litoral Paulista) e 

Presba. Romilda de Oliveira Vasconcelos (Leste Paulistano). 3. COMISSÃO DE 

RELATÓRIOS ADMINISTRATIVOS (Documentos: 72, 80, 81, 82, 83, e 84) - 

Relator: Rev. Diones César Braz (Maringá) e os irmãos: Rev. Carlos Eduardo 

Vilas Boas dos Santos (Sul de Minas), Rev. Célio Roberto de Araújo 

(Pernambuco), Rev. Clayton Leal da Silva (Botucatu), Rev. José Drailton da Silva 

(Mato Grosso), Rev. Paulo Henrique Silva Costa (Freguesia), Reva. Maria 

Cristina Moro Glória (Ceará), Reva. Tatiana Brandino de Souza Costa (Osasco), 

Presb. Américo Lobo de Freitas (Norte), Presb. Eduardo Mutsuo Tomiyoshi 

(Rondônia), Presb. Maurílio Clóvis dos Santos (São Paulo-Minas), Presb. Valdir 

do Espírito Santo (Vale do Paraíba), Presb. William Ramos (Piratininga), Presba. 

Felicia Forte Sobrinha (Centro-Oeste Paulista) e Presba. Irene Valério Campos 

(Itupararanga). 4. COMISSÃO DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO (Documentos: 

49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 78, 79, 105 e 106) - Relator: Rev. 

Sérgio Roberto Perine (Norte do Paraná) e os irmãos: Rev. Rodolfo Garcia 

Montosa (Londrina), Rev. João Batista Amaral de Oliveira (Nordeste), Rev. 

Joaquim Wellington Coelho Bezerra (Centro-Oeste Paulista), Rev. José Andreze 

Nunes da Silva (Amazonas), Rev. Luís Eduardo Alves de Moura (Bandeirante), 

Rev. Paulo Rogério Malpelli (ABC), Presba. Clineide Rodrigues Araújo (Mato 

Grosso do Sul), Presb. Daniel Marçal Nogueira Nass (Norte do Paraná), Presb. 

Luiz Ribeiro da Silva (Campinas), Presb. Marcos Eduardo Salles Dias (Sul de 

Minas), Presb. Moacir Benvindo de Carvalho (Freguesia) e Presb. Sérgio 

Kazuyuki Karya (Campos Gerais). 5. COMISSÃO DE PAPÉIS E CONSULTAS 



1 (Documentos: 19, 20, 21 e 22) - Relator: Rev. Sérgio Ferreira de Lima (São 

Paulo-Minas) e os irmãos: Rev. Ézio Martins de Lima (Distrito Federal), Rev. 

Jonathan Domingues de Souza (Sul de Minas), Rev. Luís César Alves Espinhosa 

(Presidente Prudente), Rev. Max Kennedy Costa Souza (Vale Sertão), Rev. 

Neilton Diniz Silva (Norte), Rev. Reginaldo Von Zuben (São Paulo), Presb. 

Abedias Queiros Ribeiro (Noroeste Paulista), Presb. Flávio Navarro (Central 

Paulista), Presb. Paulo Francisco de Souza (Novo Leste Paulistano), Presb. 

Rogério Edson Kruger (Catarinense), Presb. Wilian Fernando Aureliano 

(Paranaense), Presba. Adriana Camargo de Oliveira (Botucatu) e Presba. Sara 

Canuto Pereira (Mato Grosso). 6. COMISSÃO DE PAPÉIS E CONSULTAS 2 

(Documentos: 23, 24, 25, 26, 27 e 28) - Relator: Presb. Rogério Bueno da Silva 

(Sul do Paraná) e os irmãos: Rev. Albert Denis Luna Lomeu (Sudoeste de 

Minas), Rev. Alex Sandro dos Santos (Oeste), Rev. Edvaldo Moreira Alves Júnior 

(Marília), Rev. Esny Cerene Soares (Ipiranga), Rev. Galdino Acassio Gomes da 

Silva (São Paulo-Minas), Rev. José Amazonas Cavalcante Filho (Amazonas), 

Rev. Mardônio de Souza Pereira (Leste do Ceará), Presb. Alexandre Rios 

Martins (Grande Florianópolis), Presb. Elder Júlio Coelho (Sul de Minas), Presb. 

Felipe Bertem Chagas (Ourinhos), Presb. Milton Rodrigues Machado 

(Itupararanga), Presb. Roberlley Saválio da Silva (Assis) e Presb. Walter Ferreira 

de Oliveira Filho (Campo Grande). 7. COMISSÃO DE PAPÉIS E CONSULTAS 

3 (Documentos: 29, 30, 31 e 32) - Relator: Rev. Gilberto dos Santos Rodrigues 

(Piratininga) e os irmãos: Rev. Carlos Eduardo Araújo (Carapicuíba), Rev. Cleber 

Diniz Torres (Sul de São Paulo), Rev. Guilherme Damasceno (São Paulo), Rev. 

João Luiz Furtado (Botucatu), Rev. Ricardo Bomfim Bruder (Londrina), Rev. 

Sandro de Oliveria Sanches Baena (Freguesia), Rev. Tiago Alves Cintra Damião 

(Assis), Presb. Antônio Jorge Ribeiro (Rio-Sul), Presb. Ezequiel de Almeida 

Bartolomeu (Novo Leste Paulistano), Presb. Fábio Molina Bex (Marília), Presb. 

Jair Ghenov (Ipiranga), Presb. Jeferson Barbosa Borges (Litoral Paulista), Presb. 

Vagner da Silva Mota (Mato Grosso do Sul), Presb. Wilson José dos Santos (Sul 

de São Paulo) e Presba. Fernanda Diniz Andrade (Paranaense). 8. COMISSÃO 

DE PAPÉIS E CONSULTAS 4 (Documentos: 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40) - 

Relator: Presb. Alexandre Cano (Ipiranga) e os irmãos: Rev. Alessandro Acácio 

Anastácio (Norte do Paraná), Rev. Carlos Alberto Ferreira (Sudoeste de Minas), 

Rev. Davi Francisco Ribeiro Therezan (Central Paulista), Rev. Francys Resstel 



Del Hoyo (Brasil Central), Rev. João Miranda Cafazzo (Itupararanga), Rev. 

Luciano Proença Lopes (Oeste), Rev. Nenrod Douglas Oliveira Santos (Bahia), 

Rev. Nerinaldo Cirilo dos Santos (Novo Leste Paulistano), Rev. Rodrigo Mieli 

Parede (Campos Gerais), Rev. Thiago Paulo Santos da Silva (Conesul), Rev. 

Wesley Santos (Sergipe), Presb. Alcemir Brito Martins (Amazonas), Presb. Boaz 

Rios da Silva (Sul Bahia), Presb. Domício Oliveira Santos (Mato Grosso), Presb. 

Edvander Santos Esteves (Centro-Oeste Paulista), Presb. Jairo Pedroso 

(Botucatu), Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira (Brasil Central), Presb. João 

Batista Navarro (Leste Paulistano), Presb. Júlio César Bressanin (Rio Preto), 

Presb. Roney Márcio Pessoa (Oeste do Paraná) e Presba. Zélia da Costa Pereira 

Diniz (Bandeirante). 9. COMISSÃO DE PAPÉIS E CONSULTAS 5 (FECP) 

(Documentos: 41, 42 e 108) - Relator: Presb. Odilon Alexandre S. M. Pereira 

(Londrina) e os irmãos: Rev. Carlos André Medeiros Lamim (Rio Preto), Rev. 

Cleber Coimbra Filho (Rev. Silvanio Silas), Rev. Daniel Brígido Souza Dutra 

(Mato Grosso), Rev. Erivan Vieira de Araújo (Mato Grosso do Sul), Rev. Jonath 

David Nascimento (Sorocaba), Rev. Marcos Paulo de Oliveira (Rio-Sul), Rev. 

Otoniel Marinho de Oliveira Júnior (Novo Leste Paulistano), Rev. Sidney Luiz 

Dias da Costa (Campinas), Presb. Dejair Palma (Oeste do Paraná), Presb. 

Marcelo Jacintho Lopes (Piratininga), Presb. Marcos Aurélio da Silva 

(Arapongas), Presb. Moisés Pereira Barbosa (Osasco), Presb. Sérgio Peixoto 

Vilella (Marília), Presb. Wilson Rodrigues da Silva (Vale do Paraíba) e Presba. 

Camila Gonçalves Piva (Noroeste Paulista). 10. COMISSÃO RECURSAL – 

SÍNODO DAS MINAS GERAIS (Documento 01) - Relator: Presb. Luiz Carlos 

Morosini (Sul do Paraná) e os irmãos: Rev. Claudecir da Silva (Centro-Oeste 

Paulista), Rev. Ednei Gonçalves (ABC), Rev. Marcos Gomes (Ourinhos), Rev. 

Paulo Roberto Roriz Meireles (Luziânia), Reva. Shirley Maria dos Santos 

Proença (Bandeirante), Presb. Amilton Telles de Souza (Central Paulista), Presb. 

Edmilson dos Santos Leite (Sergipe), Presb. Marcos Aurélio Alves Jorge (Distrito 

Federal) e Presb. Yuri Marcos dos Santos Silva (Maringá). 11. COMISSÃO 

PARA REAVALIAÇÃO DA DECISÃO SOBRE ENCONTRO COM DEUS 

(Documento 18) - Relator: Rev. Fernando de Sousa Lyra (Sorocaba) e os irmãos: 

Rev. Erivan Magno de Oliveira Fonseca Júnior (Rio de Janeiro), Rev. Jean 

Carlos da Silva (Distrito Federal), Rev. Raul Lucena Caixeta (Campos Gerais), 

Rev. Thiago Carneiro Ientz (Catarinense), Presb. Márcio Roberto Preti Luiz 



(Maringá), Presb. Cairo Wermison de Paula (Campinas), Presba. Sonia Regina 

Ferri (Novo Osasco), Presb. Acir Vaz de Brito (Sorocaba), Presb. Jadilson Zanetti 

(Presidente Prudente) e Presb. Wilson Ribeiro da Cruz (Bandeirante). 12. 

COMISSÃO DO LIVRO DE ATAS E DOS ATOS DA COMEX (Documentos: 85 

e 104) – Relatora: Reva. Priscila Rocha Madeira Kume (Sul do Paraná) e os 

irmãos: Rev. Elias Soares Heringer (Novo Osasco), Rev. Jango Magno 

Fernandes Miranda (Oeste do Paraná), Rev. Jorge Sebastian Tomas (Luziânia), 

Rev. Lenilson Marques Coelho (Leste do Ceará), Rev. Marcos Nunes da Silva 

(Leste Paulistano), Presba. Alice Silveira Fraga (Sorocaba), Presb. Eder Luiz 

Ventura da Silva (Norte do Paraná), Presb. Lucas de Freitas Burgato (Campo 

Grande) e Presb. Samuel Barroso (ABC). 13. COMISSÃO DE EXERCÍCIOS 

DEVOCIONAIS (Documento 103) - Relator: Rev. Vagner Rodrigues Morais 

(Campo Grande) e os irmãos: Rev. Eduardo Henrique Chagas (Rio Preto), Rev. 

Gilbean Francis Aguiar Ferraz (Vale do Rio Aporé) e Rev. Juliano Pereira Freire 

(Marília). 14. COMISSÃO DE LIVROS DE ATAS E ATOS DOS SÍNODOS - 

Relator: Rev. Lincoln Brasil Alves da Silva (Grande Florianópolis) e os irmãos: 

Documentos: 86 - Sínodo Borda do Campo: Rev. Donizete dos Santos 

Cavalheiro (Rio-Sul) e Presb. Fábio Campion (Oeste); 87 - Sínodo Brasil 

Central: Rev. Leandro Mazini (Sul de São Paulo) e Presb. Jair da Silva 

(Carapicuíba); 88 - Sínodo Centro-Oeste Paranaense: Rev. Jorge Manoel 

Ferreira Castro (Piratininga) e Presb. Homero Fernando Dias (Litoral Paulista); 

89 - Sínodo Meridional: Rev. Paulo Rodrigues Martins Júnior (Arapongas) e 

Presb. Celso Antonio Luiz (Oeste); 90 - Sínodo Minas Gerais: Rev. Leosmar 

Ferreira de Araújo (Brasil Central) e Presba. Cremilda da Silva (Osasco); 91 - 

Sínodo Ocidental: Rev. Frankes Rodrigo de Souza (Pernambuco) e Presb. Darli 

Alves de Souza (Freguesia); 92 - Sínodo Oeste Paulista – Rev. Azor Etz 

Rodrigues: Rev. Flávio Ferreira Façanha (Ceará) e Presb. Victor Luiz de Souza 

Jorge (Arapongas); 93 - Sínodo Osasco: Rev. Juliano Sanchez Lopes 

(Presidente Prudente) e Presba. Iracilda Rodrigues de Souza (Distrito Federal); 

94 - Sínodo Pantanal: Rev. Pablo Freitas Bittencourt (Oeste do Paraná) e Presb. 

Ismael Maia Machado (Rio Preto); 95 - Sínodo Rev. Jonan Joaquim Cruz: Rev. 

Jonatas de Souza (Assis) e Presb. Lacir Cardoso (Rio de Janeiro); 96 - Sínodo 

Rev. Jonas Dias Martins: Rev. Ricardo José Bento (Leste Paulistano) e Presb. 

Jefferson Hemerson Curado Câmara (Presidente Prudente); 97 - Sínodo Rev. 



Manoel Machado: Rev. Natanael da Mata Costa (Vale do Paraíba) e Presb. 

Roberto Nunes da Rocha (Novo Osasco); 98 - Sínodo Rio-São Paulo: Rev. 

Marcos Gonçalves Marinho (Noroeste Paulista) e Presb. Francisco José de 

Souza (Leste do Ceará); 99 - Sínodo São Paulo: Rev. Joselito da Silva Filho 

(Itupararanga) e Presb. Euclides Sarro Júnior (São Paulo-Minas); 100 - Sínodo 

Setentrional: Rev. Flávio Zechetti (Grande Florianópolis) e Presb. Murilo Elias 

de Faria (Rev. Silvano Silas); 101 - Sínodo Sudoeste Paulista: Rev. Cleber 

Carvalho Coelho (Noroeste Paulista) e Presb. Eliezer da Silva Ernesto (Rio-Sul); 

102 - Sínodo Sul de São Paulo: Rev. Davi Diniz Andrade (Paranaense) e Presb. 

Jezer Barbosa (Rio de Janeiro). 15. COMISSÃO DE RECEPÇÃO E 

FRATERNIDADE - Relator: Rev. Wellington Barboza de Camargo (Campinas) e 

os irmãos: Rev. Edson Augusto Rios (Mato Grosso do Sul), Rev. Kleber Nobre 

Queiroz (Nordeste), Presb. Ítalo Francisco Curcio (São Paulo) e Presba. 

Valdirene Márcia Rocha Nogueira (ABC). ASSESSORIA PARLAMENTAR. É 

nomeado para a assessoria parlamentar o Rev. José Ilson Venâncio. 

DECISÕES: Quanto ao Doc. 45/62-AG. Comex/AG – Parecer sobre proposta 

de parceria internacional com a Igreja Evangélica Lisbonense, de Portugal. 

Decisão: a) Que se dê os passos para o estabelecimento da parceria entre a 

IPIB e a IEL, conforme ANEXO, a partir do referencial do “Pacto de Parceria”, 

aprovado pela AG/IPIB em 2005, e reformado pela AG/IPIB de 2013. b) Que a 

Diretoria da AG nomeie dois representantes para visitar a IEL. Quanto ao Doc. 

46/62-AG. Secretaria Geral – Encaminha parecer sobre proposta de parceria 

internacional com a Igreja Evangélica Reformada de Angola. Decisão: a) Que 

se dê os passos para o estabelecimento da parceria entre a IPIB e a IERA, a ser 

efetivada na próxima Assembleia Geral, conforme ANEXO, a partir do referencial 

do “Pacto de Parceria”, aprovado pela AG/IPIB em 2005, e reformado pela 

AG/IPIB de 2013. b) Que a Diretoria da AG nomeie dois representantes para 

visitar a IERA. PRORROGAÇÃO DO HORÁRIO REGIMENTAL. É aprovado a 

prorrogação do horário regimental até que se esgote a discussão do Doc. 70/62. 

Quanto ao Doc. 70/62-AG. Comex AG – Encaminha relatório da Comissão de 

Estudos para o Fundo de Pensão da IPIB. Decisão: Que a Assembleia Geral 

nomeie uma comissão de estudos da área de previdência, para pensar sobre o 

assunto e apresentar uma proposta de início desse Fundo de Pensão da IPIB 

para apresentar na próxima AG. Que essa comissão faça estudos junto a IPIB 



para compreender as razões do não recolhimento do INSS por parte dos 

pastores da nossa igreja. ENCERRAMENTO: A sessão foi encerrada às 22h10 

com oração feita pelo Presb. David Manuel Palminha Valente. Para constar, eu, 

Presbª. Valdirene Márcia Rocha Nogueira, 1ª secretária, lavrei e assino a 

presente ata que também vai assinada pelos demais membros da Diretoria 

presentes na reunião. 

 

  



ATA DA SEGUNDA SESSÃO DA 62ª REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

DA IGREJA PRESBITERIANA INDEPENDENTE DO BRASIL – EXERCÍCIO 

2023-2027 

 

DATA/HORA/LOCAL: No dia 31 de julho de 2025, às 8h, reuniu-se 

ordinariamente nas dependências do Hotel Nacional Inn Jaraguá São Paulo, 

espaço Ataulfo Alves, situado à Rua Martins Fontes, 71, Centro Histórico de São 

Paulo, SP, a Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. 

PRESIDENTE: Rev. Sérgio Gini. SECRETÁRIA: Presbª. Valdirene Márcia 

Rocha Nogueira. VERIFICAÇÃO DE PRESENÇA: SÍNODO BORDA DO 

CAMPO: Presbitério ABC: Revs.: Ednei Gonçalves e Paulo Rogério Malpelli; 

Presbs.: Samuel Barroso e Valdirene Marcia da Rocha Nogueira. Presbitério 

Ipiranga: Revs.: Alessandro Leonardo Rodrigues Silva e Esny Cerene Soares; 

Presbs.: Alexandre Cano e Jair Ghenov. Presbitério Litoral Paulista: Revs.: 

Carlos Roberto Pereira da Silva e Homero Fernando Diaz; Presbs.: Jeferson 

Barbosa Borges e Marinês Luziano Montoza dos Santos. SÍNODO BRASIL 

CENTRAL: Presbitério Brasil Central: Revs.: Francys Resstel Del Hoyo e 

Leosmar Ferreira de Araújo; Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira. Presbitério 

Distrito Federal: Revs.: Ézio Martins de Lima e Jean Carlos da Silva; Presbs.: 

Iracilda Rodrigues de Souza e Marcos Aurélio Alves Jorge. Presbitério 

Luziânia: Revs.: Jorge Sebastian Tomas e Paulo Roberto Roriz Meireles. 

Presbitério Mato Grosso: Revs.: Daniel Brígido de Souza Dutra e José Drailton 

da Silva; Presbs.: Domício Oliveira Santos e Sara Canuto Pereira. Presbitério 

Rondônia: Presb. Eduardo Mutsuo Tomiyoshi. SÍNODO CENTRO-OESTE 

PARANAENSE: Presbitério Arapongas: Revs.: Paulo Rodrigues Martins 

Júnior e Robson Gusson Mercúrio; Presbs.: Marcos Aurélio da Silva e Victor Luiz 

de Souza Jorge. Presbitério de Maringá: Revs.: Diones Cesar Braz e Sérgio 

Gini; Presbs.: Márcio Roberto Preti Luiz e Yuri Marcos dos Santos Silva. 

Presbitério Oeste do Paraná: Revs.: Jango Magno Fernandes Miranda e Pablo 

Freitas Bittencourt; Presbs.: Dejair Palma e Roney Márcio Pessoa. SÍNODO 

MERIDIONAL: Presbitério Dos Campos Gerais: Revs.: Raul Lucena Caixeta 

e Rodrigo Mieli Parede; Presb. Sérgio Kazuyuki Kariya. Presbitério Grande 

Florianópolis: Revs.: Flávio Zechetti e Lincoln Brasil Alves da Silva; Presb. 

Alexandre Rios Martins. Presbitério Sul do Paraná: Revs.: Jean Carlos Selleti 



e Priscila Rocha Madeira Kume; Presbs.: Luiz Carlos Morosini e Rogério Bueno 

da Silva. SÍNODO MINAS GERAIS: Presbitério São Paulo-Minas: Revs.: 

Galdino Acassio Gomes da Silva e Sérgio Ferreira de Lima; Presbs.: Euclides 

Sarro Junior e Maurílio Clovis dos Santos. Presbitério Sudoeste de Minas: 

Revs.: Albert Denis Luna Lomeu e Carlos Alberto Ferreira; Presb. William 

Oliveira do Lago. Presbitério Sul de Minas: Revs.: Carlos Eduardo Vilas Boas 

dos Santos e Jonathan Domingues de Souza; Presbs.: Elder Júlio Coelho e 

Marcos Eduardo Salles Dias. SÍNODO OCIDENTAL: Presbitério Campinas: 

Revs.: Sidney Luiz Dias da Costa e Casso Mendonça Vieira; Presbs.: Cairo 

Wermison de Paula e Luiz Ribeiro da Silva. Presbitério Noroeste Paulista: 

Revs.: Marcos Gonçalves Marinho e Cléber Carvalho Coelho. Presbitério 

Oeste: Revs.: Alex Sandro dos Santos e Luciano Proença Lopes; Presb. Celso 

Antônio Luiz. Presbitério Rio Preto: Revs.: Carlos André Medeiros Lamin e 

Eduardo Henrique Chagas; Presb. Tiago de Tarso Mazza. SÍNODO OESTE 

PAULISTA - REV. AZOR ETZ RODRIGUES: Presbitério Assis: Revs.: Jonatas 

de Souza e Tiago Alves Cintra Damião; Presbs.: Sigmar Alves Barbosa e 

Roberlley Savalio da Silva. Presbitério Centro Oeste Paulista: Revs.: Claudecir 

da Silva e José Wellington Coelho Bezerra; Presbs.: Edvander Santos Esteves 

e Felícia Forte Sobrinha. Presbitério Presidente Prudente: Revs.: Juliano 

Sanches Lopes e Luís César Alves Espinhosa; Presbs.: Alessandro Garcia Brito 

e Jadilson Zanetti. SÍNODO OSASCO: Presbitério Carapicuíba: Revs.: Carlos 

Eduardo Araújo e Rev. Paulo César de Souza; Presb. Jair da Silva. Presbitério 

Novo Osasco: Presbs.: Roberto Nunes da Rocha e Sônia Regina Ferri. 

Presbitério Osasco: Revs.: Givanildo Bernardo dos Santos e Tatiana Brandino 

de Souza Costa; Presbs.: Clemilda da Silva e Moisés Pereira Barbosa. SÍNODO 

PANTANAL: Presbitério Campo Grande: Revs.: Moacir Francelino da Silva e 

Vagner Rodrigues Morais; Presbs.: Walter Ferreira de Oliveira Filho e Lucas de 

Freitas Burgato. Presbitério Conesul: Rev. Tiago Paulo dos Santos Silva. 

Presbitério Mato Grosso do Sul: Revs.: Edson Augusto Rios e Erivan Vieira de 

Araújo; Presbs.: Vagner da Silva Mota e Clineide Rodrigeus Araújo. Presbitério 

Vale do Rio Aporé: Rev. Gilbean Francis Aguiar Ferraz e Marcos Kopeska 

Paraizo; Presb. Ilário Albrecht. SÍNODO REV. JONAN JOAQUIM DA CRUZ: 

Presbitério Bahia: Rev. Nenrod Douglas de Oliveira Santos. Presbitério 

Sergipe: Rev. Wesley Santos e Presb. Edmilson dos Santos Leite. Presbitério 



Sul da Bahia: Presb. Boaz Rios da Silva. SÍNODO REV. JONAS DIAS 

MARTINS: Presbitério Londrina: Revs.: Ricardo Bomfim Bruder e Rodolfo 

Garcia Montosa; Presbs.: Odilon Alexandre Silveira Marques Pereira e Sônia 

Regina Machado dos Santos. Presbitério Norte do Paraná: Revs.: Alessandro 

Acácio Anastácio e Sérgio Roberto Perine; Presbs.: Daniel Marçal Nogueira 

Nass e Eder Luz Ventura da Silva. Presbitério Paranaense: Revs.: Davi Diniz 

Andrade e Rômio da Silva Cardoso; Presbs.: Fernanda Amaral Diniz Andrade e 

William Fernando Aureliano. SÍNODO REV. MANOEL MACHADO: Presbitério 

Nordeste: Revs.: Kleber Nobre Queiroz e João Batista Amaral de Oliveira. 

Presbitério Pernambuco: Revs.: Célio Roberto de Araújo e Frankes Rodrigo de 

Souza. Presbitério Vale Sertão: Rev. Max Kennedy Costa Souza. SÍNODO 

RIO-SÃO PAULO: Presbitério Rev. Silvânio Silas: Rev. Cléber Coimbra Filho 

e Presb. Murilo Elias de Faria. Presbitério Rio-Sul: Revs.: Donizete dos Santos 

Cavalheiro e Marcos Paulo de Oliveira; Presbs.: Antônio Jorge Ribeiro e Eliezer 

da Silva Ernesto. Presbitério Vale do Paraíba: Revs.: Ernesto Aparecido Sossai 

e Natanael da Mata Costa; Presbs.: Valdir do Espírito Santo e Zilmar das Chagas 

Silva. SÍNODO SÃO PAULO: Presbitério Bandeirante: Revs.: Luiz Eduardo 

Alves de Moura e Shirley Maria dos Santos Proença; Presb. Wilson Ribeiro da 

Cruz. Presbitério Freguesia: Revs.: Paulo Henrique Silva Costa e Sandro de 

Oliveira Sanches Baena; Presbs.: Darli Alves de Souza e Moacir Benvindo de 

Carvalho. Presbitério Leste Paulistano: Revs.: Marcos Nunes da Silva e 

Ricardo José Bento; Presbs.: João Batista Navarro e Romilda de Oliveira 

Vasconcelos. Presbitério Novo Leste Paulistano: Revs.: Nerinaldo Cirilo dos 

Santos e Otoniel Marinho de Oliveira Júnior; Presbs.: Ezequiel Almeida 

Bartolomeu e Paulo Francisco de Souza. Presbitério Piratininga: Revs.: 

Gilberto dos Santos Rodrigues e Jorge Manuel Ferreira Castro; Presbs.: Marcelo 

Jacintho Lopes e William Ramos. Presbitério Rio de Janeiro: Revs.: Erivan 

Magno de Oliveira Fonseca Junior e Rogério de Santana; Presbs.: Jezer Barbosa 

e Lacir Cardoso. Presbitério São Paulo: Revs.: Guilherme Matheus Damasceno 

e Reginaldo Von Zuben; Presbs.: Ítalo Francisco Curcio e Juraci José de Souza 

Júnior. SÍNODO SETENTRIONAL: Presbitério Amazonas: Rev. José 

Amazonas Cavalcante Filho e José Andreze Nunes da Silva; Presb. Alcemir Brito 

Martins. Presbitério Ceará: Revs.: Flávio Ferreira Façanha e Maria Cristina 

Moro Glória. Presbitério Leste do Ceará: Revs.: Lenilson Marques Coelho e 



Mardonio de Sousa Pereira; Presb. Francisco José de Souza. Presbitério Norte: 

Rev. Neilton Diniz Silva e Presb. Américo Lobo Freitas. SÍNODO SUDOESTE 

PAULISTA: Presbitério Botucatu: Revs.: João Luiz Furtado e Clayton Leal da 

Silva; Presbs.: Jairo Pedroso e Adriana Camargo de Oliveira. Presbitério 

Catarinense: Rev. Thiago Carneiro Ienz e Presb. Rogério Edson Kruger. 

Presbitério Central Paulista: Revs.: Ricardo Teixeira e Davi Francisco Ribeiro 

Therezan; Presbs:. Amilton Telles de Souza e Flávio Navarro. Presbitério 

Marília: Revs.: Edvaldo Moreira Alves Júnior e Juliano Pereira Freire; Presbs.: 

Sérgio Peixoto Vilella e Fábio Molina Bex. Presbitério Ourinhos: Revs.: Marcos 

Gomes e João Luiz Botelho Andrade Júnior; Presb. Felipe Bertem Chagas. 

SÍNODO SUL DE SÃO PAULO: Presbitério Itupararanga: Revs. João Miranda 

Cafazzo e Joselito da Silva Filho; Presbs.: Milton Rodrigues Machado e Irene 

Valério Campos. Presbitério Sorocaba: Revs.: Jonath David Nascimento e 

Fernando de Souza Lyra; Presbs.: Alice Silveira Fraga e Acir Vaz de Brito. 

Presbitério Sul de São Paulo: Revs.: Leandro Mazzini e Cléber Diniz Torres; 

Presbs.: Esdras Rômulo Baltazar de Souza e Wilson José dos Santos. 

AUSENTES: Nenhum. DEMAIS PRESENÇAS: Rev. John Terech, Diretor 

Executivo para Operações da ECO – A Covenant Order of Evangelical 

Presbyterians; Rev. Brian Dales Stewart, ECO; Rev. José Carlos Pezini, ECO e 

membro fraterno no Presbitério Campinas; Presb. David Manuel Palminha 

Valente, Presidente do Conselho da Igreja Evangélica Lisbonense - IEL; Rev. 

Alan Daniel Litwin, ministro do Presbitério Ipiranga cedido para a IEL; Rev. 

Cassiano Batista da Luz, Diretor Executivo da Aliança Evangélica Brasileira – 

AEB; Presb. Dalkarlos Aparecido Franco dos Santos, Presidente da Agência de 

Comunicação “Vida e Caminho”; Presb. Heitor Pires Barbosa Júnior, Presidente 

da Fundação Eduardo Calos Pereira – FECP; Rev. Victor Manuel Pereira da 

Silva Alves Correia, FECP; Rev. Rubens Renato Pereira, Executivo da 

Associação Bethel; Reva. Jaqueline Regina Paes Ribeiro, Ministra da Missão; 

Reva. Ieda Cristina Dias de Souza Rebouças, Secretária de Diaconia; Rev. 

Márcio Marques, Secretário de Ação Pastoral; Rev. Silas Barbosa Dias, 

Secretário de Educação Teológica e Educação Continuada; Rev. Marcos Camilo 

Santa, Secretário de Educação Cristã; Rev. João Carlos de Oliveira Batista, 

Secretário de Evangelização; Rev. Tiago Nogueira de Souza, Secretário de 

Revitalização; Reva. Tabta Rosa de Oliveira, Coordenadora Nacional de 



Crianças; Rev. Mário Ademar Fava, Secretário de Educação Básica; Rev. 

Rodrigo Caetano Kirstein, Secretário de Transparência; Rev. José Ilson 

Venâncio, Ouvidor; Edgard José Carbonell Menezes, do Movimento Nacional de 

Oração – MNO; Rev. Rui de Araújo Lobo, MNO; Presb. Moisés Barboza, 

Administrador Geral; Rev. Roberto Viani, Secretário Executivo do Sínodo São 

Paulo. “QUORUM”: Havendo “quórum”, com a presença de 112 ministros e de 

91 presbíteros, totalizando 203 delegados e com a representação total dos 

sínodos, o presidente declarou aberta a 2ª sessão da 62ª Reunião da Assembleia 

Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, do Exercício 2023-2027. 

DEVOCIONAL: A reunião tem início com uma devocional constando de: Leitura 

bíblica no Salmo 95.1-8 e cânticos congregacionais dirigidos pelo missionário 

Marcos Antônio de Oliveira; oração feita pelo Rev. Eduardo Chagas; leitura 

bíblica em João 20.19-23 e meditação feitas pelo Rev. José Drailton. LEITURA 

E APROVAÇÃO DA ATA. É aprovada a prorrogação da leitura e aprovação das 

atas das sessões anteriores para a próxima sessão. DECISÕES: Quanto ao 

Doc. 01/62-AG - Comissão Recursal da AG. Decisão: Não dar provimento ao 

recurso do Presbitério Sudoeste de Minas e que se oriente o bacharel Elias 

Daniel Boaventura Ferreira a fazer o curso de teologia da Fatipi solicitando 

aproveitamento de disciplinas. Quanto ao Doc. 18/62-AG. Comex/AG - 

Proposta do Sínodo Rev. Jonas Dias Martins para alteração na Decisão: da AG 

de 2022 sobre o Encontro com Deus. Decisão: 1 - A revogação parcial da 

decisão da AG de 2022, substituindo-a por orientação normativa nos seguintes 

termos: “Fica permitido às igrejas locais da IPIB realizarem encontros de 

espiritualidade, como o ‘Encontro com Deus’ e congêneres, desde que: a) Sejam 

previamente avaliados e aprovados pelo concílio competente; b) Não contenham 

práticas estranhas à doutrina reformada, tais como: regressão psicológica, 

quebra de maldições hereditárias, sessões de cura interior sem base bíblica, 

confissão positiva ou ministração de sacramentos por leigos, bem como 

quaisquer outras práticas litúrgicas, espirituais ou doutrinárias que contrariem as 

Escrituras, a Confissão de Fé de Westminster e a tradição reformada; c) Sejam 

conduzidos com espírito pastoral, ético e transparente, sem secretismo, sem 

qualquer forma de manipulação emocional; d) Que casos novos que surgirem 

sejam avaliados pelos concílios competentes, se necessário, obedecendo o 

disposto no Artigo 112 da Lei Complementar. Com isso daremos a devida 



valorização e respeitabilidade à autoridade dos concílios: reafirma-se que os 

concílios da IPIB são os instrumentos legítimos e investidos de autoridade para 

supervisionar e disciplinar, sendo responsáveis por autorizar ou restringir os 

“Encontro com Deus” e movimentos congêneres conforme o zelo pastoral e 

doutrinário.” 2. Que a pesquisa apresentada no parecer aprovado pela AG de 

2022, seja mantido como referência teológica e pastoral para os concílios, 

servindo como fonte auxiliar para avaliação, orientação e discernimento na 

supervisão de encontros espirituais no âmbito da IPI do Brasil. Quanto ao Doc. 

47/62-AG. Secretaria Geral – Prestação de Contas do ano de 2023, com 

demonstrativos contábeis, parecer da auditoria independente e parecer do 

Conselho Fiscal da IPIB. Decisão: Que as contas sejam aprovadas com a 

seguinte observação: que não se leve em consideração as observações que 

tratam de decisões de mérito tanto da Comex-AG quanto da Diretoria. Quanto 

ao Doc.  48/62-AG. Secretaria Geral – Prestação de Contas do ano de 2024, 

com demonstrativos contábeis, parecer da auditoria independente e parecer do 

Conselho Fiscal da IPIB. Decisão: Que as contas sejam aprovadas com a 

seguinte observação: que não se leve em consideração as observações que 

tratam de decisões de mérito tanto da Comex-AG quanto da Diretoria. Quanto 

ao Doc. 107/62-AG. Secretaria Geral – Parecer da Comissão de Textos Legais 

sobre documento do Sínodo das Minas Gerais questionando sobre prazos 

processuais, encaminhado para a Comex/AG em 2022 e que ficou sobre a Mesa 

da Assembleia Geral. Decisão: Em face do exposto, o parecer é para que se 

interpretem os dispositivos questionados da maneira que segue: 1 - Os prazos 

fixados nos artigos 28 e 30, parágrafo único, do Código Disciplinar, são 

considerados IMPRÓPRIOS e, conforme conceituação doutrinária, sua 

inobservância não impede a prática posterior do ato nem invalida o que tenha 

sido praticado a destempo; podendo implicar apenas em eventual apuração de 

responsabilidade pelo atraso cometido. 2 - Nas hipóteses de infração disciplinar 

de pequena lesividade à honra do Evangelho, o prazo prescricional começa a 

fluir desde o momento em que o fato seja do conhecimento do ofendido; e nos 

casos de elevada lesividade, esse lapso flui a partir do momento em que o fato 

chega ao conhecimento do concílio competente para julgar a infração, pouco 

importando qual tenha sido a peça inicial do processo disciplinar (queixa, 

denúncia ou de ofício). Se acolhidas as interpretações propostas, os casos já 



definitivamente julgados não serão afetados, porque amparados pela coisa 

julgada. Quanto ao Doc. 64/62-AG. Comex/AG – Novos padrões de Estatutos 

das igrejas e dos presbitérios, suprimindo o Conselho Fiscal, elaborados pela 

Comissão de Textos Legais. Decisão: Aprovar como apresentado com 

alterações: a) art. 41 e 42 o termo “nomear comissão de exames de contas e/ou 

eleger o conselho fiscal.”; b) Com descritivo das atribuições; c) Delegar poderes 

à Comissão Executiva para homologar os modelos de estatutos; d) Adequar aos 

presbitérios e sínodos. PRORROGAÇÃO DO HORÁRIO REGIMENTAL. É 

aprovado a prorrogação do horário regimental até que se trate do Doc. 67/62. 

Quanto ao Doc.  67/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de 

Estudos para Redução da Contribuição das Igrejas. Decisão: 1) Que a redução 

continue, sendo, em 2026 para 6,5% e em 2027 para 6%; 2) Que na próxima 

reunião ordinária da AG esta Comissão apresente novo estudo ou justificativas 

para a manutenção do percentual ou sua redução; 3) Que a Assembleia Geral 

delegue para a Comex/AG a nomeação de uma Comissão Patrimonial de caráter 

permanente e estabeleça seu escopo de trabalho; 4) Que a Assembleia Geral 

determine para a Comex/AG a realização de um Planejamento Financeiro e 

Patrimonial da IPIB, com vistas a um horizonte de 12 anos. PARCERIA COM A 

IEL. (Igreja Evangélica Lisbonense). É lido e assinado pelo Presb. David Manuel 

Palminha Valente, presidente do Conselho da IEL e pelo Rev. Sérgio Gini, 

presidente da Assembleia Geral da IPIB, o termo de parceria entre a IEL e a 

IPIB, lavrado nos seguintes termos: CONVÊNIO DE PARCERIA ECLESIÁSTICA 

- 1. Igrejas em Parceria - 1.1. Igreja Presbiteriana Independente do Brasil (IPIB). 

A IPIB nasceu em 1903 como a primeira igreja protestante do país totalmente 

brasileira, sem receber qualquer tipo de ajuda financeira vindo do exterior, como 

acontecia como as demais igrejas nacionais, inclusive com a Igreja Presbiteriana 

do Brasil (IPB), de onde se originou com um grupo de 7 pastores e 15 

presbíteros. Em 1908, a IPIB organizou o seu Grande Sínodo, reunindo três 

Presbitérios e em 1957 organizou a sua Assembleia Geral, inicialmente chamada 

de Supremo Concílio. A IPIB conserva o sistema doutrinário e a estrutura 

organizacional próprios do Presbiterianismo, subscrevendo como símbolos de fé 

a Confissão de Fé Westminster e os Catecismos Maior e Breve. Desde 1934, a 

IPIB ordena mulheres para o ofício diaconal. Desde 1999, ordena mulheres para 

o presbiterato e para o ministério pastoral. A IPIB tem uma grande parceria 



ecumênica formal. É membro da Comunhão Mundial de Igrejas Reformadas 

(CMIR), do Conselho Mundial de Igrejas (CMI), da Aliança de Igrejas 

Presbiterianas e Reformadas da América Latina (AIPRAL) e do Conselho Latino-

Americano de Igrejas (CLAI). A IPIB mantém, desde 1905, o seu Seminário 

Teológico, hoje autorizado e reconhecido pelo Ministério da Educação do Brasil 

como Faculdade de Teologia. A IPIB conta com 556 igrejas, distribuídas em 62 

presbitérios, com cerca de 84.000 membros. O número de ministros ordenados 

é de 1.097. A atuação da denominação junto às igrejas locais ocorre por meio 

de apoio e acompanhamento tanto eclesiástico quanto administrativo. Para isso, 

conta-se com secretarias específicas dedicadas a distintas frentes ministeriais, 

como por exemplo: 1. Missão, com ênfase em projetos missionários 

transculturais e na plantação de novas igrejas em território nacional, bem como 

o trabalho de Revitalização de Igrejas; Cuidado Pastoral; e, Diaconia, esta 

entendida como expressão essencial da identidade e missão da Igreja. 2. 

Educação, com ênfase em projetos de Educação Cristã; Educação Teológica; 

Música e Liturgia; entre outros. 1.2. Igreja Evangélica Lisbonense Presbiteriana. 

Fundada em 1898, a Igreja Evangélica Lisbonense Presbiteriana (IEL) é uma 

igreja histórica e pioneira do protestantismo em Portugal. Uma igreja que 

compreende que todos os cristãos são irmãos e iguais, não fazendo distinção 

entre homens e mulheres, cores ou etnias, inclusive no que se refere ao acesso 

aos ministérios ordenados. Uma igreja multicultural, que trabalha para criar 

espaços para todos seguirem a Jesus Cristo em reconciliação, justiça e paz. 

Reconciliação que se faz presente na mesa comum, na proclamação da Palavra 

e no serviço. Uma igreja acolhedora, que pratica a generosidade e amor. Uma 

comunidade perseverante e corajosa, que preza pelo discipulado e se esforça 

para viver a Palavra de Deus em testemunho e serviço, que afirma a vida e 

dignidade humanas como divinas, e que vive com autenticidade e esperança do 

futuro da promessa. Uma igreja confessional, consciente da importância da 

confissão de fé pelo que faz, e não apenas pelo que diz. Partilhamos as 

confissões históricas das igrejas reformadas, nomeadamente a Confissão de Fé 

de Westminster. Ao longo da sua história, a IEL manteve fortes ligações com o 

Brasil e com os Estados Unidos, bem como com a África de língua portuguesa, 

além de ligações com o Reino Unido, Holanda, Alemanha e Suíça. A IEL centra 

o seu trabalho diaconal no acompanhamento a jovens estudantes universitários, 



no apoio a imigrantes e no suporte de utentes, nomeadamente de origem 

angolana, que se deslocam de seu país de origem para tratamento médico em 

Portugal. Hoje, estamos a trabalhar detidamente para expandir os trabalhos da 

IEL para a Margem Sul do rio Tejo, região com ínfima penetração de Igrejas 

Reformadas, bem como empenhados em organizar um centro de formação 

teológica que possa atender as comunidades lusófonas. Hoje, com seus 126 

anos, a IEL busca estar atenta às necessidades e clamores de nossa sociedade, 

na intenção de respondê-los a partir da proclamação do Evangelho, do 

compartilhar do amor, do partir do pão, do cuidado e da esperança em Jesus 

Cristo. 2. Termos da Parceria - Nossa compreensão dessa parceria é fundada 

na oração de nosso Senhor Jesus Cristo, "para que todos sejam um" (João 

17:21). É a partir desse mandato bíblico que buscamos um relacionamento que 

nos aproxime dessa visão como uma expressão visível de nossa fé buscando a 

unidade da igreja em Cristo. A parceria é nosso esforço contínuo para abraçar 

nossa diversidade como igrejas em todo o mundo para construir o único corpo 

de Jesus Cristo. Entendemos a parceria como um compartilhamento de 

experiências de vida de fé que responsabilizam uns aos outros por nosso 

compromisso em inaugurar o Reino de Deus. Nós nos abrimos para aprender, 

ser transformados e ministrar mutuamente uns aos outros. Na parceria, 

defendemos o princípio da igualdade, onde respeitaremos que, embora existam 

diferenças, não usaremos nossas diferenças para exercer poder ou controle 

sobre quem quer que seja. Estabelecemos essa parceria com o entendimento 

comum de que não há doadores absolutos nem destinatários absolutos nesse 

acordo. Estabelecemos essa parceria reconhecendo que todos temos dons a 

oferecer e obrigações a cumprir no relacionamento de fé. Neste espírito, nos 

oferecemos em parceria com a disposição de ouvir as necessidades uns dos 

outros e discernir de nossos recursos os dons disponíveis para atender a essas 

necessidades. Por meio da parceria, promovemos o ecumenismo local e 

regional, encorajando a compreensão da unidade na diversidade e a 

participação ativa na igreja mundial. Como parceiros, concordamos em trabalhar 

juntos nas seguintes áreas: Evangelização; Prospecção de novas entradas na 

comunidade lusófona, no Brasil, Europa, Ásia e África; Discipulado; Treinamento 

de lideranças; Formação teológica; Produção literária. Nossa parceria respeitará 

mutuamente a autonomia de nossas igrejas, bem como suas respectivas 



políticas e estruturas, programas e prioridades. Acordamos que ambas as igrejas 

reconhecem as ordenações ministeriais em total reciprocidade para todos os 

efeitos. Quanto ao Doc. 29/62-AG. Sínodo Brasil Central - Pedido de revisão da 

situação ministerial do Rev. Enock Coelho de Assis, em face de estar ligado ao 

Presbitério do Pacífico da PcUSA. Decisão: A IPIB decidiu romper a parceria 

com a PCUSA na AG de 2015 em Salvador. Como consequência ficou 

estabelecido que os pastores da IPIB que prestavam serviços na PCUSA 

deveriam optar por uma das Igrejas. Portanto, o Rev.Enock deverá decidir em 

qual denominação pretende exercer seu Ministério Pastoral no prazo de 15 dias. 

Quanto ao Doc. 30/62-AG. Sínodo Setentrional - Proposta de atualização da 

posição da IPIB sobre divórcio e novo casamento de ministros e ministras. 

Decisão: Diante da complexidade do tema, propomos que seja nomeada uma 

Comissão Multidisciplinar para elaborar um estudo e proposta. Que a Comissão 

apresente parecer na próxima reunião ordinária da AG. Quanto ao Doc. 31/62-

AG. Sínodo Ocidental – Consulta sobre a posição doutrinária da IPIB sobre a 

doutrina da inerrância e infalibilidade das Escrituras Sagradas. Decisão: Que o 

Presbitério Rio Preto, a FATIP, a Câmara de Educação e a Secretaria de 

Educação Teológica marquem uma reunião para tratar dos assuntos contidos no 

documento. Que a conclusão seja apresentada na próxima reunião da Comex 

da AG, devendo ser dado conhecimento para todo o arraial Presbiteriano 

Independente. Quanto ao Doc. 32/62-AG. Comex/AG – Pedido do Sínodo 

Pantanal para que a IPIB estabeleça um normativo acerca de ministros 

despojados por disciplina que continuam a ministrar em igrejas da denominação. 

Decisão: O Ministro ou Ministra despojado administrativamente ou renúncia aos 

ofícios será arrolado como membro professo da Igreja que for designado pelo 

Presbitério (Art.44 , parágrafo 1º da Constituição). Exercendo os direitos do 

Art.18 da Constituição. Quando o Ministro ou Ministra for despojado por medida 

disciplinar não poderá exercer as atividades próprias de Ministro da Palavra e 

dos Sacramentos nos termos do Art.44 da Constituição, Arts 46 e 47 da Lei 

Complementar e Art.11, incisos ll e V , Parágrafos 1º e 2º do Código Disciplinar. 

Os Concílios e Igrejas sejam informados desta decisão sob pena de incorrerem 

em prática de tal fato disciplinarmente estabelecido no ordenamento legal da 

IPIB. Quanto ao Doc.  44/62-AG. Comex/AG – Encaminha candidatos ao 

Conselho Fiscal da IPIB devidamente homologados. Decisão: É impugnada a 



candidatura do Rev. Daniel Fernandes da Silva. São eleitos para o Conselho 

Fiscal do biênio 2025-2027 os irmãos: Titulares: com 145 votos o Rev. Nilson 

Shoguen Dakuzaku, com 143 votos o Presb. Omar Augusto Leite, com 134 votos 

a Presbª. Elizabeth Zola de Almeida Prado; Suplentes: com 90 votos o Presb. 

Arnaldo dos Santos Filho e com 87 votos o Rev. Rogério de Santana. Quanto 

ao Doc. 66/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão para Criação do 

Ministério da Família. Decisão: Encaminhar à Comissão de Reforma 

Administrativa para inclusão em seu parecer. Quanto ao Doc. 77/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da representação da IPIB na AEB. Decisão: 1 - Seja 

reconhecida e valorizada a atuação do Rev. João Luiz Furtado como 

representante da IPI do Brasil nas instâncias da AEB e da AEL; 2 - Se registre 

um voto de louvor a Deus pela vida do Rev. João Luiz Furtado, por sua 

disponibilidade e empenho em representar a IPIB; 3 - Este relatório seja acolhido 

e aprovado em sua totalidade. SAUDAÇÃO. O Rev. Cassiano Luz, Diretor 

Executivo da AEB saúda a Assembleia e faz breve explanação da atuação da 

AEB. Ora em favor do Rev. Cassiano o Rev. Alessandro Leonardo. Quanto ao 

Doc.  71/62-AG. Diretoria da AG – Relatório de Atividades da Diretoria da AG. 

Decisão: 1- Que a Assembleia Geral acolha o relatório em sua íntegra, 

reconhecendo a importância de sua transparência e do detalhamento das ações 

realizadas; 2 - Que se registre um voto de louvor a Deus pela vida dos membros 

da Diretoria da AG, em especial do presidente, Rev. Sergio Gini, pelo 

testemunho de dedicação, sensibilidade pastoral e incansável disposição para 

atender aos convites das igrejas e concílios, representando a IPIB em todo o 

território nacional; 3 - Que a Assembleia Geral reconheça formalmente a 

relevância das visitas pastorais às igrejas locais e incentive a continuidade desta 

prática como sinal de unidade e cuidado mútuo entre os órgãos superiores e a 

base denominacional; 4 - Que, sempre que possível, a IPIB atenda aos convites 

de organismos e denominações de outros países, fortalecendo vínculos 

internacionais e ampliando sua participação no corpo global da Igreja de Cristo 

à priori no contexto Reformado; 5 - Que a Diretoria da AG, em relatórios futuros, 

procure incluir indicadores qualitativos e testemunhos dos frutos gerados, 

enriquecendo a narrativa institucional com avaliações de impacto e percepções 

das igrejas atendidas. Quanto ao Doc.  61/62-AG. Secretaria Geral – Relatório 

do Censo da IPIB de 2024 e da Estatística Geral. Decisão: O Censo 2024 



representa um avanço consolidado na coleta e uso de dados eclesiásticos, 

destacando-se crescimento institucional gradual, ainda que em ritmo moderado. 

O relatório fornece subsídios concretos para decisões estratégicas em áreas 

críticas como evangelização, juventude, sustentabilidade financeira e formação 

bíblica. Diante do exposto, a Comissão é favorável à aprovação do Relatório 

Estatístico do Censo 2024, com a inclusão da proposta de regularização das 

igrejas não respondentes e ainda as inadimplentes no preenchimento da 

estatística 2024, num prazo de 30 dias. E recomenda que os dados sirvam como 

base oficial para o planejamento denominacional até o próximo levantamento 

censitário. Quanto ao Doc. 73/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do Ministério 

da Educação e suas secretarias. Decisão: a – Quanto ao Ministério da 

Educação. 1 - Seja reconhecido com gratidão o trabalho realizado pelo Rev. Jean 

Carlos Selleti à frente do Ministério da Educação da IPI do Brasil durante o biênio 

2023–2025; 2 - Seja valorizada a atuação integrada com outras instituições da 

Igreja, especialmente FATIPI e Fundação Eduardo Carlos Pereira, promovendo 

unidade e avanço na educação teológica; 4 - Seja incentivada a continuidade e 

ampliação das ações em parceria com o Ministério da Missão, a fim de fortalecer 

ainda mais os conteúdos formativos e evangelizadores da Igreja. b – quanto a 

Secretaria de Educação Básica. 1 - O relatório da Secretaria de Educação Básica 

seja acolhido como registro fiel das ações, dificuldades e aprendizados do 

período; 2 - Leve-se em consideração a proposta do secretário sobre a 

transformação da Secretaria de Educação Básica em uma Assessoria, ligada ao 

Ministério da Educação da IPI do Brasil, considerando a atual realidade e a baixa 

demanda institucional; 3 - A continuidade do levantamento de dados e contatos 

seja incentivada, visando eventual reestruturação futura conforme a demanda da 

denominação. c – Quanto a Secretaria de Educação Cristã. 1 - Seja reconhecido 

e elogiado o trabalho realizado pela Secretaria de Educação Cristã da IPIB neste 

biênio, com impacto positivo para a vida educacional das igrejas locais; 2 - A 

proposta de criação de um repositório digital de conteúdos seja encorajada, por 

representar um avanço significativo na acessibilidade e integração do ensino 

cristão; 3 - Que seja incentivada a seguir com os projetos em andamento e a 

manter a articulação com sínodos, presbitérios e instituições teológicas, 

promovendo a unidade e a formação de novos líderes comprometidos com a fé 

reformada. d - Comissão de Música e Liturgia da IPI do Brasil. 1 - O trabalho 



desenvolvido pela Secretaria de Música e Liturgia seja aprovado com louvor a 

Deus, reconhecendo seu zelo, criatividade e fidelidade às diretrizes da Igreja; 

2 - Seja incentivada a continuidade e ampliação das ações propostas, 

especialmente a formação de lideranças locais, o levantamento de talentos 

musicais e o desenvolvimento de cursos sobre música e liturgia; 3 - A nova 

edição do Manual do Culto e os materiais produzidos (partituras, vídeos, cursos) 

seja divulgado amplamente junto às igrejas locais; 4 - A Secretaria prossiga com 

o planejamento apresentado, incluindo a realização do Festival Nacional de 

Música e a produção de novos conteúdos acessíveis às diversas realidades da 

IPI do Brasil; 5 - Seja estimulado o trabalho conjunto e à valorização da música 

e liturgia reformada. e - Comissão de Educação Teológica e Continuada da IPI 

do Brasil. 1 - O relatório da Secretaria de Educação Teológica e Continuada seja 

aprovado com reconhecimento, destacando seu esforço na articulação entre 

teoria e prática na formação ministerial; 2 - Que se estimule a continuidade das 

ações desenvolvidas, como a produção de materiais, os cursos EAD e o 

fortalecimento da parceria com a FATIPI; 3 - A Secretaria prossiga nos trabalhos 

de incentivo às vocações, colaboração interministerial e na difusão de uma 

teologia cristocêntrica, reformada e viva. f - Comissão de Educação Teológica e 

Continuada da IPI do Brasil (9º Curso de Educação Continuada de Ministros). 1 

- O relatório seja aprovado e acolhido com apreciação pela Assembleia Geral, 

como testemunho do esforço e zelo da Secretaria de Educação Teológica e 

Continuada; 2 - Que se incentive o prosseguimento do Programa de Educação 

Continuada, promovendo sua ampliação e inovação permanente; 3 - Seja 

recomendado aos presbitérios e sínodos o apoio e incentivo à participação 

integral dos ministros nos próximos cursos; 4 - O modelo híbrido (Congresso + 

EAD) continue a ser utilizado, favorecendo a inclusão e o acesso; 5 - Os 

resultados obtidos sejam registrados como expressão do compromisso da IPI do 

Brasil com o cuidado pastoral, a formação bíblica e a missão reformada. 

SUSPENSÃO E REINÍCIO DA SESSÃO. Às 12h15 é suspensa a sessão para o 

almoço com oração feita pelo Rev. Davi Diniz e às 14h é retomada a sessão. Às 

18h é suspensa a sessão para o jantar e às 20h a sessão é retomada em sessão 

solene para celebrar, em culto público no templo da 1ª IPI de São Paulo, os 122 

anos da IPI do Brasil. Além dos representantes da AG estavam ainda presente 

os seguintes irmãos: Rev. John Terech, Diretor Executivo para Operações da 



ECO; os ex-presidentes da AG: Revs.: Leontino Farias dos Santos, Assir Pereira, 

Áureo Rodrigues de Oliveira eJoão Luiz Furtado; Rev. Reginaldo Von Zuen, 

pastor da 1ª IPI de São Paulo; Presb. Moacir Benvindo de Carvalho, presidente 

do Sínodo São Paulo e Rev. Guilherme Matheus Damasceno, presidente do 

Presbitério São Paulo. O Culto seguiu a seguinte liturgia ADORAÇÃO: Prelúdio 

(Coro Maestro João Wilson Faustini); Saudação; Leitura bíblica alternada em 

Hebreus 4.14-16; 10.19-22; Oração de Adoração; Cânticos Congregacionais 

ministrados pelo cantor Asaph Borba: “Jesus em tua presença”, “Minha’alma 

engrandece ao Senhor”, “Deus é fiel”, “Infinitamente mais”; EDIFICAÇÃO: 

Convite à meditação na Palavra; Oração por iluminação; Leitura bíblica e 

proclamação da Palavra pelo Rev. Sérgio Gini em Isaías 54.2 sob o tema 

“Transformações de base para o progresso da Igreja”; CEIA DO SENHOR: 

Convite à Mesa; Instituição da Ceia do senhor; Oração de Ação de Graças; 

Comunhão do povo; Cântico Congregacional “Alto preço”; Oração pós-

comunhão; ENVIO: Homenagens; Hino Oficial da IPI do Brasil “O Pendão Real”; 

Oração de intercessão e súplica pela IPI do Brasil; Bênção; Amém tríplice; 

Poslúdio (Coro Maestro João Wilson Faustini). HOMENAGENS: São 

homenageados os seguintes irmãos: Rev. Messias Anacleto Rosa, por 65 anos 

de ordenação ao Sagrado Ministério e pelos relevantes serviços prestados à 

igreja; Rev. Mário Ademar Fava, por 60 anos de ordenação ao Sagrado 

Ministério e pelos relevantes serviços prestados à AG; Rev. Sermsakdi Michael 

Sivalee, pelos relevantes serviços prestados à igreja em diversas regiões do 

país. ENCERRAMENTO: A sessão foi encerrada às 21h35 com o término do 

culto. Para constar, eu, Presbª. Valdirene Márcia Rocha Nogueira, 1ª secretária, 

lavrei e assino a presente ata que também vai assinada pelos demais membros 

da Diretoria presentes na reunião. 

 

  



ATA DA TERCEIRA SESSÃO DA 62ª REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

DA IGREJA PRESBITERIANA INDEPENDENTE DO BRASIL – EXERCÍCIO 

2023-2027 

 

DATA/HORA/LOCAL: No dia 1º de agosto de 2025, às 8h06, reuniu-se 

ordinariamente nas dependências do Hotel Nacional Inn Jaraguá São Paulo, 

espaço Ataulfo Alves, situado à Rua Martins Fontes, 71, Centro Histórico de São 

Paulo, SP, a Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. 

PRESIDENTE: Rev. Sérgio Gini. SECRETÁRIA: Presbª. Valdirene Márcia 

Rocha Nogueira. VERIFICAÇÃO DE PRESENÇA: SÍNODO BORDA DO 

CAMPO: Presbitério ABC: Revs.: Ednei Gonçalves e Paulo Rogério Malpelli; 

Presbs.: Samuel Barroso e Valdirene Marcia da Rocha Nogueira. Presbitério 

Ipiranga: Revs.: Alessandro Leonardo Rodrigues Silva e Esny Cerene Soares; 

Presbs.: Alexandre Cano e Jair Ghenov. Presbitério Litoral Paulista: Revs.: 

Carlos Roberto Pereira da Silva e Homero Fernando Diaz; Presbs.: Jeferson 

Barbosa Borges e Marinês Luziano Montoza dos Santos. SÍNODO BRASIL 

CENTRAL: Presbitério Brasil Central: Revs.: Francys Resstel Del Hoyo e 

Leosmar Ferreira de Araújo; Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira. Presbitério 

Distrito Federal: Revs.: Ézio Martins de Lima e Jean Carlos da Silva; Presbs.: 

Iracilda Rodrigues de Souza e Marcos Aurélio Alves Jorge. Presbitério 

Luziânia: Revs.: Jorge Sebastian Tomas e Paulo Roberto Roriz Meireles. 

Presbitério Mato Grosso: Revs.: Daniel Brígido de Souza Dutra e José Drailton 

da Silva; Presbs.: Domício Oliveira Santos e Sara Canuto Pereira. Presbitério 

Rondônia: Presb. Eduardo Mutsuo Tomiyoshi. SÍNODO CENTRO-OESTE 

PARANAENSE: Presbitério Arapongas: Revs.: Paulo Rodrigues Martins 

Júnior e Robson Gusson Mercúrio; Presbs.: Marcos Aurélio da Silva e Victor Luiz 

de Souza Jorge. Presbitério de Maringá: Revs.: Diones Cesar Braz e Sérgio 

Gini; Presbs.: Márcio Roberto Preti Luiz e Yuri Marcos dos Santos Silva. 

Presbitério Oeste do Paraná: Revs.: Jango Magno Fernandes Miranda e Pablo 

Freitas Bittencourt; Presbs.: Dejair Palma e Roney Márcio Pessoa. SÍNODO 

MERIDIONAL: Presbitério Dos Campos Gerais: Revs.: Raul Lucena Caixeta 

e Rodrigo Mieli Parede; Presb. Sérgio Kazuyuki Kariya. Presbitério Grande 

Florianópolis: Revs.: Flávio Zechetti e Lincoln Brasil Alves da Silva; Presb. 

Alexandre Rios Martins. Presbitério Sul do Paraná: Revs.: Jean Carlos Selleti 



e Priscila Rocha Madeira Kume; Presbs.: Luiz Carlos Morosini e Rogério Bueno 

da Silva. SÍNODO MINAS GERAIS: Presbitério São Paulo-Minas: Revs.: 

Galdino Acassio Gomes da Silva e Sérgio Ferreira de Lima; Presbs.: Euclides 

Sarro Junior e Maurílio Clovis dos Santos. Presbitério Sudoeste de Minas: 

Revs.: Albert Denis Luna Lomeu e Carlos Alberto Ferreira; Presb. William 

Oliveira do Lago. Presbitério Sul de Minas: Revs.: Carlos Eduardo Vilas Boas 

dos Santos e Jonathan Domingues de Souza; Presbs.: Elder Júlio Coelho e 

Marcos Eduardo Salles Dias. SÍNODO OCIDENTAL: Presbitério Campinas: 

Revs.: Sidney Luiz Dias da Costa e Wellington Brboza de Camargo; Presbs.: 

Cairo Wermison de Paula e Luiz Ribeiro da Silva. Presbitério Noroeste 

Paulista: Revs.: Marcos Gonçalves Marinho e Cléber Carvalho Coelho. 

Presbitério Oeste: Revs.: Alex Sandro dos Santos e Luciano Proença Lopes; 

Presb. Celso Antônio Luiz. Presbitério Rio Preto: Revs.: Carlos André Medeiros 

Lamin e Eduardo Henrique Chagas; Presb. Tiago de Tarso Mazza. SÍNODO 

OESTE PAULISTA - REV. AZOR ETZ RODRIGUES: Presbitério Assis: Revs.: 

Jonatas de Souza e Tiago Alves Cintra Damião; Presbs.: Sigmar Alves Barbosa 

e Roberlley Savalio da Silva. Presbitério Centro Oeste Paulista: Revs.: 

Claudecir da Silva e José Wellington Coelho Bezerra; Presbs.: Edvander Santos 

Esteves e Felícia Forte Sobrinha. Presbitério Presidente Prudente: Revs.: 

Juliano Sanches Lopes e Luís César Alves Espinhosa; Presbs.: Alessandro 

Garcia Brito e Jadilson Zanetti. SÍNODO OSASCO: Presbitério Carapicuíba: 

Revs.: Carlos Eduardo Araújo e Rev. Paulo César de Souza; Presb. Jair da Silva. 

Presbitério Novo Osasco: Presbs.: Roberto Nunes da Rocha e Sônia Regina 

Ferri. Presbitério Osasco: Revs.: Givanildo Bernardo dos Santos e Tatiana 

Brandino de Souza Costa; Presbs.: Clemilda da Silva e Moisés Pereira Barbosa. 

SÍNODO PANTANAL: Presbitério Campo Grande: Revs.: Moacir Francelino 

da Silva e Vagner Rodrigues Morais; Presbs.: Walter Ferreira de Oliveira Filho e 

Lucas de Freitas Burgato. Presbitério Conesul: Rev. Tiago Paulo dos Santos 

Silva. Presbitério Mato Grosso do Sul: Revs.: Edson Augusto Rios e Erivan 

Vieira de Araújo; Presbs.: Vagner da Silva Mota e Clineide Rodrigeus Araújo. 

Presbitério Vale do Rio Aporé: Rev. Gilbean Francis Aguiar Ferraz e Marcos 

Kopeska Paraizo; Presb. Ilário Albrecht. SÍNODO REV. JONAN JOAQUIM DA 

CRUZ: Presbitério Bahia: Rev. Nenrod Douglas de Oliveira Santos. Presbitério 

Sergipe: Rev. Wesley Santos e Presb. Edmilson dos Santos Leite. Presbitério 



Sul da Bahia: Presb. Boaz Rios da Silva. SÍNODO REV. JONAS DIAS 

MARTINS: Presbitério Londrina: Revs.: Ricardo Bomfim Bruder e Rodolfo 

Garcia Montosa; Presbs.: Odilon Alexandre Silveira Marques Pereira e Sônia 

Regina Machado dos Santos. Presbitério Norte do Paraná: Revs.: Alessandro 

Acácio Anastácio e Sérgio Roberto Perine; Presbs.: Daniel Marçal Nogueira 

Nass e Eder Luz Ventura da Silva. Presbitério Paranaense: Revs.: Davi Diniz 

Andrade e Rômio da Silva Cardoso; Presbs.: Fernanda Amaral Diniz Andrade e 

William Fernando Aureliano. SÍNODO REV. MANOEL MACHADO: Presbitério 

Nordeste: Revs.: Kleber Nobre Queiroz e João Batista Amaral de Oliveira. 

Presbitério Pernambuco: Revs.: Célio Roberto de Araújo e Frankes Rodrigo de 

Souza. Presbitério Vale Sertão: Rev. Max Kennedy Costa Souza. SÍNODO 

RIO-SÃO PAULO: Presbitério Rev. Silvânio Silas: Rev. Cléber Coimbra Filho 

e Presb. Murilo Elias de Faria. Presbitério Rio-Sul: Revs.: Donizete dos Santos 

Cavalheiro e Marcos Paulo de Oliveira; Presbs.: Antônio Jorge Ribeiro e Eliezer 

da Silva Ernesto. Presbitério Vale do Paraíba: Revs.: Ernesto Aparecido Sossai 

e Natanael da Mata Costa; Presbs.: Valdir do Espírito Santo e Zilmar das Chagas 

Silva. SÍNODO SÃO PAULO: Presbitério Bandeirante: Revs.: Luiz Eduardo 

Alves de Moura e Shirley Maria dos Santos Proença; Presb. Wilson Ribeiro da 

Cruz. Presbitério Freguesia: Revs.: Paulo Henrique Silva Costa e Sandro de 

Oliveira Sanches Baena; Presbs.: Darli Alves de Souza e Moacir Benvindo de 

Carvalho. Presbitério Leste Paulistano: Revs.: Marcos Nunes da Silva e 

Ricardo José Bento; Presbs.: João Batista Navarro e Romilda de Oliveira 

Vasconcelos. Presbitério Novo Leste Paulistano: Revs.: Nerinaldo Cirilo dos 

Santos e Otoniel Marinho de Oliveira Júnior; Presbs.: Ezequiel Almeida 

Bartolomeu e Paulo Francisco de Souza. Presbitério Piratininga: Revs.: 

Gilberto dos Santos Rodrigues e Jorge Manuel Ferreira Castro; Presbs. Marcelo 

Jacintho Lopes e William Ramos. Presbitério Rio de Janeiro: Revs.: Erivan 

Magno de Oliveira Fonseca Junior e Rogério de Santana; Presbs.: Jezer Barbosa 

e Lacir Cardoso. Presbitério São Paulo: Revs.: Guilherme Matheus Damasceno 

e Reginaldo Von Zuben; Presbs.: Ítalo Francisco Curcio e Juraci José de Souza 

Júnior. SÍNODO SETENTRIONAL: Presbitério Amazonas: Rev. José 

Amazonas Cavalcante Filho e José Andreze Nunes da Silva; Presb. Alcemir Brito 

Martins. Presbitério Ceará: Revs.: Flávio Ferreira Façanha e Maria Cristina 

Moro Glória. Presbitério Leste do Ceará: Revs.: Lenilson Marques Coelho e 



Mardonio de Sousa Pereira; Presb. Francisco José de Souza. Presbitério Norte: 

Rev. Neilton Diniz Silva e Presb. Américo Lobo Freitas. SÍNODO SUDOESTE 

PAULISTA: Presbitério Botucatu: Revs.: João Luiz Furtado e Clayton Leal da 

Silva; Presbs.: Jairo Pedroso e Adriana Camargo de Oliveira. Presbitério 

Catarinense: Rev. Thiago Carneiro Ienz e Presb. Rogério Edson Kruger. 

Presbitério Central Paulista: Revs.: Ricardo Teixeira e Davi Francisco Ribeiro 

Therezan; Presbs:. Amilton Telles de Souza e Flávio Navarro. Presbitério 

Marília: Revs.: Edvaldo Moreira Alves Júnior e Juliano Pereira Freire; Presbs.: 

Sérgio Peixoto Vilella e Fábio Molina Bex. Presbitério Ourinhos: Revs.: Marcos 

Gomes e João Luiz Botelho Andrade Júnior; Presb. Felipe Bertem Chagas. 

SÍNODO SUL DE SÃO PAULO: Presbitério Itupararanga: Revs. João Miranda 

Cafazzo e Joselito da Silva Filho; Presbs.: Milton Rodrigues Machado e Irene 

Valério Campos. Presbitério Sorocaba: Revs.: Jonath David Nascimento e 

Fernando de Souza Lyra; Presbs.: Alice Silveira Fraga e Acir Vaz de Brito. 

Presbitério Sul de São Paulo: Revs.: Leandro Mazzini e Cléber Diniz Torres; 

Presbs.: Esdras Rômulo Baltazar de Souza e Wilson José dos Santos. 

AUSENTES: Nenhum. DEMAIS PRESENÇAS: Rev. John Terech, Diretor 

Executivo para Operações da ECO – A Covenant Order of Evangelical 

Presbyterians; Rev. Brian Dales Stewart, ECO; Rev. José Carlos Pezini, ECO e 

membro fraterno no Presbitério Campinas; Presb. David Manuel Palminha 

Valente, Presidente do Conselho da Igreja Evangélica Lisbonense - IEL; Rev. 

Alan Daniel Litwin, ministro do Presbitério Ipiranga cedido para a IEL; Presb. 

Dalkarlos Aparecido Franco dos Santos, Presidente da Agência de Comunicação 

“Vida e Caminho”; Presb. Heitor Pires Barbosa Júnior, Presidente da Fundação 

Eduardo Calos Pereira – FECP; Rev. Victor Manuel Pereira da Silva Alves 

Correia, FECP; Rev. Rubens Renato Pereira, Executivo da Associação Bethel; 

Reva. Jaqueline Regina Paes Ribeiro, Ministra da Missão; Reva. Ieda Cristina 

Dias de Souza Rebouças, Secretária de Diaconia; Rev. Márcio Marques, 

Secretário de Ação Pastoral; Rev. Silas Barbosa Dias, Secretário de Educação 

Teológica e Educação Continuada; Rev. Marcos Camilo Santa, Secretário de 

Educação Cristã; Rev. João Carlos de Oliveira Batista, Secretário de 

Evangelização; Rev. Tiago Nogueira de Souza, Secretário de Revitalização; 

Reva. Tabta Rosa de Oliveira, Coordenadora Nacional de Crianças; Rev. Mário 

Ademar Fava, Secretário de Educação Básica; Rev. Rodrigo Caetano Kirstein, 



Secretário de Transparência; Rev. José Ilson Venâncio, Ouvidor; Edgard José 

Carbonell Menezes, do Movimento Nacional de Oração – MNO; Rev. Rui de 

Araújo Lobo, MNO; Presb. Moisés Barboza, Administrador Geral; Rev. Roberto 

Viani, Secretário Executivo do Sínodo São Paulo. “QUORUM”: Havendo 

“quórum”, com a presença de 112 ministros e de 91 presbíteros, totalizando 203 

delegados e com a representação total dos sínodos, o presidente declarou 

aberta a 3ª sessão da 62ª Reunião da Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana 

Independente do Brasil, do Exercício 2023-2027. DEVOCIONAL: A reunião tem 

início com uma devocional constando de: leitura bíblica no salmo 103.1-2, 20-22 

e oração, feitas pelo Rev. Juliano Pereira Freire; cânticos congregacionais 

dirigidos pelo missionário Marcos Antônio de Oliveira; leitura bíblica em 2º 

Coríntios 3.18 e breve meditação e oração feitas pela Revª. Tatiana Brandino de 

Souza Costa; oração de intercessão pela AG; benção apostólica. LEITURA E 

APROVAÇÃO DA ATA. São lidas e aprovadas as atas das sessões de 

instalação, 1ª e 2ª sessão. HOMENAGEM AOS PRESBÍTEROS. Ora pela vida 

dos Presbíteros em comemoração pelo Dia do Presbítero e da Presbítera o Rev. 

Ricardo Bruder. DECISÕES: Quanto ao Doc.  19/62-AG. Sínodo Meridional – 

Consulta sobre cumprimento do período de Licenciatura. Decisão: a) aprovar o 

seguinte parecer: 1) cabe apenas ao Presbitério a definição do prosseguimento 

do processo de licenciatura, sem a necessidade de aquiescência da igreja local; 

2) a candidata à licenciatura teve seu direito negado sem a devida justificativa 

legal, visto que não foi avaliada em suas experiências religiosas, convicções 

teológicas e análise da sua monografia; 3) enquanto candidata do Presbitério, 

ela mantém seu direito e perspectiva de avaliação, sendo dever do Presbitério, 

uma vez a aprovando na avaliação, designá-la para um campo da sua jurisdição; 

4) não há, por decorrência de tempo, qualquer anulação da formação acadêmica, 

condição prioritária para que a candidata seja submetida às etapas restantes da 

avaliação com vistas à licenciatura, não sendo legal qualquer justificativa que tire 

o seu direito, excetuado a negação da fé e o abandono da igreja. b) Que o 

Documento procedente do Sínodo e o parecer da Comissão de Papéis e 

Consultas 1 sejam encaminhados à Comissão de textos legais. Quanto aos 

Documentos: Doc. 20/62-AG. Sínodo Meridional – Proposta de alteração no 

Programa de Educação Continuada de Ministros e Doc. 21/62-AG. Sínodo 

Ocidental – Proposta de alteração no Programa de Educação Continuada de 



Ministros. Decisão: 1) Nomear Comissão para tratar especificamente das 

possibilidades que contemple melhorias na Educação Continuada e as devidas 

alterações no Artigo 35 da Lei Complementar, considerando o histórico obtido 

até aqui, assim como as avaliações e sugestões enviadas pelos Pastores, 

Pastoras, Missionários e Missionárias; 2) Apresentar proposta para apreciação 

da COMEX até março de 2026; 3) Ter o Rev. Helinton Rodrigo Zanini Paes como 

membro desta Comissão, tendo em vista sua direta participação na organização 

e desenvolvimento em quase todas as edições da Educação Continuada, o atual 

Secretário da Ação Pastoral e da Educação Teológica, conforme Artigo 35 da 

Lei Complementar, e pastores ou pastoras das várias regiões do país; 4) 

Direcionamento da Educação Continuada com base em duas diretrizes: que 

atenda nossas deficiências ministeriais e que instrumentalize os pastores. 

Quanto ao Doc. 22/62-AG. Sínodo Sudoeste Paulista – Propostas de alterações 

no texto aprovado pela AG/2023 sobre o Programa de Saúde Psicológica dos 

Ministros. Decisão: 1 – Que se troque o termo saúde psicológica por saúde 

mental, entendendo que o mesmo seja mais abrangente; 2 - Entendendo a 

necessidade dos licenciandos e seminaristas participarem do programa e ao 

mesmo tempo sabendo que a secretaria pastoral irá aprovar ou não o ingresso 

de todos os participantes, que sejam incluídos licenciandos e seminaristas no 

projeto já aprovado; 3 - Não seja alterada a forma de inscrição de profissionais 

para atendimento psicológico aos pastores e missionários; 4 - a) Que se aguarde 

mais dois anos para andamento do programa e que na próxima AG seja 

estudada, novamente, a questão orçamentária do projeto; b) que se oficie todos 

os presbitérios para que acrescentem em sua previsão orçamentária uma verba 

para investir neste programa; 5 - Sendo assim, não há conflito entre as decisões 

da Comex/AG e AG; 6 - Encaminhar ao Comitê Gestor a inclusão no Programa 

ações de prevenção para evitar adoecimento da saúde mental; 7 - Que seja 

incluído no atendimento o cônjuge do ministro e ministra no programa. Quanto 

ao Doc. 74/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do Ministério da Missão e suas 

secretarias. Decisão: a – Quanto ao Ministério da Missão. 1 - O Ministério da 

Missão exerceu, neste biênio, um papel estratégico, pastoral e inspirador na vida 

denominacional, contribuindo de forma relevante para o fortalecimento de uma 

igreja missional e contextualizada; 2 - As ações propostas para o futuro devem 

ser encorajadas e apoiadas, especialmente aquelas voltadas à revitalização de 



igrejas, discipulado, vida em família e produção de recursos formativos 

acessíveis; 3 - O trabalho da Ministra da Missão e da equipe de secretários 

merece reconhecimento por sua dedicação, sensibilidade e visão alinhada com 

os princípios do Reino de Deus e com os valores da IPI do Brasil. b – Secretaria 

de Evangelização. 1 - O trabalho da Secretaria de Evangelização, liderado pelo 

Rev. Caio Batista, seja reconhecido por sua excelência organizacional, clareza 

missionária e impacto nacional e internacional, especialmente na plantação de 

novas igrejas; 2 - Seja incentivada a ampliação do Centro de Formação 

Missionário (CTM), com o fortalecimento da plataforma online e da produção de 

novos cursos, visando alcançar ainda mais líderes e contextos locais; 3 - 

Recomenda-se que os esforços de mentoria, acompanhamento regional e 

parcerias estratégicas com igrejas, presbitérios e organizações internacionais 

continuem sendo prioridade para o avanço da missão; 4 - Encoraja-se a 

continuidade das ações de evangelização e discipulado integradas à teologia 

reformada e sensível às realidades culturais e sociais do Brasil contemporâneo. 

c - Secretaria da Família. 1 - O trabalho realizado pela Secretaria da Família 

deve ser reconhecido pela dedicação, sensibilidade pastoral e compromisso com 

a missão da Igreja; 2 - As propostas de renovação apresentadas devem ser 

acolhidas e incentivadas, especialmente aquelas que valorizam a diversidade 

regional, promovem maior integração e fortalecem o papel das coordenações 

locais; 3 - Recomenda-se a criação de um "Dia da Família" em nível regional, 

com suporte da Secretaria Nacional, como estratégia de mobilização, 

valorização e cuidado com os lares da IPI do Brasil. d - Secretaria de 

Revitalização de Igrejas. 1 - A Secretaria de Revitalização de Igrejas seja 

fortalecida com mais recursos e apoio institucional, dada sua contribuição clara 

para a recuperação e crescimento de comunidades locais; 2 - Que atue em 

conjunto com a Secretaria Pastoral, uma cuidando da vitalidade das igrejas e 

outra zelando pela saúde dos líderes, refletindo o compromisso da IPIB com a 

integralidade do ministério cristão; 3 - Recomenda-se a realização do 1º Fórum 

Nacional de Revitalização de Igrejas e o fortalecimento da educação continuada 

e dos encontros formativos para líderes e ministros, bem como a possibilidade 

de lançar um módulo avançado do curso de revitalização. e - Secretaria Pastoral. 

1 - O trabalho da Secretaria Pastoral, sob a liderança do Rev. Márcio Marques, 

seja reconhecido e valorizado como essencial para a saúde e o fortalecimento 



do ministério pastoral na IPI do Brasil; 2 - Seja incentivada a continuidade e 

ampliação dos Núcleos de Apoio existentes, bem como a implementação dos 

Núcleos de Apoio a Tutores e Candidatos e ao Presbítero, visando um cuidado 

integral e equitativo aos oficiais da igreja; 3 - Reforce-se o investimento em 

suporte psicológico e emocional estruturado, por meio da criação de redes 

especializadas, com vistas a atender o crescente número de ministros e famílias 

em situação de vulnerabilidade; 4 - Recomenda-se que os esforços de educação 

continuada, produção de materiais e encontros regulares com secretários 

pastorais presbiteriais sejam mantidos e fortalecidos. f - Secretaria Nacional de 

Diaconia. 1 - A Secretaria Nacional de Diaconia seja reconhecida pelo trabalho 

relevante e diversificado realizado em 2024, especialmente no esforço de 

ampliar o entendimento da diaconia como prática do amor cristão em todas as 

dimensões da vida; 2 - Seja incentivada a continuidade das ações regionais, a 

ampliação das parcerias institucionais e a consolidação dos centros de 

capacitação, fortalecendo a presença da diaconia na vida cotidiana das igrejas; 

3 - Seja apoiada a produção de novos materiais educativos, incluindo uma 

cartilha informativa voltada ao acolhimento de migrantes e refugiados, 

contribuindo para uma atuação diaconal mais consciente, contextualizada e 

comprometida com a justiça do Reino de Deus. Em relação ao relatório do 

ministério e suas secretarias, decide ainda: Que haja cálculos dos impactos 

financeiros, dentro do processo orçamentário do Ministério da Missão, para o 

ano de 2026, em decisão no âmbito da COMEX-Ag que já aprova o orçamento. 

Quanto ao Doc.  75/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do Movimento Nacional 

de Oração. Decisão: 1 - Que a Assembleia Geral acolha o relatório em sua 

íntegra, reconhecendo a importância de sua transparência e do detalhamento 

das ações realizadas; 2 - Que se registre um voto de louvor a Deus pela vida dos 

membros da IPI do Brasil já engajados no MNO, em especial ao coordenador 

nacional Edgar Menezes pelo empenho e dedicação frutífera; 3 - Que a 

Assembleia Geral reconheça formalmente a relevância das atividades do MNO 

e incentive a continuidade desta prática como sinal de unidade em torno do tema 

oração; 4 - Que o MNO em relatórios futuros, procure incluir testemunhos dos 

frutos gerados nesse movimento nacional de oração, que acreditamos serem 

muitos; 5 - Que o Movimento Nacional de Oração (seja) um programa oficial 

permanente da IPI do Brasil, independentemente da diretoria em gestão; 6 - Que 



o MNO com apoio logístico e financeiro da administração e tesouraria geral e 

demais secretarias que convier realize um encontro nacional de intercessão já 

no ano de 2026. Em relação ao relatório do Movimento Nacional de Oração, 

decide ainda: Que haja cálculos dos impactos financeiros, dentro do processo 

orçamentário do Ministério da Missão, para o ano de 2026, em decisão no âmbito 

da COMEX-AG que já aprova o orçamento. Quanto ao Doc. 76/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da representação da IPIB na CESE. Decisão: 1 - 

Que se acolha o relatório; 2 - Que em relatórios futuros, solicite a representante 

que se inclua maiores detalhes da participação da representação da IPIB na 

CESE (caso haja), tais como participação ou representação em eventos, locais 

de ação ou atividades promovidos por este órgão; 3- Que em relatórios futuros, 

se inclua ao menos um ou dois parágrafos com indicadores dos frutos da 

participação como associado da CESE, contribuindo na percepção da 

importância e relevância da participação da IPIB junto a este órgão. Quanto ao 

Doc. 49/62-AG. Sínodo Brasil Central - Solicitação de doação de imóvel para a 

IPI Central de Palmas/TO. Decisão: 1) Efetive-se a doação à Igreja Presbiteriana 

Independente Central de Palmas, CNPJ 04.280.651/0001-33,  do imóvel descrito 

como um lote de terras para construção urbana de número 17, da quadra 20, 

situado à rua 12, do Loteamento Jardim Aureny II, com área total de 347,50 m2, 

sendo: 7,00 metros + 7,07 metros de chanfrado de frente com rua 12; 12,00 

metros de fundo com lote 18; 25,00 metros do lado direito com Avenida 01; 30,00 

metros do lado esquerdo com lote 16, inscrito no Livro 02, de Registro Geral, 

Matrícula no. 9.796 – CNM no. 127613.2.0039796-20; 2) O presidente da AG 

seja autorizado a assinar as transações imobiliárias necessárias; 3) A IPI central 

de Palmas/TO informe quem assinará por ela todas as transações imobiliárias 

necessárias; 4) A IPI Central de Palmas/TO, enquanto beneficiadas pela doação, 

fica responsável por todos os ônus/custas das transações. Quanto ao Doc. 

50/62-AG. Sínodo Setentrional – Solicitação de doação de imóvel para o 

Presbitério do Amazonas. Decisão: 1) Proceda a doação do imóvel de 

propriedade da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, CNPJ 

62.815.279/0001-19,  ao Presbitério do AM da Igreja Presbiteriana Independente 

do Brasil, CNPJ 15.786.106/0001-30, do imóvel localizado na cidade de 

Itacoatiara, estado do Amazonas, situado na Rua Manaus, n.º 1841, bairro Iraci, 

CEP 69.101-062, medindo o mesmo 10 (dez) metros de frente, por 30 (trinta) 



metros de fundos, com Registro Geral de Imóvel no Cartório do 1º Ofício de 

Itacoatiara-AM, sob a matricula n.º 1.328, Ficha. nº 181, Livro n.º 2, de 30 de 

dezembro de 1977, para o Presbitério do Amazonas da Igreja Presbiteriana 

Independente do Brasil, com endereço na Av. Codajás, n.º 358, bairro 

Cachoeirinha, município de Manaus, estado do Amazonas, CEP 69.065-130, 

devidamente inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 

15.786.106/0001-30; 2) O presidente da AG seja autorizado a assinar as 

transações imobiliárias necessárias; 3) O Presbitério do Amazonas informe 

quem assinará por ela todas as transações imobiliárias necessárias; 4) O 

Presbitério do Amazonas, enquanto beneficiado pela doação, fica responsável 

por todos os ônus/custas das transações. Quanto ao Doc. 51/62-AG. Diretoria 

da AG – Encaminha solicitação da Administração Geral para que se rerratifique 

a Decisão: da AG de 2017 sobre a doação de imóvel para a IPI de Botucatu. 

Decisão: 1) Proceda a rerratificação; 2) O presidente da AG seja autorizado a 

assinar as transações imobiliárias necessárias; 3) A Igreja Presbiteriana 

Independente de Botucatu informe quem assinará por ela todas as transações 

imobiliárias necessárias; 4) Atender à solicitação do cartório competente, nos 

seguintes termos: Doar generosamente para a Igreja Presbiteriana 

Independente de Botucatu, CNPJ número 45.425.519/0001-50, localizada à Rua 

João Passos, 781, Centro de Botucatu, SP, Lote de Terreno sob o número onze, 

da quadra número 5, com frente para a rua São Paulo, na Vila Bela Vista, no 

Bairro Alto, nesta cidade, 1° Subdistrito, Município e Comarca de Botucatu, 

medindo dez metros de frente e de fundos, por quarenta e três metros da frente 

aos fundos, de ambos os lados; dividindo de um lado com os lotes número cinco, 

seis, sete e oito; de outro lado com o lote doze A (12ª); e, nos fundos com o lote 

número nove, encerrando a área de quatrocentos e trinta metros quadrados. 

Localizado na quadra formada pelas ruas São Paulo, Paraná, Rafael Sampaio e 

Miguel Alvarenga, adquirido pela escritura de venda e compra, datada de 16 de 

dezembro de 1.987, lavrada no 2° Tabelião de Notas Local, no Livro número 244, 

fls, 06/06v°, devidamente registrada no R2 da matrícula número 15.954, do Livro 

2, do 2° Registro de Imóveis Local, identificado na Prefeitura sob o número 

09.0085.0008; e melhor descrito na escritura de doação, registrada no livro 665, 

páginas 343/345, do Primeiro Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos 

de Botucatu, da Comarca de Botucatu, SP. Que se autorize a assinar a escritura 



de doação/transferência o presidente da Igreja Presbiteriana Independente do 

Brasil. Quanto ao Doc. 105/62-AG. Secretaria Geral – Relatório do 

Acampamento Cristo é Vida – ACV. Decisão: Arquive-se o documento e 

registre-se um voto de gratidão aos responsáveis pelo cuidado do Acampamento 

Cristo é Vida. Quanto ao Doc. 52/62-AG. Diretoria da AG – Encaminha relatório 

da Administração Geral sobre reformas urgentes no Edifício 31 de Julho. 

Decisão: 1 - A AG aprove verba no valor total de R$ 160.000,00 para 

manutenção e reformas urgentes no Edifício 31 de Julho, sendo R$ 120.000,00 

para contratação de empresa especializada no tratamento e pintura da fachada 

externa; R$ 15.000,00 para reparos internos; R$ 15.000,00 despesas com 

material (interno) mais R$ 10.000,00 para eventuais; 2 - A AG aprove a verba de 

R$ 35.840,00 para execução dos serviços complementares de regularização 

documental (regularização de matrícula, correção de medidas AVCB, 

regularização estacionamento, planta atualizada); 3 - A AG delegue para Comex 

a aprovação, mediante apresentação de orçamentos, e a contratação de 

empresa especializada em serviços de regularização de construções, com 

objetivo de estabelecer propostas adequadas para correção das divergências 

identificadas nas plantas aprovadas e regularização de reformas; 4 - Delegue-se 

à COMEX-AG a elaboração de um estudo sobre a necessidade de se manter o 

imóvel em regime de condomínio, visando a uma administração centralizada. 

Que a Comex-AG avalie e aprove as medidas necessárias sobre esta questão; 

5 - Delegue-se à COMEX-AG uma análise racional para identificar oportunidades 

de redução de despesas, otimizando o uso do espaço. A partir desse estudo, 

que se aprovem e encaminhem as medidas necessárias. Que a Comex-AG 

avalie e aprove as medidas necessárias sobre esta questão. Quanto ao Doc. 

53/62-AG. Sínodo Meridional – Pedido de alteração na forma de rateio das 

despesas da Comex/AG, com a alteração do Art. 150 da Lei Complementar à 

Constituição da IPIB. Decisão: Que a COMEX-AG promova um estudo sobre a 

questão, apresentando uma proposta que corrobore com todas as partes 

envolvidas. Quanto aos Documentos: Doc. 55/62-AG. Comissão de Gestão do 

Fundo de Investimentos da IPIB - Proposta de flexibilização nos percentuais de 

distribuição e inclusão de correção monetária no Fundo de Investimentos dos 

recursos oriundos da venda da Chácara Bethel; Doc. 56/62-AG. Sínodo 

Sudoeste Paulista – Propostas sobre o uso dos recursos do Fundo de 



Investimentos da IPIB e destinação para secretarias; Doc. 57/62-AG. Diretoria 

da AG – Proposta de distribuição dos juros do Fundo de Investimentos da IPIB 

para o biênio 2026/2027. Decisão: 1) Os percentuais de distribuição, a serem 

apresentados pela Diretoria da AG como Recursos Especiais 

Extraorçamentários, sejam fixados pela Assembleia Geral para o período de dois 

em dois anos, iniciando-se no primeiro dia do ano fiscal subsequente. Contudo, 

a retirada dos rendimentos conforme os percentuais pré-aprovadas possam se 

dar no encerramento de cada ano fiscal respectivo, ou seja, esta Assembleia fixa 

os percentuais para os anos de 2026 e 2027; a de 2027 para os anos de 2028 e 

2029 e assim sucessivamente. Os saques seriam feitos em 31 de dezembro de 

2026, 31 de dezembro de 2027 e assim sucessivamente; 2) Os valores dos 

rendimentos sejam transferidos integralmente para a conta dedicada às 

operações do Fundo, devendo a Tesouraria Geral fazer a alocação dos recursos 

para os projetos e secretarias eventualmente beneficiados em contas contábeis; 

3) Embora preservados como critério de referência inicial, os percentuais pré-

fixados pela AG possam ser objeto de flexibilização condicionada anualmente, 

observada a seguinte diretriz: nos casos em que determinada Secretaria não 

apresente projetos formais para execução dentro do respectivo exercício fiscal, 

ou apresente projetos cujo valor não atinja a totalidade da dotação orçamentária 

originalmente prevista, autoriza-se a Diretoria da IPIB (ad referendum da Comex-

AG), a remanejar até 50% (cinquenta por cento) do montante não utilizado, em 

favor de outra Secretaria que, no mesmo exercício, tenha apresentado projetos 

aprovados cujo custo ultrapasse o limite da verba previamente destinada a ela; 

4) A realocação de recursos observará os seguintes critérios: a) A transferência 

de recursos estará limitada a 50% (cinquenta por cento) da dotação orçamentária 

da secretaria, b) A solicitação de remanejamento deverá ser formalmente 

instruída com os projetos executivos e orçamentários que justifiquem a 

suplementação de recursos. c) A decisão de remanejamento terá efeito 

provisório, sendo submetida à validação da Comex-AG em sua reunião 

subsequente. d) Os valores não utilizados ou não reprogramados dentro do 

exercício fiscal retornarão integralmente ao Fundo de Investimento da IPIB para 

reaplicação e redistribuição no ciclo seguinte. e) A dotação não utilizada no 

exercício fiscal não será cumulativa para o ano seguinte que poderá ser 

complementada segundo os valores aprovados ou devolvida para o Fundo de 



Investimento; 5) A Diretoria e a COMEX da AG, que tem a competência de 

aprovar o orçamento anual da Igreja, abstenham-se de inserir na peça 

orçamentária, os valores dos rendimentos da aplicação do Fundo (que são 

recursos extraorçamentários) em substituição à dotação dos recursos que 

deverão ser retirados das contribuições oriundas das Igrejas locais; 6) A 

Associação Bethel seja sempre contemplada na distribuição dos recursos, 

podendo o seu percentual variar conforme a situação da época; 7) Sejam 

mantidas as regras quanto ao uso do valor principal do Fundo aprovadas na 

Assembleia Geral de 2022 e a autonomia da Comissão Gestora na decisão pelos 

melhores papéis do mercado financeiro; 8) Seja aplicada a correção monetária 

anual indexada aos valores distribuídos, utilizando como base o índice oficial da 

inflação (IPCA) referente ao período fiscal anterior. Essa medida garantirá a 

preservação do poder de compra e a efetividade dos investimentos nas 

secretarias; 9) Extraordinariamente, para o ano de 2025, que seja ratificada a 

proposta de distribuição dos percentuais já aprovada pela Comex/AG, 

respeitando a mesma regra da indexação, porém com a data final de 31 de 

dezembro e não agosto; 10) A distribuição dos juros para o período 2026 – 2027, 

seguindo as regras anteriores, seja da seguinte ordem: a) 20% para a 

Associação Bethel; b) 20% para a Comissão de Gestão para o Desenvolvimento 

Patrimonial das Igrejas Locais; c) 15% para a Secretaria de Evangelização; c) 

15% para a Secretaria de Revitalização; c) 10% para a Secretaria de Diaconia; 

d) 5% para o Fundo de Apoio Psicológico aos Pastores; e) 5% para a Associação 

E. C. Literária Pendão Real; f) 10% para reaplicação no próprio Fundo; 11) Em 

face das várias decisões sobre o Fundo Patrimonial, que esta decisão revogue 

todas as disposições em contrário em relação ao rateio da distribuição dos juros 

para evitar interpretações equivocadas e ter que retornar a decisões pretéritas. 

Quanto aos Documentos: Doc. 58/62-AG. Diretoria da AG – Proposta da 

Tesouraria Geral para regulamentação de práticas financeiras especialmente 

com respeito aos parcelamentos de débitos com a AG, Doc. 59/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Tesouraria Geral e Doc. 106/62-AG. Diretoria da 

AG – Relatório da Comissão nomeada pela Comex para estudar medidas 

disciplinares administrativas contra igrejas inadimplentes para com os concílios. 

Decisão: 1) Não seja concedida nenhuma anistia/perdão enquanto houver em 

vigência a deliberação da SC 1963 e Comex 27/04/2007, além de outras 



deliberações da Assembleia Geral sobre a matéria; 2) No caso da Igreja se tornar 

Congregação, caberá ao Presbitério negociar a dívida junto à Tesouraria Geral; 

3) No caso de Igreja dissolvida, suas dívidas serão quitadas pelo Presbitério, que 

é o responsável pela liquidação do patrimônio; 4) Casos de extrema 

excepcionalidade serão levados para decisão da Comissão Executiva da 

Assembleia Geral; 5) Acatem-se as propostas apresentadas pela Comissão para 

estudo e aplicação de medidas para resolução da inadimplência das igrejas nos 

seguintes termos: a) Que o Conselho das igrejas inclua em seu orçamento 

mensal e anual a previsão da contribuição mensal à Assembleia Geral. b) 

Considerar inadimplente a igreja que deixar de contribuir por três meses 

consecutivos ou três meses alternados, no período de seis meses. c) Identificada 

a inadimplência, a Tesouraria da IPIB notificará o Conselho da Igreja, ao 

Presbitério de sua jurisdição bem como ao Sínodo, solicitando regularização no 

prazo de 60 (sessenta) dias. d) Persistindo a inadimplência, serão aplicadas, de 

forma progressiva, as seguintes medidas administrativas: I – A suspensão 

temporária da participação da igreja em benefícios financeiros, parcerias e 

programas nacionais promovidos pela AG, seus ministérios e/ou secretárias; II - 

A igreja local deixará de receber auxílios, subsídios ou financiamentos da 

Assembleia Geral para projetos específicos, como plantação de igrejas, 

Revitalização, construção ou reformas; III – Encaminhamento à COMEX da AG-

IPIB e ao Presbitério para acompanhamento pastoral e mediação; IV – 

Solicitação ao Presbitério para aplicação de disciplina, nos termos da 

Constituição e do Código Disciplinar da IPIB, caso as pendências financeiras 

com a AG não sejam regularizadas, sendo em última medida a intervenção 

administrativa; e) Em todas as etapas será promovido o diálogo pastoral e 

institucional, visando à reconciliação e à restauração do compromisso federativo; 

f) Ao término de cada quadrimestre a Tesouraria da Assembleia Geral 

apresentará aos Sínodos e Presbitérios um relatório financeiro com resumo das 

receitas e das despesas no período, bem como da situação das igrejas dos 

respectivos Presbitérios em relação as contribuições; 6) Os Presbitérios tornam-

se responsáveis por acompanharem o plano de quitação de débitos junto à 

Tesouraria Geral por parte das Igrejas de sua jurisdição; 7) Que se dê o prazo 

até 31/12/2025 para que os conselhos informem os valores devidos das 

contribuições das competências em aberto para lançamento na base de dados 



da IPIB, conforme espelho da planilha disponibilizada pela Tesouraria Geral da 

IPIB à Igreja; 8) As Igrejas façam os pagamentos das contribuições até o último 

dia útil do mês subsequentes do fato gerador, caso não façam o pagamento da 

contribuição que seja informado através de formulário próprio eForms 

disponibilizado pela Tesouraria Geral da IPIB o valor devido para lançamento na 

base de dados da Igreja; 9) A Tesouraria Geral apresente relatório detalhado de 

contribuições, adimplência, inadimplências e declarações de informações de 

lançamentos de receitas das igrejas nas reuniões ordinárias da COMEX para 

ciência e deliberações pelos Presbitérios junto às Igrejas jurisdicionadas; 10) Os 

Presbitérios não apenas tomem ciência do relatório de contribuições e sim que 

adotem medidas práticas para evitar o sufocamento financeiro de uma igreja 

jurisdicionada e, consequentemente, todos os problemas daí decorrente; 11) 

Com a finalidade de celeridade e otimização no processo propõe-se que seja 

simplificado a forma de solicitação de parcelamento com a seguinte redação: a) 

Que a igreja inadimplente faça a solicitação por meio de um ofício assinado pelo 

Conselho da Igreja o pedido de parcelamento; b) Que seja preenchido um 

formulário eForms que será fornecido pela Tesouraria Geral da IPIB indicando 

as competências que serão objeto do parcelamento, o prazo de pagamento e 

anexando o pedido assinado pelo Conselho; c) Que o prazo do parcelamento 

seja fixado no máximo em 60 meses e que a parcela mínima não seja abaixo de 

R$ 100,00 (Cem Reais). d) Que após o parcelamento as contribuições mensais 

sejam mantidas em dia não ocasionando novo endividamento. e) Não será 

possível outro parcelamento enquanto houver parcelamento em aberto. f) Que o 

parcelamento seja um ato operacional da Tesouraria Geral com a aprovação do 

Tesoureiro Geral, Secretário Geral e pelo representante da diretoria da AG. Após 

a formalização, que a Tesouraria Geral informe ao Sínodo e ao Presbitério da 

Igreja jurisdicionada bem como para a Secretaria de Transparência e Ouvidoria 

para acompanhamento. g) Que sejam revogadas todas as disposições 

anteriores que regulam a matéria; 12) Com a finalidade de normatizar e dar um 

caráter mais justo na distribuição dos recursos às igrejas, aprova-se a seguinte 

proposta: a) Que a Tesouraria Geral forneça à Comissão de Gestão do Fundo 

de Apoio às Igrejas ou ao Ministério/Secretaria responsável a situação financeira 

de cada igreja a ser apoiada, evidenciando sua regularidade nas declarações 

obrigatórias aprovadas. b) Que, se houver pendências financeiras junto a 



Assembleia Geral, o pedido fique sobre a mesa até que a igreja a ser beneficiada 

proceda sua regularização junto à AG, com pagamento ou parcelamento e 

declaração de receitas aprovados. c) Em casos excepcionais, de acordo com o 

entendimento da Comissão e ou Ministério/Secretaria quando da aprovação de 

valores, que estes liquidem o valor em aberto, transferindo da conta contábil para 

a conta operacional da IPIB, sendo a diferença liberada para a igreja solicitante. 

d) Em hipótese nenhuma seja liberado valor para igreja que não declarar sua 

receita para a base de dados da Tesouraria Geral; 13) Registre-se um voto de 

louvor a Deus pelo trabalho do Tesoureiro e a todos os envolvidos. Quanto ao 

Doc. 60/62-AG. Secretaria Geral - Relatório da Administração Geral da IPIB. 

Decisão: 1) Registre-se um voto de louvor a Deus pelo trabalho dos 

responsáveis pelo relatório e arquive-se o documento; 2) Acatem-se as 

sugestões/orientações quanto aos imóveis e comunique-se aos responsáveis 

quanto às recomendações. a) Os Presbitérios e Igrejas que ocupam imóveis de 

propriedade da IPI do Brasil estejam sempre atentos a quaisquer notificações ou 

comunicados de órgãos públicos relacionados aos imóveis, e que encaminhem 

imediatamente essas informações ao Escritório Central para que sejam tomadas 

as devidas providências. b) Os Presbitérios e Igrejas que ocupam imóveis de 

propriedade da IPI do Brasil verifiquem a possibilidade de transferir a 

propriedade para o seu CNPJ e, caso seja viável, solicitem a doação, seguindo 

os procedimentos vigentes para a transferência. c) No intuito de atualizar e 

adequar os controles do ativo imobilizado para garantir uma escrituração contábil 

precisa e eficiente, propõe-se que a COMEX seja autorizada a aprovar a 

contratação de consultoria especializada nesse serviço. Essa aprovação deverá 

ser feita mediante apresentação de orçamentos, designando verba orçamentária 

específica para essa finalidade. Quanto ao Doc. 78/62-AG. Secretaria Geral – 

Relatório da Comissão de Gestão do Fundo Patrimonial de Apoio às Igrejas. 

Decisão: 1. Acolher o relatório, louvando a Deus pelo trabalho da Comissão e 

pelas igrejas que foram abençoadas pelos recursos da igreja para a igreja; 2. A 

Assembleia Geral delegue para a sua Comex, que é a Assembleia da Pendão 

Real, que esta determine à Agência de Comunicação Vida & Caminho que faça 

uma ampla divulgação nos canais oficiais da IPIB sobre o Fundo, inclusive com 

relatório fotográfico do antes e depois das ajudas e, se for necessário, que haja 

dotação extraorçamentária para isso; 3. A Assembleia Geral estabeleça um 



percentual fixo de 20% de aporte oriundo dos rendimentos do Fundo Patrimonial 

IPIB (recursos da Chácara Bethel) para este Fundo; 4. Com o objetivo de 

fortalecer a Comissão como instrumento estratégico para a IPIB, que a cada dois 

anos sejam renovados 50% dos seus membros, para que outros representantes 

de regiões mais fragilizadas e missionárias possam contribuir; 5. A Assembleia 

Geral delegue para a Comex/AG a tarefa de fazer essa recomposição. Quanto 

ao Doc. 79/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Gestão do 

Fundo Patrimonial da IPIB. Decisão: Acolha-se o relatório e suas 

recomendações, louvando a Deus pelo trabalho da Comissão de Gestão do 

Fundo patrimonial da IPIB. Quanto ao Doc. 84/62-AG. Secretaria Geral - 

Relatório do Tribunal Eclesiástico. Decisão: 1 - Seja acolhido o relatório; 2 - Que 

se registre um voto de louvor a Deus pelo fato de que no interregno de dois anos, 

só há um processo em andamento no Tribunal; 3 - Sugerimos que os próximos 

relatórios venham com mais dados de datas, reuniões, etc; 4 - Arquive-se. 

Quanto ao Doc. 83/62-AG. Secretaria Geral - Relatório da Associação 

Evangélica, Cultural e Literária Pendão Real. Decisão: 1 - Seja acolhido o 

relatório; 2 - Registre-se voto de louvor e gratidão a Deus pelo trabalho 

desenvolvido até esse momento, especialmente com o resgate da publicação de 

livros algo que era desejado pela igreja; 3 - Que a AG continue dotando verba 

anual para a Pendão Real a fim de que ela consiga, o mais rapidamente possível, 

tornar-se uma agência autossustentável; 4 - Arquive-se. Quanto ao Doc. 82/62-

AG. Secretaria Geral - Relatório da Associação Bethel. Decisão: 1 - Seja 

acolhido o relatório; 2 - Registre-se voto de louvor a Deus pelos irmãos que 

atuam na direção da instituição e pelos projetos e pessoas atendidas; 3 - 

Sugerimos que os próximos relatórios sejam apresentados dados detalhados de 

todos os parceiros com suas reais necessidades; 4 - A AG determine que seja 

feita uma ampla campanha de divulgação da Associação Bethel junto às nossas 

igrejas e concílios inferiores, utilizando a agência de comunicação Vida & 

Caminho para esse trabalho; 5 - Arquive-se. Quanto ao Doc. 81/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Fundação Eduardo Carlos Pereira. Decisão: 1 - 

Acolher relatório e aprovar as contas; 2 - Dados preocupantes: a) O baixo 

número de alunos matriculados no curso presencial da FATIPI (9 discentes). b) 

A subutilização do Sítio Floresta (talvez pensar em locação para retiros para ter 

uma renda para aplicar na manutenção). 3 - Registre-se um voto de louvor a 



Deus pelo trabalho do Conselho Curador da Fundação, do Diretor Executivo e 

do corpo acadêmico/administrativo da Fatipi; 4 - Arquive-se. Quanto ao Doc. 

80/62-AG. Secretaria de Transparência e Ouvidoria - Relatório da Secretaria de 

Transparência e Ouvidoria referente a agosto de 2023 a junho de 2025. Decisão: 

1 - Seja acolhido o relatório; 2 - Que se registre um voto de louvor a Deus pelo 

excelente trabalho e relatório prestado pela Secretaria; 3 - Sugerimos que os 

próximos relatórios venham uma tabela de atendimentos mais detalhada; 4 - 

Arquive-se. Quanto ao Doc. 72/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da 

Secretaria Geral. Decisão: 1 - Seja acolhido o relatório; 2 - Que se registre um 

voto de louvor a Deus pelo excelente trabalho e relatório apresentado pela 

Secretaria; 3 - Sugerimos que os próximos relatórios venham justificando os 

motivos de viagens para facilitar o trabalho da comissão; 4 - Sugerimos que que 

as comissões inativas sejam recompostas; 5. Arquive-se. Quanto ao Doc. 

23/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense - Proposta para de revisão e 

adequação das Normas de Elaboração de Atas para o formato digital. Decisão: 

Não foram detectados vícios de encaminhamento no documento, estando assim 

presentes os pressupostos para que o documento seja levado a apreciação da 

AG; Acolher o documento e propor a AG, a nomeação de uma comissão 

especializada em TI, com expertise em guarda e preservação de documentos, 

para apresentar à COMEX da AG, em até 180 dias, uma solução aos 

questionamentos levantados nos documentos; A título de recomendação, 

sugerimos que uma vez aprovado o parecer, o trabalho seja conduzido em 

parceria com a Comissão de Textos Legais, sempre que viável, considerando a 

possível necessidade de adequações normativas às atuais regras de elaboração 

de atas. Quanto ao Doc. 24/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense - 

Proposta de padronização da nomenclatura “Direx” nos documentos dos 

Presbitérios e Sínodos. Decisão: Encaminhar à Comissão de Textos Legais e 

Reforma Administrativa. Quanto ao Doc. 25/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense - Proposta de alteração no Art. 23 do Regimento Interno da AG, 

sobre paridade entre ministros e presbíteros nas comissões de trabalho. 

Decisão: Não foram detectados vícios de encaminhamento no documento, 

estando assim presentes os pressupostos para que o documento seja levado a 

apreciação da AG; Recomendamos acolher parcialmente a proposta, 

transformando-a em orientação não mandatória, considerando que: a) Em 



muitas situações, a disponibilidade de ministros supera a de presbíteros, o que 

pode inviabilizar a paridade estrita; b) A essência da proposta – valorizar a 

participação equilibrada – mantém-se como diretriz recomendada, preservando 

a igualdade de direitos entre Ministros e Presbíteros. Quanto ao Doc. 28/62-AG. 

Sínodo das Minas Gerais – Consulta para esclarecimento sobre a incidência do 

percentual recolhido como pecúlio ministerial. Decisão: Não foram detectados 

vícios de encaminhamento no documento, estando assim presentes os 

pressupostos para que o documento seja levado a apreciação da AG; 

Concluímos, com base na legislação da IPIB, que o pecúlio ministerial de 8% 

incide sobre todos os valores classificados como côngrua, incluindo: a) Abono 

de Final de Ano; b) Período Sabático (inclusive a gratificação de 33% durante 

este período); c) Reafirmamos, por outro lado, que auxílios não remuneratórios 

– como ajudas de custo para moradia, combustível, contas de água/luz ou planos 

de saúde – não compõem a base de cálculo do pecúlio. Quanto ao Doc. 26/62-

AG. Sínodo Sudoeste Paulista - Proposta de adequações para o cumprimento 

de exigências da LGPD. Decisão: Que se implemente diretrizes claras para a 

aplicação de confidencialidade de documentos, nos termos da LGPD, e que seja 

atribuída ampla publicidade em relação a todos os documentos que não 

contenham dados sensíveis e que não devem ser classificados como 

confidenciais; Que seja determinado o prazo de 90 (noventa) dias para seja 

implementado e operacionalizado o Portal da Transparência da IPIB, publicando 

a totalidade dos documentos que não contenham dados sensíveis e não 

mereçam confidencialidade; Que sejam tomadas medidas para que a liderança 

da igreja receba instrução e capacitação para compreender e lidar com as 

diretrizes impostas pela LGPD. Que os critérios para a atribuição de 

confidencialidade de documentos sejam os definidos na LGPD, sendo vedado 

qualquer discricionariedade. PRORROGAÇÃO DO HORÁRIO REGIMENTAL. É 

aprovado a prorrogação do horário regimental até que se esgote o tema do Doc. 

43. Quanto aos Documentos: Doc. 43/62-AG. Comex/AG – Encaminha 

documento do Sínodo Rev. Jonas Dias Martins com parecer da Comissão de 

Pastoral e Sexualidade do Presbitério de Londrina; Doc. 68/62-AG. Secretaria 

Geral – Relatório da Comissão de Revisão da Pastoral sobre União Homoafetiva. 

Decisão: Aprovar a Pastoral Igreja e Sexualidade nos seguintes termos: 

PASTORAL IGREJA E SEXUALIDADE - “Porque vós, irmãos, fostes chamados 



à liberdade; porém não useis da liberdade para dar ocasião à carne; sede, antes, 

servos uns dos outros, pelo amor. Porque toda a lei se cumpre em um só 

preceito, a saber: Amarás o teu próximo como a ti mesmo.” (Gl 5.13-14). A 

sociedade contemporânea tem tratado a temática da sexualidade humana 

segundo suas próprias perspectivas e valores. No entanto, conforme nos ensina 

a teologia reformada, reconhecemos que o ser humano, juntamente com toda a 

criação, foi afetado pela realidade do pecado e, por isso, carece da graça 

redentora de Deus (Rm 3.23). Como parte integrante da sociedade, a igreja 

inevitavelmente se vê impactada pelas concepções culturais predominantes, 

inclusive aquelas que dizem respeito à sexualidade, muitas das quais não se 

alinham aos princípios da fé cristã professados nas Escrituras. Diante desse 

cenário, e consciente de sua responsabilidade histórica construída ao longo de 

mais de doze décadas, a Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, com base 

em sua tradição bíblica e cristocêntrica, bem como em seu compromisso pastoral 

com o rebanho que lhe foi confiado, sente-se chamada a se pronunciar 

respeitosa e pastoralmente sobre este tema tão sensível e relevante. 

Reconhecendo que há diferentes formas de compreender a sexualidade 

humana, esta pastoral tem por escopo apresentar de maneira clara e 

fundamentada a compreensão da Igreja a esse respeito com espírito de amor, 

fidelidade ao Evangelho de Jesus Cristo. A Igreja Presbiteriana Independente 

do Brasil crê que: 1.As Escrituras Sagradas, constituídas pelo Antigo e Novo 

Testamento, são a única regra de fé e prática para a Igreja. Elas orientam todas 

as nossas vivências sociais, espirituais, morais e éticas. Conforme declara o 

apóstolo Paulo: “Toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para 

a repreensão, para a correção, para a educação na justiça, a fim de que o homem 

de Deus seja perfeito e perfeitamente habilitado para toda boa obra”. (2 Tm 3.16-

17); 2. O princípio da constituição da família humana está estabelecido em Gn 

2.24, onde lemos: “Por isso, deixa o homem pai e mãe e se une à sua mulher, 

tornando-se os dois uma só carne”. Este versículo fundamenta compreensão de 

que a união conjugal se dá entre um homem e uma mulher, em vínculo de amor, 

cuidado mútuo, compromisso e fidelidade; 3. O matrimônio heterossexual, entre 

um homem e uma mulher, representa a expressão legítima da união conjugal, 

conforme ensinado nas palavras de Jesus e dos apóstolos (cf. Mt 19.6, Mc 10.8 

e Ef 5.31). Ademais, o matrimônio é a figura emblemática da união entre Cristo 



e sua Igreja, de acordo com as palavras de Paulo: “Maridos amai vossa mulher, 

como também Cristo amou a igreja e a si mesmo se entregou por ela”. (Ef 5.25). 

Portanto, o matrimônio é constituído exclusivamente entre um homem e uma 

mulher, conforme seus gêneros biológicos de nascimento, a partir dos quais se 

reconhecem como Deus os criou. 4. A sexualidade é uma bênção divina 

concedida ao ser humano e à criação como um todo. Sendo dádiva divina, a 

sexualidade deve ser vivida com responsabilidade, zelo e maturidade. Todo ato 

sexual deve ser praticado não só pelo prazer a ele inerente, mas com a 

consciência de que uma nova vida pode ser gerada; 5. As práticas sexuais 

possuem o potencial de impactar profundamente o bem-estar físico, emocional 

e espiritual das pessoas envolvidas. Quando vivenciadas de forma 

irresponsável, sem o devido cuidado ético e relacional, estas práticas podem 

expor os indivíduos a sérios riscos, às vezes, irreparáveis, como: contaminação 

por doenças sexualmente transmissíveis; danos à saúde mental; descalabros 

sociais; esfacelos familiares, afetivos e espirituais; 6. A vivência da sexualidade 

humana não deve ser banalizada, instrumentalizada, comercializada ou 

praticada de forma leviana, libertina ou abusiva; 7. A ética cristã do amor, 

revelada em Jesus Cristo, deve nortear toda a expressão da sexualidade 

humana. Isso inclui o âmbito das relações íntimas, físicas, em ambientes virtuais 

e nas interações promovidas pelas mídias sociais. Sendo assim a IPIB crê e 

afirma a dignidade de toda a humanidade criada à imagem e semelhança de 

Deus. “Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, à imagem de Deus o criou; 

homem e mulher os criou”. (Gn 1.27). A Igreja Presbiteriana Independente do 

Brasil reconhece que: 1.O pecado humano fere a dignidade e a confiança nas 

relações, inclusive na vivência da sexualidade, área sensível e profundamente 

constitutiva da experiência humana; 2. Infelizmente, é notório nas interações 

humanas, nos mais diversos contextos: as violências sexuais e de gêneros, as 

agressões físicas e sexuais, o aumento abusivo do consumo de material 

pornográfico e de sites de relacionamentos sexuais impróprios, o abuso sexual, 

o assédio sexual, a pedofilia, a intimidação, a exploração sexual, o estupro, o 

stalking (perseguição obsessiva que invade a privacidade, on-line ou on-person), 

a coerção para atos sexuais, os olhares lascivos, os comentários sexuais 

sugestivos, o oferecimento de emprego, de dinheiro, de bens e serviços por troca 

de sexo; ou outras formas de conduta humilhante, degradante ou de exploração;  



3. Tais práticas, também, podem afluir às famílias cristãs e em ambientes 

religiosos. Seus riscos e impactos são devastadores, não obstante o tabu em 

muitas igrejas, impede, quando necessário, que sejam tomadas todas as ações 

protetivas, preventivas e judiciais. Quando atos ilícitos são descobertos 

explodem como motivos de escândalos nas famílias, na sociedade em geral, na 

igreja, na mídia e depõem vergonhosamente contra o Evangelho de nosso 

Senhor Jesus Cristo; 4. O gênero está intrinsecamente ligado à criação divina 

identificado através do sexo biológico e suas características genéticas no 

nascimento. Lemos em Gn 1.27: "Assim Deus criou o ser humano à sua imagem, 

à imagem de Deus o criou; homem e mulher os criou.” Outros textos norteiam as 

relações intersexuais reconhecendo a complementaridade e a integridade do 

binômio homem e mulher, como referência (Lv 18.22; 20.13 e Rm 1.26-27). A 

Igreja admite seu lapso em não oferecer programas de prevenção, educação e 

orientação sobre a sexualidade humana na perspectiva cristã. A Igreja 

Presbiteriana Independente do Brasil recomenda que: 1.Reafirme-se a 

convocação divina a estabelecer em todas as esferas da vida, relações justas, 

respeitosas e responsáveis com todas as pessoas reconhecendo nelas a 

dignidade de portadoras da imagem de Deus; 2. Reconheça-se o seu chamado 

como corpo de Cristo, com a finalidade de trabalhar ativamente pela restauração 

da imagem de Deus no ser humano, oferecendo-lhe caminhos de reconciliação 

e dignidade; 3. Promova-se palestras educativas, estudos bíblicos, seminários e 

treinamentos que conscientizem a todas as pessoas sobre as responsabilidades 

e deveres dos setores eclesiásticos e familiares de serem ambientes e locais 

seguros para todas as pessoas que são vítimas ou sofrem ameaças de 

quaisquer males de natureza sexual. Dessa forma, a igreja contribui pro-

ativamente para a eliminação de distorções, violências e abusos; 4. Realizem-

se atividades restauradoras para pessoas que foram vítimas ou que sofrem 

ameaças de violência sexual e de gênero; 5. Os concílios as igrejas locais não 

acobertem e nem silenciem sobre as perversidades sexuais, mas que se 

posicionem com firmeza, compaixão e cuidado no combate a toda a violência, 

abuso e negligência; 6. Todas as pessoas, sem acepção, sejam acolhidas e 

amadas pela igreja, especialmente no contexto dos cultos e das atividades 

comunitárias. Este acolhimento deve caminhar junto com o exercício do cuidado 

e do aconselhamento pastoral, do ensino bíblico, do discipulado e da edificação. 



Pelo agir da graça de Deus, toda prática contrária ao Evangelho deve ser 

reconhecida, confrontada e abandonada, visando a transformação do ser 

humano à imagem de Deus; 7. O púlpito da Igreja seja espaço exclusivo da fiel 

proclamação da Palavra de Deus, e que não haja mistura ou confusão entre o 

Evangelho e as ideologias que permeiam a sociedade, mantendo a centralidade 

das Sagradas Escrituras como critério de fé, verdade e prática; 8. Cada Conselho 

local, conforme as normas eclesiásticas, assuma a responsabilidade de 

examinar e aprovar os candidatos à profissão de fé, batismo e recebimento de 

novos membros da igreja, bem como, o nível de participação dos membros e 

frequentadores que ali congregam, nas atividades, seguindo a ordem do Senhor 

em Mateus 28:19-20: “Portanto ide, fazei discípulos de todas as nações, 

batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; Ensinando-os a 

guardar todas as coisas que eu vos tenho mandado; e eis que eu estou convosco 

todos os dias, até a consumação do mundo. Amém.”; 9. Para permanecer ou ser 

admitido como membro da IPIB, é necessário reconhecer e viver tendo as 

Sagradas Escrituras como única regra de fé e prática, inclusive no tocante à 

sexualidade; 10. Que os concílios pastoreiem o rebanho com amor e sabedoria, 

seguindo o exemplo de Jesus, que acolhia e ensinava com compaixão todos os 

que a Ele se achegavam; 11. Que essa missão seja cumprida à luz da Palavra 

de Deus, do sistema presbiteriano e dos princípios da Fé Reformada, guiando 

os membros a viverem de forma autêntica o evangelho e conduzindo-os a uma 

nova vida em Cristo Jesus, conforme 2 Co 5.17 “Assim que, se alguém está em 

Cristo, nova criatura é; as coisas velhas já passaram; eis que tudo se fez novo.”  

12. Sob qualquer argumento, jamais a IPIB deve ser preconceituosa, provocativa 

ou discriminatória, mas respeitosa para com todos, bem como da mesma forma 

não se deve classificar pecados por níveis de destaque e monta quanto aos seus 

desdobramentos morais, de acordo com 1 Co 6.9-10. Assim sendo, à lume do 

convite do Evangelho, cabe a IPIB salientar que abomina o pecado, sendo ele 

de qualquer forma ou natureza, no entanto empreende esforços ao exercício do 

amor - semelhante ao de Cristo para com todos os pecadores - com a intenção 

final de apresentar-lhes a obra redentora do Calvário (Rm 3.10,23; 6.23). Que a 

IPIB caminhe em unidade prezando pelo entendimento mútuo, construindo 

relações saudáveis e edificantes, seguindo o exemplo de nosso Senhor Jesus 

Cristo. “Ora o Senhor da paz, ele mesmo, vos dê continuamente a paz em todas 



as circunstâncias [...] vos santifique em tudo; e o vosso espírito, alma e corpo 

sejam conservados íntegros e irrepreensíveis na vinda de nosso Senhor Jesus 

Cristo.” (2 Ts 3.16; 1 Ts 5.23b). 1ª ed AG de Poços de Caldas/MG – 2011; 2ª ed 

AG de São Paulo/SP – 2025. REGISTRO DE VOTO CONTRÁRIO. 1 – Rev. 

Clayton Leal da Silva nos seguintes termos: Justificativa. Foi feito um longo e 

cuidadoso trabalho na redação da Pastoral da Sexualidade Humana. A reunião 

final de aprovação do texto aconteceu no dia 21 de junho de 2025. O texto foi 

aprovado por unanimidade. Mas, no dia 1 de julho, o relator da Comissão, Revdo 

Kopeska, informou ao grupo que precisaríamos reestudar o documento a pedido 

da DIREX da Assembleia Geral, que “pede, solicita para que a carta contemple 

algo sobre o casamento trans... Depois que o Secretário Executivo pede para 

que a carta especifique...” Estas solicitações visavam responder ao Doc. 4362-

AG – COMEX, encaminhado a AG pelo Sínodo Revdo Jonas Dias Martins. 

Entendo que o Doc. 4362-AG – COMEX está bem fundamentado, tanto pela 

Sétima IPI de Londrina quanto pelo Presbitério de Londrina e Sínodo Revdo 

Jonas Dias Martins, e que a simples mudança de um texto, já aprovado por 

unanimidade não seria suficiente para responder ao documento. Também, 

argumentei que a comissão estava esvaziada pela renúncia de algumas pessoas 

e que apenas três pessoas da comissão iriam como delegados da AG. Não 

participei da reunião on-line que decidiu sobre as mudanças no texto aprovado 

por já ter assumido anteriormente compromisso que deveria cumprir naquele dia. 

As modificações feitas na última reunião entraram em áreas que penso não 

deveriam ser contempladas pela pastoral porque podem colocar a IPIB em 

situação de desamparo, pois foge do campo da crença e da fé, garantidos pela 

Constituição Federal. 2 - Rev. Nenrod Douglas, Rev. Luciano Proença Lopes e 

Alex Sandro dos Santos nos seguintes termos: Vimos por meio deste, registrar 

o voto contrário do parecer da Comissão sobre Sexualidade. Por entender que 

o texto proposto gera, negativa e equivocada relação entre normativos e prática 

de violência sexual. Tal posição expõe e gera graves e desnecessários riscos 

para a IPIB. COMISSÃO DE DIÁLOGO. É aprovado a nomeação de uma 

Comissão de Diálogo para tratar do assunto envolvendo o Rev. Valdinei 

Aparecido Ferreira, composta pelos entes envolvidos. Quanto ao Doc. 27/62-

AG. Comex/AG - Proposta do Código de Conduta em LGPD para implantação 

nacional e outros encaminhamentos. Decisão: 1) Considerando que o trabalho 



de elaboração do código de conduta em LGPD para igrejas e concílios já está 

elaborado e em validação junto a ANPD, com a quitação dos valores contratados 

junto a consultoria, e o que ficou sobre a mesa da COMEX foram as etapas de 

implantação propomos: seja nomeada nesta AG uma comissão para estudar e 

elaborar o cronograma de divulgação e adesão ao código pelas igrejas e 

concílios, tendo por orientação as etapas constantes no ofício do DPO à época. 

Que na composição dessa composição sejam contempladas as presenças do 

atual DPO e do ocupante anterior da função, por terem já conhecimento do 

assunto. Que essa comissão preste seu relatório à COMEX no prazo de 90 dias. 

2) Que seja nomeada comissão específica para reavaliar a comprovação do 

recolhimento dos valores referentes ao Pecúlio Ministerial, de acordo com a Lei 

dos Direitos Ministeriais, tanto da igreja quanto do pastor ou pastores, a fim de 

que se encontre maneira de operacionalizar o controle dos depósitos sem que 

haja a necessidade da apresentação de extratos bancários dos ministros nas 

reuniões dos seus presbitérios, o que poderia ferir a LGPD e a lei do sigilo 

bancário.  SUSPENSÃO E REINÍCIO DA SESSÃO. Às 12h é suspensa a sessão 

para o almoço com oração feita pelo Rev. Paulo Henrique da Silva e às 14h é 

retomada a sessão com uma oração feita pelo presidente. E às 18h20 é 

suspensa a sessão para o jantar e às 20h é retomada a sessão. AUTORIZAÇÃO 

PARA SE RETIRAR. São autorizados a se retirar da reunião os irmãos: Revs.: 

Raul Lucena Caixeta, Wesley Santos, Thiago Carneiro Ienz, Jorge Sebastian 

Tomas e Paulo Roberto Roriz Meireles, Jean Carlos da Silva e Cléber Coimbra 

Filho; Presbs.: Sérgio Kazuyuki Kariya, Edmilson dos Santos Leite, Rogério 

Edson Kruger, Iracilda Rodrigues de Souza, Marcos Aurélio Alves Jorge e Murilo 

Elias de Faria. ENCERRAMENTO: A sessão foi encerrada às 21h50 com oração 

feita pelo Rev. Carlos Eduardo Vilas Boas. Para constar, eu, Presbª. Valdirene 

Márcia Rocha Nogueira, 1ª secretária, lavrei e assino a presente ata que também 

vai assinada pelos demais membros da Diretoria presentes na reunião. 

 

  



ATA DA QUARTA SESSÃO DA 62ª REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DA 

IGREJA PRESBITERIANA INDEPENDENTE DO BRASIL – EXERCÍCIO 

2023-2027 

 

DATA/HORA/LOCAL: No dia 2 de agosto de 2025, às 8h, reuniu-se 

ordinariamente nas dependências do Hotel Nacional Inn Jaraguá São Paulo, 

espaço Ataulfo Alves, situado à Rua Martins Fontes, 71, Centro Histórico de São 

Paulo, SP, a Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. 

PRESIDENTE: Rev. Sérgio Gini. SECRETÁRIA: Presbª. Valdirene Márcia 

Rocha Nogueira. VERIFICAÇÃO DE PRESENÇA: SÍNODO BORDA DO 

CAMPO: Presbitério ABC: Revs.: Ednei Gonçalves e Paulo Rogério Malpelli; 

Presbs.: Samuel Barroso e Valdirene Marcia da Rocha Nogueira. Presbitério 

Ipiranga: Revs.: Alessandro Leonardo Rodrigues Silva e Esny Cerene Soares; 

Presbs.: Alexandre Cano e Jair Ghenov. Presbitério Litoral Paulista: Revs.: 

Carlos Roberto Pereira da Silva e Homero Fernando Diaz; Presbs.: Jeferson 

Barbosa Borges e Marinês Luziano Montoza dos Santos. SÍNODO BRASIL 

CENTRAL: Presbitério Brasil Central: Revs.: Francys Resstel Del Hoyo e 

Leosmar Ferreira de Araújo; Presb. Jefferson Bezerra de Oliveira. Presbitério 

Distrito Federal: Rev. Ézio Martins de Lima. Presbitério Mato Grosso: Revs.: 

Daniel Brígido de Souza Dutra e José Drailton da Silva; Presbs.: Domício Oliveira 

Santos e Sara Canuto Pereira. Presbitério Rondônia: Presb. Eduardo Mutsuo 

Tomiyoshi. SÍNODO CENTRO-OESTE PARANAENSE: Presbitério 

Arapongas: Revs.: Paulo Rodrigues Martins Júnior e Robson Gusson Mercúrio; 

Presbs.: Marcos Aurélio da Silva e Victor Luiz de Souza Jorge. Presbitério de 

Maringá: Revs.: Diones Cesar Braz e Sérgio Gini; Presbs.: Márcio Roberto Preti 

Luiz e Yuri Marcos dos Santos Silva. Presbitério Oeste do Paraná: Revs.: 

Jango Magno Fernandes Miranda e Pablo Freitas Bittencourt; Presbs.: Dejair 

Palma e Roney Márcio Pessoa. SÍNODO MERIDIONAL: Presbitério Dos 

Campos Gerais: Rev. Rodrigo Mieli Parede. Presbitério Grande 

Florianópolis: Revs.: Flávio Zechetti e Lincoln Brasil Alves da Silva; Presb. 

Alexandre Rios Martins. Presbitério Sul do Paraná: Revs.: Jean Carlos Selleti 

e Priscila Rocha Madeira Kume; Presbs.: Luiz Carlos Morosini e Rogério Bueno 

da Silva. SÍNODO MINAS GERAIS: Presbitério São Paulo-Minas: Revs.: 

Galdino Acassio Gomes da Silva e Sérgio Ferreira de Lima; Presbs.: Euclides 



Sarro Junior e Maurílio Clovis dos Santos. Presbitério Sudoeste de Minas: 

Revs.: Albert Denis Luna Lomeu e Carlos Alberto Ferreira; Presb. William 

Oliveira do Lago. Presbitério Sul de Minas: Revs.: Carlos Eduardo Vilas Boas 

dos Santos e Jonathan Domingues de Souza; Presbs.: Elder Júlio Coelho e 

Marcos Eduardo Salles Dias. SÍNODO OCIDENTAL: Presbitério Campinas: 

Revs.: Sidney Luiz Dias da Costa e Wellington Brboza de Camargo; Presbs.: 

Cairo Wermison de Paula e Luiz Ribeiro da Silva. Presbitério Noroeste 

Paulista: Revs.: Marcos Gonçalves Marinho e Cléber Carvalho Coelho. 

Presbitério Oeste: Revs.: Alex Sandro dos Santos e Luciano Proença Lopes; 

Presb. Celso Antônio Luiz. Presbitério Rio Preto: Revs.: Carlos André Medeiros 

Lamin e Eduardo Henrique Chagas; Presb. Tiago de Tarso Mazza. SÍNODO 

OESTE PAULISTA - REV. AZOR ETZ RODRIGUES: Presbitério Assis: Revs.: 

Jonatas de Souza e Tiago Alves Cintra Damião; Presbs.: Sigmar Alves Barbosa 

e Roberlley Savalio da Silva. Presbitério Centro Oeste Paulista: Revs.: 

Claudecir da Silva e José Wellington Coelho Bezerra; Presbs.: Edvander Santos 

Esteves e Felícia Forte Sobrinha. Presbitério Presidente Prudente: Revs.: 

Juliano Sanches Lopes e Luís César Alves Espinhosa; Presbs.: Alessandro 

Garcia Brito e Jadilson Zanetti. SÍNODO OSASCO: Presbitério Carapicuíba: 

Revs.: Carlos Eduardo Araújo e Rev. Paulo César de Souza; Presb. Jair da Silva. 

Presbitério Novo Osasco: Presbs.: Roberto Nunes da Rocha e Sônia Regina 

Ferri. Presbitério Osasco: Revs.: Givanildo Bernardo dos Santos e Tatiana 

Brandino de Souza Costa; Presbs.: Clemilda da Silva e Moisés Pereira Barbosa. 

SÍNODO PANTANAL: Presbitério Campo Grande: Revs.: Moacir Francelino 

da Silva e Vagner Rodrigues Morais; Presbs.: Walter Ferreira de Oliveira Filho e 

Lucas de Freitas Burgato. Presbitério Conesul: Rev. Tiago Paulo dos Santos 

Silva. Presbitério Mato Grosso do Sul: Revs.: Edson Augusto Rios e Erivan 

Vieira de Araújo; Presbs.: Vagner da Silva Mota e Clineide Rodrigeus Araújo. 

Presbitério Vale do Rio Aporé: Rev. Gilbean Francis Aguiar Ferraz e Marcos 

Kopeska Paraizo; Presb. Ilário Albrecht. SÍNODO REV. JONAN JOAQUIM DA 

CRUZ: Presbitério Bahia: Rev. Nenrod Douglas de Oliveira Santos. Presbitério 

Sul da Bahia: Presb. Boaz Rios da Silva. SÍNODO REV. JONAS DIAS 

MARTINS: Presbitério Londrina: Revs.: Ricardo Bomfim Bruder e Rodolfo 

Garcia Montosa; Presbs.: Odilon Alexandre Silveira Marques Pereira e Sônia 

Regina Machado dos Santos. Presbitério Norte do Paraná: Revs.: Alessandro 



Acácio Anastácio e Sérgio Roberto Perine; Presbs.: Daniel Marçal Nogueira 

Nass e Eder Luz Ventura da Silva. Presbitério Paranaense: Revs.: Davi Diniz 

Andrade e Rômio da Silva Cardoso; Presbs.: Fernanda Amaral Diniz Andrade e 

William Fernando Aureliano. SÍNODO REV. MANOEL MACHADO: Presbitério 

Nordeste: Revs.: Kleber Nobre Queiroz e João Batista Amaral de Oliveira. 

Presbitério Pernambuco: Revs.: Célio Roberto de Araújo e Frankes Rodrigo de 

Souza. Presbitério Vale Sertão: Rev. Max Kennedy Costa Souza. SÍNODO 

RIO-SÃO PAULO: Presbitério Rio-Sul: Revs.: Donizete dos Santos Cavalheiro 

e Marcos Paulo de Oliveira; Presbs.: Antônio Jorge Ribeiro e Eliezer da Silva 

Ernesto. Presbitério Vale do Paraíba: Revs.: Ernesto Aparecido Sossai e 

Natanael da Mata Costa; Presbs.: Valdir do Espírito Santo e Zilmar das Chagas 

Silva. SÍNODO SÃO PAULO: Presbitério Bandeirante: Revs.: Luiz Eduardo 

Alves de Moura e Shirley Maria dos Santos Proença; Presb. Wilson Ribeiro da 

Cruz. Presbitério Freguesia: Revs.: Paulo Henrique Silva Costa e Sandro de 

Oliveira Sanches Baena; Presbs.: Darli Alves de Souza e Moacir Benvindo de 

Carvalho. Presbitério Leste Paulistano: Revs.: Marcos Nunes da Silva e 

Ricardo José Bento; Presbs.: João Batista Navarro e Romilda de Oliveira 

Vasconcelos. Presbitério Novo Leste Paulistano: Revs.: Nerinaldo Cirilo dos 

Santos e Otoniel Marinho de Oliveira Júnior; Presbs.: Ezequiel Almeida 

Bartolomeu e Paulo Francisco de Souza. Presbitério Piratininga: Revs.: 

Gilberto dos Santos Rodrigues e Jorge Manuel Ferreira Castro; Presbs. Marcelo 

Jacintho Lopes e William Ramos. Presbitério Rio de Janeiro: Revs.: Erivan 

Magno de Oliveira Fonseca Junior e Rogério de Santana; Presbs.: Jezer Barbosa 

e Lacir Cardoso. Presbitério São Paulo: Revs.: Guilherme Matheus Damasceno 

e Reginaldo Von Zuben; Presbs.: Ítalo Francisco Curcio e Juraci José de Souza 

Júnior. SÍNODO SETENTRIONAL: Presbitério Amazonas: Rev. José 

Amazonas Cavalcante Filho e José Andreze Nunes da Silva; Presb. Alcemir Brito 

Martins. Presbitério Ceará: Revs.: Flávio Ferreira Façanha e Maria Cristina 

Moro Glória. Presbitério Leste do Ceará: Revs.: Lenilson Marques Coelho e 

Mardonio de Sousa Pereira; Presb. Francisco José de Souza. Presbitério Norte: 

Rev. Neilton Diniz Silva e Presb. Américo Lobo Freitas. SÍNODO SUDOESTE 

PAULISTA: Presbitério Botucatu: Revs.: João Luiz Furtado e Clayton Leal da 

Silva; Presbs.: Jairo Pedroso e Adriana Camargo de Oliveira. Presbitério 

Central Paulista: Revs.: Ricardo Teixeira e Davi Francisco Ribeiro Therezan; 



Presbs:. Amilton Telles de Souza e Flávio Navarro. Presbitério Marília: Revs.: 

Edvaldo Moreira Alves Júnior e Juliano Pereira Freire; Presbs.: Sérgio Peixoto 

Vilella e Fábio Molina Bex. Presbitério Ourinhos: Revs.: Marcos Gomes e João 

Luiz Botelho Andrade Júnior; Presb. Felipe Bertem Chagas. SÍNODO SUL DE 

SÃO PAULO: Presbitério Itupararanga: Revs. João Miranda Cafazzo e 

Joselito da Silva Filho; Presbs.: Milton Rodrigues Machado e Irene Valério 

Campos. Presbitério Sorocaba: Revs.: Jonath David Nascimento e Fernando 

de Souza Lyra; Presbs.: Alice Silveira Fraga e Acir Vaz de Brito. Presbitério Sul 

de São Paulo: Revs.: Leandro Mazzini e Cléber Diniz Torres; Presbs.: Esdras 

Rômulo Baltazar de Souza e Wilson José dos Santos. AUSENTES: Presbitérios: 

Catarinense, Brasil Central, Sergipe, Rev. Silvanio Silas. DEMAIS 

PRESENÇAS: Presb. David Manuel Palminha Valente, Presidente do Conselho 

da Igreja Evangélica Lisbonense - IEL; Rev. Alan Daniel Litwin, ministro do 

Presbitério Ipiranga cedido para a IEL; Presb. Dalkarlos Aparecido Franco dos 

Santos, Presidente da Agência de Comunicação “Vida e Caminho”; Presb. Heitor 

Pires Barbosa Júnior, Presidente da Fundação Eduardo Calos Pereira – FECP; 

Rev. Victor Manuel Pereira da Silva Alves Correia, FECP; Rev. Rubens Renato 

Pereira, Executivo da Associação Bethel; Reva. Jaqueline Regina Paes Ribeiro, 

Ministra da Missão; Reva. Ieda Cristina Dias de Souza Rebouças, Secretária de 

Diaconia; Rev. Márcio Marques, Secretário de Ação Pastoral; Rev. Silas Barbosa 

Dias, Secretário de Educação Teológica e Educação Continuada; Rev. Marcos 

Camilo Santa, Secretário de Educação Cristã; Rev. João Carlos de Oliveira 

Batista, Secretário de Evangelização; Rev. Tiago Nogueira de Souza, Secretário 

de Revitalização; Reva. Tabta Rosa de Oliveira, Coordenadora Nacional de 

Crianças; Rev. Mário Ademar Fava, Secretário de Educação Básica; Rev. 

Rodrigo Caetano Kirstein, Secretário de Transparência; Rev. José Ilson 

Venâncio, Ouvidor; Edgard José Carbonell Menezes, do Movimento Nacional de 

Oração – MNO; Rev. Rui de Araújo Lobo, MNO; Presb. Moisés Barboza, 

Administrador Geral. “QUORUM”: Havendo “quórum”, com a presença de 105 

ministros e de 84 presbíteros, totalizando 189 delegados e com a representação 

total dos sínodos, o presidente declarou aberta a 4ª sessão da 62ª Reunião da 

Assembleia Geral da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, do Exercício 

2023-2027. DEVOCIONAL: A reunião tem início com uma devocional constando 

de: leitura bíblica em 1Crônicas 16.23-34 e oração feitas pelo Rev. Gilbean 



Ferraz; cânticos congregacionais dirigidos pelo missionário Marcos Antônio de 

Oliveira; oração feita pela Presba. Sônia Regina Machado; meditação em 

Mateus capítulo 23, feita pelo Rev. Rodolfo Montosa; momento de oração; 

Benção impetrada pela Reva. Priscila Rocha. LEITURA E APROVAÇÃO DA 

ATA. São lidas e aprovadas as atas da 1ª e 2ª sessão. DECISÕES: Aprovar o 

relatório da comissão conciliadora acerca dos documentos envolvendo o Rev. 

Valdinei Aparecido Ferreira, conforme os termos anexo: “RELATO REUNIÃO 

REPRESENTANTES COMISSÃO, SINODOS, CONSELHO CURADOR FECP E 

REVERENDO VALDINEI APARECIDO FERREIRA - Para que haja uma melhor 

compreensão por parte do plenário desta Assembleia e para sermos assertivos 

nas decisões a serem tomadas por este Concílio, esta Comissão começa o seu 

aparecer apresentando um breve resumo do que aconteceu em sua reunião na 

noite de ontem, após o encerramento da terceira sessão, com a participação do 

Rev. Valdinei Ferreira, dos membros do Conselho Curador da Fundação 

Eduardo Carlos Pereira (FECP), do diretor da Faculdade de Teologia da IPI do 

Brasil (FATIPI), dos representantes dos Sínodos que encaminharam os 8 

documentos aqui contemplados (Sínodo das Minas Gerais, Sínodo Rev. Jonas 

Dias Martins, Sínodo Pantanal, Sínodo Ocidental, Sínodo Brasil Central), além 

dos membros que compõem esta Comissão. Em primeiro lugar, queremos louvar 

a Deus pelo posicionamento e atitude do Rev. Jean Carlos da Silva, a quem 

agradecemos de público, em solicitar que, primeiramente, houvesse uma 

reunião à parte para que pudéssemos, além de tratar dos devidos assuntos, 

buscar acima de tudo a paz e a reconciliação, em cumprimento àquilo que nos 

ordena a Palavra de Deus. Como seguidores de Cristo, ontem pudemos ver a 

Palavra de Deus (aquilo que nós ensinamos semanalmente em nossas Igrejas) 

sendo vivida na prática. Pudemos ver e ouvir o Rev. Valdinei reconhecendo que 

causou sofrimento e desconforto à Fundação Eduardo Carlos Pereira, à FATIPI 

e a boa parte do arraial presbiteriano independente através da publicação do seu 

artigo na Folha de São Paulo. Não era e nunca foi a sua intenção causar toda 

essa situação; mas, diante do que aconteceu, ele reconheceu a sua falha e pediu 

perdão a todos que foram desnecessariamente feridos. O irmão retirará todos os 

vídeos e publicações relacionados ao evento das redes sociais. Pudemos ver e 

ouvir os membros do Conselho Curador da Fundação reconhecendo também 

todo o desconforto e sofrimento que o Conselho da Fundação causou ao Rev. 



Valdinei, demitindo-o sumariamente sem ouvi-lo de forma adequada, sem dar-

lhe o direito de defesa. Os membros do Conselho Curador também pediram 

perdão ao Rev. Valdinei, à FATIPI e a todos aqueles que se sentiram atacados 

e atingidos por sua decisão. Além do pedido de perdão de ambos os lados, o 

Conselho Curador decidiu anular todo o processo de demissão contra o 

professor e reparar de forma legal junto aos órgãos competentes todo o tipo de 

embaraço, constrangimento e mácula que possa ter causado ao seu nome e ao 

seu currículo. De forma branda, pacífica e ordeira, os representantes dos 

Sínodos também puderam expressar os seus posicionamentos, bem como 

manifestar a repercussão que a publicação e a demissão do Rev. Valdinei 

acabaram gerando em suas regiões, culminando no envio dos referidos 

documentos. Após as devidas explicações e acertos, os representantes dos 

Sínodos também se deram por satisfeitos e saíram da reunião na expectativa de 

que toda esta situação tenha trazido preciosos ensinamentos a todos, bem como 

desejosos de que a paz reine e a unidade da igreja prevaleça acima de qualquer 

divergência e situação. Elucidamos que o objetivo da reunião promovida não foi 

inquirir e nem julgar a atitude e nem o posicionamento de ninguém; não foi o de 

apontar o dedo e acusar. O objetivo da reunião, alcançado com êxito debaixo da 

graça do Senhor, foi buscar o diálogo em amor, a paz, a reconciliação e o perdão. 

PARECERES: Esclarecidos os resultados e conquistas da reunião de ontem, 

esta Comissão vem apresentar os requerimentos um a um dos documentos, bem 

como trazer os seus devidos pareceres.” Quanto ao Doc. 33/62-AG. Sínodo das 

Minas Gerais - Manifesto de repúdio sobre artigo publicado no jornal Folha de 

São Paulo em 17/04/2025 de autoria de professor da Fatipi e propostas 

decorrentes. Decisão: Quanto aos itens 1 e 3 do Documento: Considerando que 

houve uma reunião da comissão com o representante do Sínodo e o 

representante da FATIPI, e tendo em vista os resultados dos trabalhos da 

Comissão da Reforma da Educação Teológica que estão sendo apresentados 

nessa AG, houve um entendimento por parte do Sínodo que esses dois pontos 

do documento estão atendidos. Quanto ao item 2 do Documento: Considerando 

manifestação de ministros e presbíteros com cargo na estrutura da IPIB e de 

sínodos e presbitérios; Somos de Parecer que essa comissão recomenda que 

seja criada uma comissão com o objetivo de revisar e atualizar os documentos 

da IPIB para dar maior clareza aos Ministros da IPIB e também para os 



Presbíteros com cargos de diretoria em presbitérios, sínodos, diretoria nacional 

e outros órgãos da estrutura da IPIB, em relação aos cuidados e 

responsabilidades envolvidos em manifestações realizadas via mídias 

tradicionais e mídias sociais , tendo em vista a visibilidade e os impactos que as 

mesmas podem causar e a necessidade de representar os pensamentos e 

valores da IPIB. Recomendamos também a elaboração de uma Pastoral em 

relação a esse assunto. Quanto ao Doc.  34/62-AG. Sínodo Rev. Jonas Dias 

Martins – Posição sobre artigos publicados no jornal Folha de São Paulo e 

propostas decorrentes. Decisão: Quanto ao item 1 do Documento: 

Considerando manifestação de ministros e presbíteros com cargo na estrutura 

da IPIB e de sínodos e presbitérios; Somos de Parecer que essa comissão 

recomenda que seja criada uma comissão com o objetivo de revisar e atualizar 

os documentos da IPIB para dar maior clareza aos Ministros da IPIB e também 

para os Presbíteros com cargos de diretoria em presbitérios, sínodos, diretoria 

nacional e outros órgãos da estrutura da IPIB, em relação aos cuidados e 

responsabilidades envolvidos em manifestações realizadas via mídias 

tradicionais e mídias sociais , tendo em vista a visibilidade e os impactos que as 

mesmas podem causar e a necessidade de representar os pensamentos e 

valores da IPIB. Recomendamos também a elaboração de uma Pastoral em 

relação a esse assunto. Quanto ao Item 1 do Documento Item 2: Houve uma 

reunião da comissão com o representante do Sínodo e o representante da 

FATIPI, e ficou acertado que em 60 dias a FATIPI encaminhará um documento 

em resposta ao questionamento do Sínodo a todos os Sínodos. Quanto ao item 

3: A comissão informa que o Presbitério do Ipiranga se reuniu em Assembleia 

Extraordinária em 16 de maio de 2025 na IPI do Sacomã, onde discutiu e 

deliberou sobre os acontecimentos envolvendo o Reverendo Valdinei Ferreira. 

Quanto ao Doc. 35/62-AG. Comex/AG – Manifesto do Sínodo Pantanal em 

defesa da fé e unidade da IPIB em face do artigo publicado no jornal Folha de 

São Paulo e propostas decorrentes. Decisão: Quanto ao item 1: Considerando 

manifestação de ministros e presbíteros com cargo na estrutura da IPIB e de 

sínodos e presbitérios; Somos de Parecer que: Essa comissão recomenda que 

seja criada uma comissão com o objetivo de revisar e atualizar os documentos 

da IPIB para dar maior clareza aos Ministros da IPIB e também para os 

Presbíteros com cargos de diretoria em presbitérios, sínodos, diretoria nacional 



e outros órgãos da estrutura da IPIB, em relação aos cuidados e 

responsabilidades envolvidos em manifestações realizadas via mídias 

tradicionais e mídias sociais , tendo em vista a visibilidade e os impactos que as 

mesmas podem causar e a necessidade de representar os pensamentos e 

valores da IPIB. Recomendamos também a elaboração de uma Pastoral em 

relação a esse assunto. Quanto ao item 2: Considerando: que a FATIPI é uma 

faculdade reconhecida pelo Ministério da Educação, e, portanto, adota as 

recomendações e legislação desse órgão governamental e aplica as melhores 

práticas em relação ao seu conteúdo programático e na contração do seu corpo 

docente Somos de Parecer que: A comissão entende que não cabe a ingerência 

de entidades externas à FATIPI nos processos de seleção de conteúdo do curso 

de Teologia e na contratação de corpo docente. Essa comissão recomenda que 

a diretoria da FATIPI promova encontros com os presbitérios da Igreja a fim de 

conhecer a visão e a percepção deles em relação à entidade que é a única 

responsável pela formação teológica dos ministros da IPIB. Quanto ao item 3: 

Considerando manifestação de ministros e presbíteros com cargo na estrutura 

da IPIB e de sínodos e presbitérios; Somos de Parecer que: Essa comissão 

recomenda que seja criada uma comissão com o objetivo de revisar e atualizar 

os documentos da IPIB para dar maior clareza aos Ministros da IPIB e também 

para os Presbíteros com cargos de diretoria em presbitérios, sínodos, diretoria 

nacional e outros órgãos da estrutura da IPIB, em relação aos cuidados e 

responsabilidades envolvidos em manifestações realizadas via mídias 

tradicionais e mídias sociais , tendo em vista a visibilidade e os impactos que as 

mesmas podem causar e a necessidade de representar os pensamentos e 

valores da IPIB. Recomendamos também a elaboração de uma Pastoral em 

relação a esse assunto. Quanto ao Doc. 36/62-AG. Sínodo Rev. Jonas Dias 

Martins – Consultas sobre direitos e deveres dos ministros da IPIB ao escrever 

artigo de opinião como pastores da IPIB e professores da Fatipi. Decisão: 

Quanto aos itens 1, 2 e 3: Considerando a manifestação de professores e 

funcionários da FECP e FATIPI. Somos de Parecer que: No caso de professores 

da FATIPI e funcionários da FECP, já existem Códigos de Ética específicos e 

públicos, não sendo, portanto, necessário o desenvolvimento de documentos 

novos, apenas a devida aplicação dos mesmos. Quanto ao Doc. 37/62-AG. 

Comex/AG – Pedido de explicações do Sínodo Ocidental à Fundação Eduardo 



Carlos Pereira sobre a demissão de professor da Fatipi por causa de artigo de 

opinião e propostas decorrentes. Decisão: Item 1 - Considerando: Que houve 

uma reunião da comissão com o representante do Sínodo, os Conselheiros da 

FECP presentes na AG e o Reverendo Valdinei Ferreira, e que nessa reunião 

tudo ficou esclarecido, havendo perdão de ambas as partes, o Sínodo se 

considera satisfeito com os esclarecimentos e tendo seus questionamentos 

atendidos. Quanto ao Doc. 38/62-AG. Sínodo Brasil Central - Pedido de 

esclarecimentos sobre a demissão de professor da Faculdade de Teologia de 

São Paulo da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. Decisão: Item 1 - 

Considerando: Que houve uma reunião da comissão com o representante do 

Sínodo, os Conselheiros da FECP presentes na AG e o Reverendo Valdinei 

Ferreira, e que nessa reunião tudo ficou esclarecido, havendo perdão de ambas 

as partes, o Sínodo se considera satisfeito com os esclarecimentos e tendo seus 

questionamentos atendidos. Quanto ao Doc. 39/62-AG. Sínodo Brasil - Pedido 

de esclarecimentos sobre a demissão de professor da Fatipi e propostas 

decorrentes. Decisão: Item 1 - Considerando: Que houve uma reunião da 

comissão com o representante do Sínodo, os Conselheiros da FECP presentes 

na AG e o Reverendo Valdinei Ferreira, e que nessa reunião tudo ficou 

esclarecido, havendo perdão de ambas as partes, o Sínodo se considera 

satisfeito com os esclarecimentos e tendo seus questionamentos atendidos. 

Quanto ao Doc. 40/62-AG. Comex/AG – Pastoral do Conselho Consultivo de 

ex-presidentes da AG com considerações sobre a demissão de professor da 

Fatipi. Decisão: O documento foi devidamente considerado e que seja 

arquivado. Quanto ao Doc. 41/62-AG. Comex/AG – Pedidos do Sínodo 

Ocidental de documentos da Fundação Eduardo Carlos Pereira e da Fatipi, bem 

como dos registros dos atos que fundamentaram a demissão de professor. 

Decisão: a) Esclarecimentos sobre as relações formais entre a IPIB e a FECP, 

atribuições, ilicitudes e processo de apuração: Esclarecer que a relação entre a 

IPIB e a FECP é institucional e regulada pelo Estatuto Social da FECP. A IPIB 

detém supervisão plena sobre a FECP por meio da Assembleia Geral, mediante 

a eleição e a destituição dos membros do Conselho Curador e dos membros de 

seus demais órgãos (Est. FECP, art. 10º). Infrações doutrinárias ou éticas de 

colaboradores da FECP, que sejam membros da IPIB são apuradas em 

processos administrativo-disciplinares formalizados e julgados pelos concílios 



competentes da igreja, segundo a qualidade (ministro ou leigo) do infrator. 

Questões administrativas e disciplinares internas da FECP observam as 

previsões contidas na legislação que rege as fundações e as práticas de 

governança previstas em seus documentos regulatórios. Eventuais denúncias 

referentes a ilicitude por parte de membros de estruturas deliberativas e 

administrativas internas da FECP, se atinentes a questões administrativas e 

disciplinares internas da FECP, devem ser a encaminhadas à própria fundação; 

porém, se alusivas a afastamento da linha doutrinária e ética da IPIB ou da 

finalidade da FECP, à Assembleia Geral da IPIB; b) Solicitação do regulamento 

da ouvidoria da FATIPI e atas de aprovação: Esclarecer que, como mantenedora 

da FATIPI, compete à FECP instituir o regulamento da ouvidoria e as demais 

normas internas da fundação, respeitando suas previsões estatutárias e as 

diretrizes da IPIB (Est. FECP, art. 2º, parágrafo único). Recomendar que a FECP, 

em observância aos princípios de transparência, comunicação com a sociedade 

e às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que publique em 

sítio eletrônico os documentos internos existentes e passíveis de divulgação, 

desde que tal publicidade não comprometa estratégias negociais sensíveis nem 

envolva dados pessoais protegidos; c) Disponibilização de documentos 

institucionais da FECP na internet: Esclarecer que as normas da IPIB e o 

Estatuto da FECP não exigem a disponibilização de documentos em site ou 

página eletrônica. Que o Estatuto da FECP, que é documento público registrado 

em cartório, dispõe sobre a prestação de contas da instituição, como o dever do 

Presidente do Conselho Curador prestar contas à própria Curadoria, à 

Assembleia Geral da IPIB e ao Ministério Público (Est. FECP, art. 11, VI) e o 

dever do Conselho Curador entregar relatório circunstanciado à Assembleia 

Geral (art. 14). Recomendar que a FECP, em observância aos princípios de 

transparência, comunicação com a sociedade e às disposições da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), que publique em sítio eletrônico todos os 

documentos internos existentes e passíveis de divulgação, desde que tal 

publicidade não comprometa estratégias negociais sensíveis nem envolva dados 

pessoais protegidos; d) Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e ações 

para recuperação da qualidade da FATIPI: Esclarecer que a FECP detém 

competência para supervisionar a educação teológica da IPIB (Estatuto FECP, 

art. 2º II) e para implementar ações formativas (art. 3º I), sendo atribuição de sua 



Câmara de Administração elaborar o planejamento estratégico, incluindo o PDI, 

para aprovação do Conselho Curador (art. 16 b). Porém, a Assembleia Geral da 

IPIB é quem organiza e superintende o ensino teológico e a formação ministerial 

da igreja (Const. IPIB, art. 72 XIII e XVII), legitimando-se a requisitar o PDI e 

informações sobre medidas adotadas pela FECP para elevar a qualidade 

acadêmica da FATIPI, sobretudo diante das avaliações MEC/INEP. Solicitar à 

FECP que apresente o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e preste 

informações sobre medidas adotadas para elevar a qualidade acadêmica da 

FATIPI, sobretudo diante das avaliações MEC/INEP; e) Posicionamento da 

FECP/FATIPI sobre referências críticas/divergentes e manifestações públicas de 

docentes: Esclarecer que a FECP deve seguir integralmente a orientação 

doutrinária e ética da IPIB (Est. FECP, art. 1º, par. ún.) e que a Assembleia Geral 

pode destituir membros dos órgãos da FECP que se afastem desse padrão (art. 

10). Esclarecer que o ministério da docência teológica deve preservar a doutrina 

reformada e que todos os ministérios devem manter fidelidade ao sistema 

presbiteriano, sob pena de disciplina (LC, arts. 61 caput e parágrafo único; 70), 

competindo à Assembleia Geral decidir questões doutrinárias (Const. IPIB, arts. 

2º e 72 I). Solicitar à FECP que informe os procedimentos adotados para evitar 

que docentes defendam posições contrárias à doutrina oficial, pois a FECP 

precisa dispor de procedimentos claros para lidar com docentes que defendam 

posições contrárias à doutrina oficial, garantindo a observância do compromisso 

doutrinário e a aplicabilidade de sanções disciplinares quando necessário; f) Rito 

processual na aplicação disciplinar: Reiterar que infrações doutrinárias ou éticas 

de colaboradores da FECP, que sejam membros da IPIB são apuradas em 

processos administrativo-disciplinares formalizados e julgados pelos concílios 

competentes da igreja, segundo a qualidade (ministro ou leigo) do infrator. Que 

questões administrativas e disciplinares internas da FECP observam as 

previsões contidas na legislação que rege as fundações e as práticas de 

governança previstas em seus documentos regulatórios. Esclarecer que as 

medidas disciplinares de dispensa de um docente (Art. 116, inciso IV, do 

Regimento Interno da FATIPI) são efetuadas pela Mantenedora da FATIPI 

(FECP), exercendo a IPIB supervisão mediante a eleição e a destituição dos 

membros dos órgãos da FECP (Est. FECP, art. 10º). Que as atas do Conselho 

Curador da FECP e os atos praticados sejam enviados para conhecimento prévio 



da Diretoria da AG e, posteriormente, ao conhecimento da AG. Que as demais 

autarquias da IPIB, Associação Bethel e Associação Evangélica, Cultural e 

Literária Pendão Real procedam da mesma forma. Quanto ao Doc. 42/62-AG. 

Sínodo Brasil Central - Pedido de esclarecimentos sobre o exercício de cargo 

em autarquia da Igreja por parte do 1º Vice-Presidente da AG. Decisão: Ficar 

sobre a mesa, com vistas a uma tentativa de conciliação. O relator da comissão 

ficará como mediador, e em conseguindo o acordo será apresentado à Comissão 

Executiva para homologação, em caso de não conciliação o moderador que 

também é relator apresentará o seu parecer à Comex da AG a qual deliberará 

sobre o tema. Delegar poderes à Comissão Executiva para deliberar. Quanto ao 

Doc. 108/62-AG. Secretaria Geral – Encaminha solicitação da Fundação 

Eduardo Carlos Pereira para a homologação do seu novo Estatuto Social, 

devidamente aprovado pelo Conselho de Curadores. Decisão: Devolver à FECP 

para as devidas adequações e retornar para AG. Quanto ao Doc. 85/62-AG. 

Secretaria Geral - Livro de Atas e Atos da Comex/AG. Decisão: Aprovar o Livro 

de Atas, número 13, da COMEX-AG com as seguintes observações: 1 - ATA 

número 100 – Na página 146, referente ao Manual do Culto, faltou escrever por 

extenso o valor de R$ 55.000,00; 2 - ATA número 100 - Nas páginas 154 a 155, 

fala de várias indicações para candidatos ao Conselho Fiscal, mas não tem os 

registros desses nomes. Diferentemente, em outra ATA, que tem às indicações 

para o Tribunal Eclesiástico e todos os indicados têm seus nomes registrados, 

evidenciando um padrão documental mais completo. ATA número 101 – Na 

página 158 no DOC 32/101, ítem “b” e ítem “c” os valores citados de 108.000,00 

e 92.000,00 faltou escrever por extenso. Quanto ao Doc. 104/62-AG. Secretaria 

Geral -  Relatório das decisões tomadas ad referendum da Comex no interregno 

da AG para homologação. Decisão: Referendar as decisões tomadas ad 

referendum da AG. Que os atos sejam aprovados e homologados. Quanto ao 

Doc.  54/62-AG. Sínodo Brasil Central – Pedido de revisão da taxa de 

contribuição à AG para as igrejas em revitalização intencional. Decisão: A 

solicitação seja rejeitada uma vez que confronta o princípio constitucional de 

contribuição junto à AG, como também conflita com o termo de Parceria assinado 

pela própria solicitante junto à Secretaria de Revitalização. Quanto ao Doc. 

62/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão para Avaliação dos 10 anos 

da Matriz Curricular da Fatipi. Decisão: Aprovar a reformulação da matriz 



curricular unificada da FATIPI, incluindo encontros presenciais para formação 

dos candidatos ao ministério da Palavra e Sacramentos, nos seguintes termos: 

EMENTÁRIOS: ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS – 610 horas - Psicologia e 

gestão pessoal (100h) - Ementa: Estudo da Psicologia como instrumento de 

compreensão do ser humano e sua contribuição na gestão pessoal. Trata da 

gestão pessoal com ênfase no planejamento do tempo e nas áreas das finanças, 

saúde e família. Metodologia e produção acadêmica (100h) - Ementa: Estudo 

dos princípios e procedimentos da pesquisa científica, aplicados à Teologia, com 

vistas a elaboração de textos acadêmicos, com atenção à qualidade da redação 

e ao cumprimento das normas técnicas específicas. Comunicação e Cultura de 

mídias (70h) - Ementa: Trata da contextualização da mensagem religiosa em 

meio às múltiplas modalidades da cultura comunicacional contemporânea. 

Reflete criticamente sobre a cultura digital e imagética, bem como a ênfase nas 

técnicas e ferramentas comunicacionais da atualidade. Filosofia e ética cristã 

(100h) - Ementa: Estuda os aspectos introdutórios da Filosofia, com foco no 

desenvolvimento de sua história e os seus pontos de contato com a crença 

religiosa. Destaca a tensão entre fé e razão e a sua consequência no 

desenvolvimento do pensamento filosófico. Estuda os valores éticos na 

perspectiva bíblica e as interrelações pessoais, familiares, comunitárias e 

sociais. Ciências Sociais (sociologia, política e antropologia) (100h) - 

Ementa: Destaca aspectos introdutórios ao pensamento sociológico, político e 

antropológico e os principais referenciais teóricos da compreensão crítica das 

sociedades modernas. Enfatiza a relação das ciências sociais com o estudo da 

teologia cristã. Projeto de Monografia teológica (70h) - Ementa: Elaboração 

de etapas do projeto de monografia e do texto final de conclusão de curso. 

Direitos Civis e direitos humanos (70h) - Ementa: Estudo das Declarações e 

Documentos de Direitos Humanos em sua relação com a prática pastoral e 

missionária da igreja. Estudo do Direito e Legislação, com ênfase nas temáticas 

de direito público e privado aplicadas às instituições religiosas. ÁREA DE BIBLIA 

– 550 horas - Introdução ao AT (70h) - Ementa: Trata das questões 

introdutórias ao texto do Antigo Testamento no seu contexto literário, histórico e 

social, como datação, composição, autoria e conteúdo geral. Teologia do AT 

(70h) - Ementa: Estudo dos principais temas teológicos do Antigo Testamento, 

dando continuidade ao conteúdo das disciplinas anteriores, priorizando a 



atualização dos sentidos no mundo contemporâneo. Teologia exegética do AT 

(100h) - Ementa: Fornece a metodologia necessária para o desenvolvimento de 

um trabalho de análise crítica de textos do Antigo Testamento a fim de que o 

discente seja capaz, por ele mesmo, de extrair o sentido e o ensino da Bíblia. 

Introdução ao NT (70h) - Ementa: Trata das questões introdutórias ao texto do 

Novo Testamento no seu contexto literário, histórico e social, como datação, 

composição, autoria e conteúdo geral. - Teologia do NT (70h) - Ementa: Estuda 

as linhas teológicas existentes nos escritos do Novo Testamento, dando ênfase 

aos textos deuteropaulinos, às epístolas universais e ao Apocalipse de João. 

Teologia exegética do NT (100h) - Ementa: Fornece a metodologia necessária 

para o desenvolvimento de análise dos textos do Novo Testamento para que o 

sentido e o ensino da Bíblia sejam realizados a partir dos originais e a sua 

aplicação hermenêutica na atualidade. Hermenêutica bíblica (70h) - Ementa: 

Conceitua a Hermenêutica, com ênfase na interpretação bíblica e seu panorama 

histórico eclesiástico. Estuda os princípios gerais, gramaticais, históricos e 

teológicos da Hermenêutica Bíblica, aplicando-os aos diversos gêneros textuais 

encontrados nas Escrituras do Antigo e Novo Testamentos. Reflete sobre a 

relação entre a Exegese e a Hermenêutica bíblicas. ÁREA DE TEOLOGIA E 

HISTÓRIA – 580 horas - Introdução aos Estudos teológicos (70h) - Ementa: 

Destaca os principais aspectos do significado e da história da teologia cristã e 

seus fundamentos, bem como a importância do fazer teológico na perspectiva 

da experiência religiosa no mundo contemporâneo. Teologia Sistemática 1 

(100h) - Ementa: Estuda assuntos introdutórios da Teologia Sistemática, 

atentando para a compreensão dos fundamentos e tarefa da Teologia, assim 

como sua relação com outras ciências. Estuda também o tema sobre Deus, 

priorizando a Trindade, criação e ser humano. Teologia Sistemática 2 (100h) - 

Ementa: Estuda os temas da teologia cristã relacionados ao Pecado e à 

Cristologia, atentando para a natureza e consequências do pecado, para 

teodiceia e para a fé em Jesus como o Cristo e suas principais abordagens 

histórico-teológicas. Teologia Sistemática 3 (100h) - Ementa: Estuda os temas 

relacionados à Pneumatologia e Soteriologia, atentando para a pessoa e obra 

do Espírito Santo e para as principais perspectivas soteriológicas relacionadas à 

compreensão da vida cristã. Estuda os temas relacionados à Eclesiologia e 

Escatologia, atentando para a compreensão da natureza, atuação e missão 



referentes à Igreja, assim como as correntes e perspectivas voltadas à 

esperança cristã. História da Igreja 1 (70h) - Ementa: Esta disciplina tem por 

objetivo estudar a História da Igreja da formação até a pré-reforma tendo os 

pressupostos teóricos e metodológicos da historiografia. Tenciona-se colaborar 

na compreensão e investigação da História da Igreja em suas relações internas 

e externas. História da Igreja 2 (70h) - Ementa: Esta disciplina tem por objetivo 

estudar a História da Igreja na Reforma o século XXI tendo os pressupostos 

teóricos e metodológicos da historiografia., verificando as inter-relações da igreja 

inserida na sociedade e suas contribuições para o movimento da história da 

humanidade. Teologia Reformada (70h) - Ementa: Estuda alguns dos principais 

temas da Teologia Reformada, tais como: Providência divina, justificação pela 

graça mediante a fé, vida cristã e Escrituras Sagradas. Destaque especial para 

os temas: Amor e Soberania de Deus, Sacramentos, Batismo, Batismo Infantil, 

Ceia do Senhor, Cristologia e Eclesiologia. ÁREA DE TEOLOGIA PRÁTICA – 

720 horas Teologia da Missão 1 – Diaconia e cidadania (100h) - Ementa: 

Estudo da Missio Dei, nos seus aspectos bíblicos, teológicos e históricos. Análise 

da Diaconia como parte integrante da missão da igreja, com vistas ao exercício 

da cidadania e à sustentabilidade da criação. Teologia da Missão 2 – Educação 

cristã (70h) - Ementa: Propõe uma reflexão sobre o processo educativo da igreja 

à luz da Teologia da Missão. Apresenta as bases bíblicas e teológicas da 

educação cristã e estabelece um diálogo com a pedagogia para compreender os 

processos de ensino-aprendizagem com a finalidade de aperfeiçoar o processo 

educativo na igreja, para a igreja e no contexto social onde ela própria deve 

atuar. Teologia e espiritualidade (70h) - Ementa: Propõe o estudo dos 

fundamentos bíblicos e teológicos da espiritualidade. Analisa as práticas de 

espiritualidade no universo religioso latino-americano e brasileiro. Relacionar o 

desenvolvimento da espiritualidade com a prática pastoral e missional. Teologia 

da pregação 1 (70h) - Ementa: Propõe o estudo da origem e tarefa da pregação, 

com ênfase nos fundamentos bíblicos e teológicos na perspectiva missionária. 

Teologia da pregação 2 (70h) - Ementa: Prioriza o desenvolvimento de 

habilidades e competências para a elaboração e comunicação de mensagens 

contextualizadas e relevantes. Identifica os tipos, a estrutura, a elaboração e a 

apresentação dos sermões. Realiza prática de pregação. Plantação e 

revitalização de igrejas (100h) - Ementa: Destacar as principais características 



da revitalização de uma igreja na perspectiva das necessidades e das 

possibilidades. Considerar os aspectos teológicos, contextuais, metodológicos e 

práticos para a plantação de uma igreja. Teologia e prática pastoral 1 (70h) - 

Ementa Estuda os fundamentos bíblico-teológicos da prática pastoral. Faz-se 

uma reflexão crítica das diversas linhas pastorais contemporâneas e sua 

relevância para a sociedade. Estuda a prática pastoral e do pastorado, 

oferecendo ferramentas para essa prática. Teologia e prática pastoral – 

aconselhamento (70h) - Ementa: Estuda os fundamentos bíblico-teológicos da 

prática pastoral. Faz-se uma reflexão crítica das diversas linhas pastorais 

contemporâneas, enfatizando a importância da prática do aconselhamento 

pastoral e sua relevância para a igreja e sociedade. Oferece ferramentas para a 

prática do aconselhamento. Culto e liturgia (100h) - Ementa: Estudo dos 

fundamentos bíblico-teológicos do culto e da liturgia cristã, com ênfase na 

herança litúrgica reformada. Análise das formas contemporâneas de liturgia, com 

vistas à expressão criativa no culto. PROPOSTAS DE ENCONTROS 

PRESENCIAIS: DO 1º ANO 3º ANO - FINALIDADE: Os encontros presenciais 

são três a cada ano dos anos 1º ao 3º da FATIPI-EaD. JUSTIFICATIVA: 

Oferecer o ambiente presencial de compartilhamento de aulas, palestras e 

experiências, em complemento ao EaD, necessário para a boa formação dos 

egressos e egressas. Além do ambiente, os temas instigantes e a presença dos 

docentes inspiram os alunos e alunas para a prática do ministério. 1º ANO - 1º 

ENCONTRO PRESENCIAL - Período: 1ª semana / maio - Ênfases: As 

Escrituras e a espiritualidade do pastor - Inspiração e canonização das 

Escrituras. Relação entre o pastor e as Escrituras. Problema entre apócrifos e 

inspirados, concílios para a canonização, e o trabalho dos reformadores. As 

teses sobre a inspiração. Ênfase no papel relevante das Escrituras na Reforma 

do séc. XVI, na construção de espiritualidade, teologia e eclesiologia saudáveis. 

Justificativa: Em continuidade a três disciplinas abordadas no 1º semestre 

(Introdução à Bíblia, Introdução à Teologia e Teologia da Espiritualidade). 2º 

ENCONTRO PRESENCIAL - Período: 4ª semana / agosto - Ênfases: 

Teologia Aplicada de Missões - Construir a linha entre Atos dos Apóstolos ao 

Movimento Moderno de Missões, envolvendo Missões Transculturais, agências 

missionárias interdenominacionais, relação do pastor e da pastora com os 

missionários e missionárias no campo e pós-campo. Motivar os discentes a: 



desafios missionários urbanos, organização de conselhos missionários e ações 

de divulgação. Justificativa: O aluno começa, em seus primeiros passos de 

ministério, a compreender a relação da igreja local e front de missões. O 

encontro ajuda o candidato oficial a vislumbrar a expressão “até os confins da 

terra” como uma possibilidade para o seu contexto local, em forma de link entre 

igreja e campo missionário. 3º ENCONTRO PRESENCIAL - Período: 3ª 

semana novembro - Ênfases: Evangelismo, Discipulado e Crescimento 

saudável da igreja local - Apresentar possibilidades e métodos, desafios para 

a pós-modernidade e estudos de caso. Os pressupostos da evangelização 

reformada: soberania e eleição de Deus, o pecado e a queda do homem, a razão 

da morte de Cristo, a Escritura como Palavra viva de Deus, e a ação do ES como 

elementos para a evangelização e discipulado de novos crentes. Orientar o 

pastor e pastora a potencializar e engajar o ministério de ensino da sua igreja, 

bem como e sua estrutura de educação cristã para a evangelização e 

discipulado.  Justificativa: Em resposta ao paradigma da suposta estagnação das 

igrejas históricas em razão da pouca criatividade na evangelização e 

crescimento, o egresso é desafiado e instrumentalizado para o crescimento 

numérico saudável. 2º ANO - 1º ENCONTRO PRESENCIAL - Período : 1ª 

semana / maio - Ênfase: Teologia Reformada, Práxis Pastoral, sacramentos 

e pontos conflitantes - Abordagem sobre eclesiologia neotestamentária, 

sistema presbiterial de governo, soteriologia reformada abrangendo a graça, 

justificação, expiação e santificação, temas diferenciais da fé reformada 

(fundamentação bíblico-histórica para o pedobatismo, batismo por aspersão), 

bem como, ajudar o acadêmico a explorar formas atrativas de ensinar e pregar 

acerca de temas doutrinários. Justificativa: Os pastores e pastoras são 

frequentemente arguidos sobre tais temas e o conteúdo teológico desse 

encontro auxilia o pastor na sua fundamentação. 2º ENCONTRO PRESENCIAL 

- Período : 4ª Semana / agosto - Ênfase: Plantação e Revitalização de igrejas 

- Inspirar o egresso e egressa, bem como explorar conceitos sobre o plantio de 

igrejas, diversidade de contextos, linhas de comunicação entre igreja e 

sociedade, etapas do projeto e estudos de caso. Dons necessários ao plantador. 

Preparação do grupo base. Para a revitalização de igrejas, enunciar 

especificidades do missionário revitalizador e seu projeto, orientar acerca dos 

novos paradigmas, das etapas da revitalização. Auxiliar na identificação de 



enfermidades das igrejas. Discipulado como instrumento para revitalização. 

Justificativa: Dar suporte, opções e ferramental aos pastores e pastoras em duas 

vocações relevantes e necessárias na IPIB. 3º ENCONTRO PRESENCIAL - 

Período : 3ª semana / novembro - Ênfase: Liderança pastoral - Trabalhar 

conceitos sobre estilos de liderança, necessidade de liderança no ministério, 

poder e autoridade, liderança servidora, liderança que glorifica a Deus, Jesus 

como exemplo de autoridade. Explorar elementos como: visão, mobilização, 

formação de equipes, comunicação eficaz. Orientar como lidar com oposição, 

limites entre liderança compartilhada e pessoal (conselho, equipe pastoral e 

pastor titular). 3º ANO - 1º ENCONTRO PRESENCIAL - Período: 1ª semana / 

março - Ênfase: Educação Cristã - Trazer o futuro pastor e pastora a olhar 

criticamente para os paradigmas atuais de educação cristã e repensar, de forma 

criativa, as estruturas de Ministérios de Ensino, EBDs, e espaços de treinamento. 

Proporcionar possibilidades e vislumbres para o ensino atrativo e eficaz. 

Justificativa: Há uma busca de opções que ajude a igreja na reconstrução de seu 

sistema de ensino em resposta a antigas estruturas pouco atraentes.  2º 

ENCONTRO PRESENCIAL - Período: 4ª semana / agosto - Ênfase: Ética 

Cristã e Ética Pastoral - Explorar em forma de debates, fóruns e palestras, a 

definição de ética e sua aplicabilidade nas causas defendidas pelo cristianismo. 

Expor com criticidade, e instigar discussões peculiares da pós-modernidade 

sobre temas como: clonagem humana, eutanásia, aborto, economia, 

ideologismo e sexualidade. Justificativa: A cada novo evento em que opiniões 

são divididas, o pastor e pastora são arguidos a respostas para a igreja e para a 

sociedade. Para tal o ministro e ministra precisam estar fundamentados nas 

bases bíblicas e filosóficas que sustentam a argumentação. 3º ENCONTRO 

PRESENCIAL - Período: 3ª semana / novembro - Ênfase: Fundamentos, 

contextualização e do culto reformado - Explorar fatos, elementos empíricos 

e contextos que levem o aluno e aluna e refletir sobre o culto reformado em 

diversidade de contextos. Elencar os fundamentos bíblicos e teológicos para o 

culto cristão, e estudar possibilidades de diálogo com a cultura. Justificativa: 

Cada igreja local tem sua cultura e história construídas, portanto o pastor e a 

pastora precisam identificar a vocação litúrgica da igreja e potencializá-la. Muitas 

igrejas locais, no entanto, precisam reencontrar e ajustar os valores da liturgia 

reformada sem se contrapor à vocação litúrgica, e o pastor e a pastora são 



educadores da comunidade nessa tarefa.  LIVROS DE ATAS DOS SÍNODOS: 

a) Aprovar sem observações os livros de atas dos seguintes Sínodos: Brasil 

Central, Centro Oeste Paranaense, Minas Gerais, Ocidental, Oeste Paulista 

“Rev. Azor Etz Rodrigues”, Pantanal, Rev. Jonan Joaquim Cruz, Jonas Dias 

Martins, Rev. Manoel Machado e Sudoeste Paulista, o Livro 1, referente ao ano 

de 2023 e Sul de São Paulo; b) Delegar poderes à Comissão Executiva para 

aprovar os pareceres da comissão que examinou os livros dos Sínodos: Borda 

do Campo, Meridional, Osasco, Rio-São Paulo, São Paulo, Setentrional, 

Sudoeste Paulista, o Livro 2, referente ao ano de 2024. AGRADECIMENTOS: O 

presidente agradece os trabalhos realizados durante a realização desta 

assembleia dos seguintes irmãos: toda equipe de trabalho do Escritório Central, 

pela logística do evento; ao Missionário Marcos pela condução do louvor; As 

Comissões de trabalho; aos membros da Diretoria; Ao Secretário Geral; Ao 

Assessor Parlamentar; Ao Rev. Tiago Nogueira de Souza, pelos trabalhos na 

projeção de todos os documentos e pareceres. CONDUÇÃO DA ASSEMBLEIA. 

Registra-se voto de apreço pela boa condução, por parte da presidência, da 62ª 

reunião da Assembleia Geral. ATA DA 3ª e 4ª SESSÃO. É aprovado que a ata 

da 3ª e 4ª sessões sejam encaminhadas aos presentes para leitura posterior e 

aprovação por e-mail. DOCUMENTOS QUE FICARAM SOBRE A MESA: 

Ficaram sobre a mesa os seguintes documentos: Doc. 02/62-AG. Sínodo Rev. 

Jonas Dias Martins – Proposta de extinção dos sínodos. Doc.  03/62-AG. Sínodo 

Meridional – Proposta de extinção dos sínodos. Doc.  04/62-AG. Sínodo 

Ocidental – Proposta de extinção dos sínodos e outras providências decorrentes. 

Doc.  05/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense – Proposta de extinção dos 

sínodos e outras providências decorrentes. Doc.  06/62-AGF. Sínodo Sul de São 

Paulo – Proposta de extinção dos sínodos. Doc.  07/62-AG. Sínodo Rev. Jonan 

Joaquim Cruz – Propostas de alteração na representação presbiterial na AG e 

participação na modalidade on-line. Doc. 08/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense – Proposta de alteração da representação presbiterial na AG no 

caso da presidência da Assembleia Geral. Doc.  09/62-AG. Sínodo Ocidental – 

Proposta de alteração do período de realização da Assembleia Geral para quatro 

anos. Doc.  10/62-AG. Sínodo Ocidental – Proposta de alteração no Código 

Eleitoral para eleição da Diretoria da AG. Doc.  11/62-AG. Sínodo Centro-Oeste 

Paranaense - Proposta de alteração no Código Eleitoral para eleição da Diretoria 



da AG. Doc.  12/62-AG. Sínodo Centro-Oeste Paranaense – Proposta de 

alteração no Art. 38 da Lei Complementar elucidando a disponibilidade ativa dos 

ministros. Doc.  13/62-AG. Sínodo das Minas Gerais – Propostas de alteração 

nos mandatos das diretorias dos concílios inferiores a AG. Doc.  14/62-AG. 

Sínodo Sudoeste Paulista – Proposta de alteração no mandato do Conselho da 

igreja local, do MASD e outros departamentos. Doc.  15/62-AG. Sínodo Sudoeste 

Paulista – Proposta para eleição do Secretário de Transparência e Ouvidoria e 

definição de mandato. Doc. 16/62-AG. Comex/AG - Proposta do Sínodo Rev. 

Jonas Dias Martins para alteração no Manual do Candidato. Doc. 17/62-AG. 

Comex/AG – Questionamento do Sínodo Centro-Oeste Paranaense sobre a 

qualidade do ensino EAD da Fatipi. Doc. 62/62-AG. Secretaria Geral – Relatório 

da Comissão para Avaliação dos 10 anos da Matriz Curricular da Fatipi. Doc.  

63/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Textos Legais sobre 

Reforma da Constituição da IPIB e demais documentos. Doc.  65/62-AG. 

Secretaria Geral – Relatório da Comissão de Reforma Administrativa e 

Organizacional. Quanto ao Doc. 66/62-AG. Secretaria Geral – Relatório da 

Comissão para Criação do Ministério da Família. Doc.  69/62-AG. Secretaria 

Geral – Relatório da Comissão de Avaliação sobre a parceria com a CESE. 

VOTO DE GRATIDÃO. Pelos 121 anos da IPI em Santa Rosa do Descoberto e 

pelos 70 anos da IPI de Cassilândia e por ter como membro a irmã Jacyr 

Nogueira, sobrinha neta do Rev. Caetano Nogueira Júnior. VOTOS DE PESAR: 

Ministros: Revs.: Ademir Pereira da Silva, Pastor jubilado do Presbitério Sul de 

Minas; Izaque Trindade, pastor jubilado do Presbitério Bandeirante; Onofre de 

Oliveira, pastor jubilado do Presbitério Novo Leste Paulistano; Jefferson Drilard, 

Presbitério Vale do Paraiba; Nércio Bernal, ministro jubilado do Presbitério São 

Paulo; Saul Ramos de Oliveira, ministro jubilado do Presbitério Bandeirante; 

Tiago Ferreira de Andrade, Presbitério Norte do Paraná e Moacir Enos Rosa, 

Presbitério Norte do Paraná, membro da Comissão Executiva da AG por vários 

anos e 2º secretário da diretoria da AG gestão 2019 a 2023; William de Souza 

Ramos, ministro do Presbitério Presidente Prudente e os Presbíteros: Pedro 

Carlos Palma, IPI Campo Mourão; Moacir Ribeiro Leal Filho, Presbitério Sul do 

Paraná; Manoel Martins de Lima, irmão do Rev. Ézio Martins de Lima; Maria 

Angélica Rodrigues, Presbitério Campinas; Osvaldo Cruz, IPI Jundiaí; Altair Dias 

de Oliveira, IPI Itapetinga, Jaime Romualdo de Lorena, IPI Miracatu; Izabel 



Paniago Pereira, 1ª IPI do Distrito Federal; Rosa Pereira Botelho, IPI Santa Rosa 

do Descoberto; Marua Matiliana Braga, IPI Santo Antonio do Descoberto; Jony 

Cerqueira Leite, IPI Rancharia; Manoel Paes, IPI Salto,SP, pai da Revª Jaqueline 

Regina Paes. ENCERRAMENTO: A reunião foi encerrada às 11h30 com oração 

feita pelo Rev. Max Kennedy e benção apostólica impetrada pela Reva. Cristina 

Moro, cântico do hino “O Pendão Real”. Para constar, eu, Presbª. Valdirene 

Márcia Rocha Nogueira, 1ª secretária, lavrei e assino a presente ata que também 

vai assinada pelos demais membros da Diretoria presentes na reunião. 

 


